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Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - Exercícios findos em 31/03/2023 e 2022 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Ativo/Circulante 1.208.556 850.472 1.314.185 973.663
 Caixa e equivalentes de caixa 9 325.687 165.350 433.358 290.475
 Contas correntes - Cooperativa 10 212.347 142.180 212.347 142.180
 Contas a receber de clientes 
  e outros recebíveis 77.413 15.317 78.290 17.219
 Estoques 11 78.340 51.193 78.340 51.193
 Ativo biológico 13 418.656 408.942 418.656 408.942
 Adiantamentos a fornecedores 12 10.770 11.948 10.770 11.948
 Empréstimos a terceiros 15 13.230 12.099 13.230 12.099
 Dividendos a receber 25 4.007 4.705 – –
 Impostos a recuperar 14 15.766 6.823 16.854 7.692
 IR e CS correntes 52.340 31.915 52.340 31.915
Não circulante 3.583.517 3.425.086 3.412.482 3.234.229
 Aplicações financeiras 9 – – 3.601 –
 Depósitos judiciais 27 64.466 47.644 64.466 47.644
 Instrumentos financeiros 
  derivativos 32 21.522 1.135 21.522 1.135
 Empréstimos a terceiros 15 21.558 36.605 21.558 36.605
 Impostos a recuperar 14 15.079 15.257 15.161 15.542

122.625 100.641 126.308 100.926
 Outros investimentos 16 8.043 8.043 8.043 8.043

Investimentos 17 448.480 430.179 164.709 132.630
Imobilizado 18 1.808.320 1.599.296 1.992.019 1.779.972
Intangível 18 3.501 4.052 3.694 4.052
Direito de uso 19 1.192.548 1.282.875 1.117.709 1.208.606

Total do ativo 4.792.073 4.275.558 4.726.667 4.207.892
Balanços patrimoniais Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Passivo/Circulante 712.640 556.775 713.785 550.461

Fornecedores 20 138.272 99.389 137.960 99.885
Parcerias agrícolas e 
 arrendamentos a pagar 19 227.905 171.275 220.701 163.001
Financiamentos 23 254.988 203.327 255.558 203.438
Obrigações a pagar por aquisições 
 de participações e ativos 21 53.136 47.951 59.201 47.951
Salários e férias a pagar 33.942 28.899 34.406 28.967
Impostos e contribuições 
 a recolher 4.397 5.934 5.959 7.219

Não circulante 2.584.823 2.502.321 2.518.272 2.440.969
Parcerias agrícolas e
 arrendamentos a pagar 19 1.137.565 1.247.249 1.060.446 1.175.589
Financiamentos - Cooperativa 22 25.533 28.812 25.533 28.812
Financiamentos 23 902.391 704.842 908.740 712.059
Instrumentos financeiros 
 derivativos 32 1.776 – 1.776 –
Obrigações a pagar por aquisições 
 de participações e ativos 21 146.774 184.997 146.774 184.997
Mútuo - Cooperativa 26 12.613 13.301 12.613 13.301
Contas a pagar - Partes 
 relacionadas 25 – 1.913 – 1.913
Passivo fiscal diferido 24 358.171 321.207 362.390 324.298

Patrimônio líquido 28 1.494.610 1.216.462 1.494.610 1.216.462
Capital social 676.003 676.003 676.003 676.003
Reservas de lucros 213.575 199.998 213.575 199.998
Reserva de reavaliação 31.441 33.238 31.441 33.238
Ajustes de avaliação patrimonial (30.977) (34.422) (30.977) (34.422)
Lucros do exercício a destinar 604.568 341.645 604.568 341.645

Total do passivo 3.297.463 3.059.096 3.232.057 2.991.430
Total do passivo e 

patrimônio líquido 4.792.073 4.275.558 4.726.667 4.207.892

Demonstrações de resultados
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Receita operacional líquida 29 1.964.633 1.667.390 2.038.582 1.746.053
Mudança no valor justo do
 ativo biológico 13 (39.172) 36.071 (39.172) 36.071
Custo dos produtos vendidos 30 (1.588.777) (1.256.062) (1.585.368) (1.226.957)
Lucro bruto 336.684 447.399 414.042 555.167
 Despesas comerciais 30 (11.185) (10.169) (11.185) (10.169)
 Despesas administrativas 
  e gerais 30 (35.129) (29.015) (35.231) (29.117)
 Outras receitas 
  operacionais líquidas 30 66.606 46.096 66.246 44.605

(1.568.485) (1.249.150) (1.565.538) (1.221.638)
Resultado antes das receitas (despesas) 
 financeiras líquidas e impostos 356.976 454.311 433.872 560.486
 Receitas financeiras 31 84.335 61.461 95.027 67.822
 Despesas financeiras 31 (276.028) (248.745) (269.305) (242.320)
Resultado financeiro 
 líquido 31 (191.693) (187.284) (174.278) (174.498)
 Resultado da equivalência 
  patrimonial 17 145.490 169.036 58.848 58.332
Resultado antes dos 
 impostos 310.773 436.063 318.442 444.320
IR e CS correntes 24 – (34.614) (6.542) (40.983)
IR e CS diferidos 24 (36.964) (44.911) (38.091) (46.799)

24 (36.964) (79.525) (44.633) (87.782)
Resultado do exercício 273.809 356.538 273.809 356.538

Demonstrações de resultados 
abrangentes

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Resultado do exercício 273.809 356.538 273.809 356.538
Outros resultados abrangentes:
Ajuste de conversão e hedge reflexa de coligada 4.339 (12.398) 4.339 (12.398)
Resultado abrangente total 278.148 344.140 278.148 344.140

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: A Companhia Ipiranga Agroindustrial S.A. (“Companhia” 
e/ou “Grupo”), sediada na cidade de Iacanga - SP, é uma sociedade anônima, de
capital fechado, e tem como objetivo social a fabricação de etanol e açúcar nas suas 
diversas especificações, comercializados através da Cooperativa de Produtores de
Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo (“Cooperativa”), comércio, 
importação e exportação, inclusive de derivados, praticando todas as operações, prin-
cipais e acessórias, relacionadas com tal atividade, a exploração rural e mineral, explo-
ração de lavouras de cana-de-açúcar e culturas intercalares em terras próprias, arren-
dadas e/ou em regime de parceria, cogeração de energia termoelétrica e venda de 
energia no mercado, podendo prestar serviços rurais e assistência técnica, além de
participar de outras sociedades em qualquer ponto do território nacional. A Compa-
nhia possui três filiais produtivas localizadas nas cidades de Descalvado e Mococa no 
estado de São Paulo e Passos no estado de Minas Gerais. O plantio de cana-de-açúcar 
requer um período de 12 a 18 meses para maturação e o período de colheita inicia-se 
geralmente entre os meses de abril e maio de cada ano e termina, em geral, entre os 
meses de novembro e dezembro, período em que também ocorre a produção de
açúcar e etanol. A comercialização da produção ocorre durante todo o ano e não
sofre variações decorrentes de sazonalidade, somente de oferta e demanda normais 
do mercado. Em função de seu ciclo de produção, o exercício social da Companhia 
tem início em 1º de abril e termina em 31/03/cada ano. 2. Entidades do grupo: As
demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações da Controladora 
Ipiranga Agroindustrial S.A. e das seguintes controladas:

Participação
País 2023 2022

Controladas diretas
Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. Brasil 99,99% 99,99%
Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. Brasil 99,99% 99,99%
Ipiranga Bioenergia Descalvado S.A. Brasil 99,99% 99,99%
Ipiranga Agrícola Ltda. Brasil 100,00% 100,00%
Ipiranga Bioenergia Mococa II S.A. Brasil 99,99% 99,99%
Adicionalmente, a Companhia possui o seguinte investimento em coligada:
Coligada Participação

País 2023 2022
Controladas diretas
Copersucar S.A. Brasil 7,5578% 7,2735%
Veja política contábil na nota explicativa 7(a). 2.1 Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A.: 
Controlada com sede na Fazenda Nova s/nº, Rod. Cezário de Castilho KM 400+800 
mts Setores A e B, zona rural, caixa postal 41, CEP 17180-000 na cidade de Iacanga, 
Estado de São Paulo, que tem como objeto social a geração de energia termoelétrica 
e venda de energia no mercado. Em 27/05/2019, os acionistas da Ipiranga Bioenergia 
S.A., mediante Assembleia Geral Extraordinária, deliberaram pela alteração da deno-
minação social da Controlada, que passou a denominar-se Ipiranga Bioenergia Iacan-
ga S.A. 2.2 Ipiranga Bioenergia Mococa S.A.: Controlada com sede na Fazenda 
Santa Emília s/n, Rod SP-338, KM 287 Setores A e B, zona rural, caixa postal 301, CEP 
13730-971 na cidade de Mococa, Estado de São Paulo, que tem como objeto social 
a geração de energia termoelétrica e venda de energia no mercado. 2.3 Ipiranga 
Bioenergia Descalvado S.A.: Em 15/07/2020 a Ipiranga Bioenergia Descalvado S.A. 
foi constituída por seus fundadores e subscritores Ipiranga Agroindustrial S.A., com 
sede na Fazenda Boa Vista Grande s/n, Rod Guilherme Scatena, KM 22 Setores A e B, 
zona rural, caixa postal 41, CEP 13690-000 na cidade de Descalvado, Estado de São 
Paulo, que tem como objeto social a geração de energia termoelétrica e venda de 
energia no mercado. 2.4 Ipiranga Agrícola Ltda.: Em 01/10/2020 a Ipiranga Agrí-
cola Ltda. foi constituída por seus fundadores e subscritores Ipiranga Agroindustrial 
S.A., com sede na Fazenda Santa Edwirges, localizada na Estrada Mococa/Tambaú, 
KM 08 CX. Postal 301 também no Município de Mococa Estado de São Paulo, CEP 
13.730-971, que tem como objeto social a exploração agrícola, incluindo mas não se 
limitando ao cultivo de: cana-de-açúcar, soja, cereais, oleaginosas e outras plantas de 
lavouras temporárias em terras próprias ou em de terceiros. 2.5 Ipiranga Bioenergia 
Mococa II S.A.: Em 06/09/2021 a Ipiranga Bioenergia Mococa II S.A. foi constituída 
por seus fundadores e subscritores Ipiranga Agroindustrial S.A., com sede na Fazenda 
Santa Emília s/n, Rod SP-338, KM 287 Setores A1 e B1, zona rural, caixa postal 301, 
CEP 13730-971 na cidade de Mococa, Estado de São Paulo, que tem como objeto 
social a geração de energia termoelétrica e venda de energia no mercado. 3. Base de 
preparação: Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela Administração em 
28/06/2023. Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as 
demonstrações financeiras. Detalhes sobre as principais políticas contábeis da Com-
panhia e suas controladas, estão apresentadas na nota explicativa nº 7. Todas as in-
formações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua 
gestão. 4. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda fun-
cional da Companhia e suas controladas. Todos os saldos foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 5. Uso de estimati-
vas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afe-
tam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e suas controladas e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua.  
As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Julgamentos:  
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que 
têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financei-
ras estão incluídas na seguinte nota explicativa: • Nota explicativa nº 19 - prazo do 
arrendamento: se a Companhia e suas controladas têm razoável certeza de exercer 
opções de prorrogação. b. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informa-
ções sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31/03/2023 que 
possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis 
de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explica-
tivas: • Nota explicativa nº 7.i (iii) - Vida útil do ativo imobilizado; • Nota Explica-
tiva nº 13 - Ativo biológico - O ativo biológico é mensurado ao valor justo na data de 
cada balanço patrimonial e os efeitos de variação do valor justo entre os períodos são 
alocados diretamente no custo dos produtos vendidos; • Nota explicativa nº 19 - 
Taxa de desconto aplicada no CPC 06 (R2) - Arrendamentos; e • Nota explicativa nº 
27 - Provisões para contingências: principais premissas sobre a probabilidade e mag-
nitude das saídas de recursos. (i) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas 
e divulgações contábeis da Companhia e suas controladas requerem a mensuração 
dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar 
o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia e suas controladas usam dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em 
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas 
técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os
preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, di-
retamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o
ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs
não observáveis). A Companhia e suas controladas reconhecem as transferências en-
tre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financei-
ras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utili-
zadas na mensuração dos valores justos estão incluídas nas seguintes notas
explicativas: • Nota explicativa nº 13 - Ativo biológico; e • Nota explicativa nº 32
- Instrumentos financeiros. 6. Base de mensuração: As demonstrações financeiras
da Companhia e suas controladas foram preparadas com base no custo histórico com 
exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Os 
instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do re-
sultado são mensurados pelo valor justo; • Os ativos financeiros disponíveis para ven-
da são mensurados pelo valor justo; e • Os ativos biológicos são mensurados pelo
valor justo menos o custo de venda. 7. Principais políticas contábeis: A Companhia
e suas controladas aplicaram as políticas contábeis descritas abaixo de maneira con-
sistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras. a. Base 
de consolidação: (i) Controladas: A Companhia controla uma entidade quando
está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvi-
mento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu
poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas 
nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia 
obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações 
financeiras individuais da Controladora as informações financeiras das controladas
são reconhecidas por meio de método de equivalência patrimonial. (ii) Investimen-
tos em coligadas: O investimento na entidade sobre a qual a Companhia exerce
influência significativa é contabilizado pelo método de equivalência patrimonial, sen-
do inicialmente contabilizados no balanço patrimonial ao custo, adicionados das
mudanças após a aquisição da participação societária. A demonstração do resultado 
reflete a parcela dos resultados das operações das coligadas com base no método da 
equivalência patrimonial. Quando uma mudança for diretamente reconhecida no
patrimônio líquido da coligada, a Companhia reconhecerá sua parcela nas variações 
ocorridas e divulgará esse fato, quando aplicável, na demonstração das mutações do 
patrimônio líquido. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, a Com-
panhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável
sobre o investimento da Companhia em sua coligada. A Companhia determina, em 
cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que o 
investimento na coligada sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, 
a Companhia calcula o montante de perda por redução ao valor recuperável como a 
diferença entre o valor recuperável da coligada e o valor contábil e reconhece o
montante na demonstração do resultado. Quando ocorrer perda de influência signi-
ficativa sobre a coligada, a Companhia passa a reconhecer o investimento a valor
justo. O investimento mantido na Copersucar S.A. é registrado e avaliado pelo meto-
do de equivalencia patrimonial com base nas demonstrações financeiras levantadas 
na mesma data base da Companhia conforme demonstrado na nota explicativa
nº 17. (iii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intergru-
po, e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações intergrupo, são elimina-
dos na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não realiza-
dos, se houver, oriundos de transações com controladas, registrados por equivalência 
patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da
Companhia nas controladas. Prejuízos não realizados, se houver, são eliminados da 
mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o 
ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. Descri-
ção dos principais procedimentos de consolidação: • Eliminação dos saldos das contas 

de ativos e passivos entre as companhias consolidadas; • Eliminação das participações 
da Controladora no patrimônio líquido das controladas; e • Eliminação dos saldos de 
receitas e despesas, bem como de lucros não realizados, decorrentes de negócios 
entre as companhias. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira, mas 
apenas quando não há evidências de problemas de recuperação dos ativos relaciona-
dos. b. Receita operacional: Venda de bens: A Companhia e suas controladas 
seguem a estrutura conceitual da norma para reconhecimento da receita que é base-
ada no modelo de cinco etapas: (i) identificação de contratos com clientes; (ii) identi-
ficação de obrigações de desempenho nos contratos; (iii) determinação do preço da 
transação; (iv) alocação do preço da transação à obrigação de desempenho prevista 
nos contratos e (v) reconhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é 
atendida. A receita é reconhecida quando não há mais obrigação de desempenho 
para ser atendida pela Companhia e suas controladas, portanto, quando o controle 
dos produtos é transferido ao cliente e este tem a capacidade de determinar o seu uso 
e obter substancialmente todos os benefícios do produto. As receitas de vendas de 
açúcar e etanol auferidas pela Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar 
e Álcool do Estado de São Paulo são apropriadas ao resultado do exercício com base 
em rateio, definido de acordo com a produção da Companhia em relação as demais 
cooperadas, em conformidade com as orientações contábeis constante do Parecer 
Normativo CST n ̊  66, de 05/09/1986, que refletem as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. A receita de venda de energia e vapor é reconhecida no resultado quando to-
dos os riscos e benefícios inerentes são transferidos para o comprador. Uma receita 
não é reconhecida se houver uma incerteza significativa na sua realização. c. Receitas 
financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da Compa-
nhia e suas controladas compreendem: • Juros sobre aplicações financeiras; • Juros 
ativos e passivos repassados pela Cooperativa; • Ganhos e perdas com derivativos; 
• Tarifas bancárias; e • Despesas com juros sobre financiamentos. As receitas e despe-
sas financeiras são reconhecidas no resultado através do método dos juros efetivos. 
d. Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira: Transações em moe-
da estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia e suas contro-
ladas pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários 
denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação são con-
vertidas para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou 
perda cambial em itens monetários é a diferença entre o custo amortizado da moeda 
funcional no começo do exercício, ajustado por juros e pagamentos efetivos durante 
o exercício, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no final do 
exercício de apresentação. Ativos e passivos não monetários denominados em moe-
das estrangeiras que são mensurados pelo valor justo são convertidos para a moeda 
funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi apurado. As diferenças 
de moedas estrangeiras resultantes na reconversão são reconhecidas no resultado. 
e. Benefícios a empregados: (i) Benefícios de curto prazo a empregados: Obri-
gações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas 
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia e suas controladas te-
nham uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em fun-
ção de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada 
de maneira confiável. f. IR e CS: O IR e a CS do exercício corrente e diferido são cal-
culados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lu-
cro tributável excedente de R$ 240 anual para IR e 9% sobre o lucro tributável para 
CS sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais de IR e base 
negativa de CS, limitada a 30% do lucro tributável anual. Para as Empresas Ipiranga 
Bioenergia Iacanga S.A., Ipiranga Bioenergia Mococa S.A., Ipiranga Bioenergia Des-
calvado S.A., Ipiranga Bioenergia Mococa II S.A. e Ipiranga Agrícola Ltda. as bases de 
cálculo do IR e da CS são apuradas mediante a aplicação dos percentuais de 8% e 
12%, respectivamente, sobre a receita bruta, segundo as regras de apuração pelo
regime de lucro presumido. O IR foi apurado à alíquota de 15% mais adicional de
10% (para o excedente de R$ 240 anual) e a CS à alíquota de 9%. A despesa com IR 
e CS compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens di-
retamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 
(i) Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber calcula-
do sobre o lucro ou o prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos 
a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a 
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal 
pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos 
que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado 
com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. O imposto corrente 
ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. 
(ii) Imposto diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com rela-
ção às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins 
de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos 
ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de IR e 
CS diferida. Um ativo de IR e CS diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fis-
cais, e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados na extensão em que seja pro-
vável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais
serão utilizados. Ativos de IR e CS diferidos são revisados a cada data de balanço e são 
reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos 
fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às dife-
renças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que fo-
ram decretadas até a data do balanço. Ativos e passivos fiscais diferidos são compen-
sados somente se certos critérios forem atendidos. g. Ativo biológico: O ativo
biológico refere-se às plantações de cana-de-açúcar que é mensurado pelo valor jus-
to, excluindo o terreno sobre o qual é plantado, de acordo com o método de fluxo de 
caixa descontado. Para a cana-de-açúcar, a Companhia utiliza os fluxos de caixa futu-
ros descontados a valor presente e são projetados de acordo com o ciclo de produti-
vidade projetado para cada colheita, levando-se em consideração a vida útil estimada 
dos ativos, os preços do açúcar total recuperável, produtividades estimadas e os cus-
tos estimados relacionados à produção, colheita, carregamento e transporte para
cada hectare plantado. Mudanças nos valores justos entre os períodos, bem como em 
sua amortização, são alocadas na Demonstração do resultado na rubrica Custo dos 
produtos vendidos. h. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor en-
tre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no critério do 
custo médio ponderado e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de 
produção e transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações 
e condições existentes. No caso dos estoques manufaturados e produtos em elabora-
ção, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação baseado na capacida-
de operacional normal. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no
curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas 
de vendas. O custo da cana-de-açúcar transferido do ativo biológico é seu valor justo 
menos as despesas de venda apuradas na data do corte. i. Imobilizado: (i) Reco-
nhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histó-
rico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável.
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são regis-
tradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer
ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resul-
tado. (ii) Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas
quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos se-
jam auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são re-
conhecidos no resultado quando incorridos. A Companhia e suas controladas reali-
zam anualmente manutenções em sua unidade industrial, aproximadamente no
período de dezembro a março. Os principais custos de manutenção incluem custos 
de mão de obra, materiais, serviços externos e despesas gerais indiretas alocadas
durante o período de entressafra. Tais custos são contabilizados como um componen-
te do custo do equipamento e depreciado durante a safra seguinte. Qualquer outro 
tipo de gasto, que não aumenta sua vida útil ou mantém sua capacidade de moa-
gem, são reconhecidos no resultado como despesa. (iii) Depreciação: A depreciação
é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores 
residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos
itens. A depreciação é geralmente reconhecida no resultado. Ativos arrendados são 
depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do
contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que a Companhia e suas controla-
das obterão a propriedade do bem ao final do prazo de arrendamento. As taxas
médias anuais ponderadas de depreciação, ao ano, para os exercícios corrente e 
comparativo são as seguintes: Taxas - %
Imóveis 2%
Benfeitorias 3%
Máquinas e equipamentos 6%
Veículos 7%
Móveis e utensílios 6%
Outros 8%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado. j. Instrumentos financeiros: 
(i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes é reco-
nhecido inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia e suas con-
troladas se tornam parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo finan-
ceiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de fi-
nanciamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor
justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado 
(“VJR”), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de finan-
ciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e men-
suração subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo fi-
nanceiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por
meio de outros resultados abrangentes (VJORA) - instrumento de dívida; ao VJORA - 
instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados sub-
sequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia e suas contro-
ladas mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso 
todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR): • É mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas es-
pecíficas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) se atender ambas as condi-
ções a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo por meio do resul-
tado (VJR): • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido 
tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 
financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No 
reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento de patrimônio que 
não é mantido para negociação, a Companhia e suas controladas podem escolher, 
irrevogavelmente, apresentar mudanças subsequentes no valor justo do investimento 
em outros resultados abrangentes. Esta opção é realizada investimento por investi-
mento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo
amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA),
conforme descrito acima, são classificados como ao valor justo por meio do resultado 
(VJR). Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a 
Companhia e suas controladas podem designar de forma irrevogável um ativo finan-
ceiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amorti-
zado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) como ao 
valor justo por meio do resultado (VJR) se isso eliminar ou reduzir significativamente 
um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação 
do modelo de negócio: A Companhia e suas controladas realizam uma avaliação do 
objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira 
porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações 
são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • As políticas 
e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles 
incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obten-
ção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa 
de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de
passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa 
por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e

reportado à Administração da Companhia e suas controladas; • Os riscos que afetam 
o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo 
de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes 
do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor 
justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • A frequência, 
o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os 
motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de 
ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o não re-
conhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhe-
cimento contínuo dos ativos da Companhia e suas controladas. Os ativos financeiros 
mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no 
valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - 
Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de princi-
pal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do 
ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contra-
prestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor 
principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos 
e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administra-
tivos), assim como uma margem de lucro. A Companhia e suas controladas conside-
ram os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratu-
ais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o 
ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o 
valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. 
Ao fazer essa avaliação, a Companhia e suas controladas consideram: • Eventos con-
tingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que 
possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a
prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia e suas
controladas a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na perfor-
mance de um ativo). Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a 
valor justo por meio do 
resultado (VJR)

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao va-
lor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita 
de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao cus-
to amortizado utilizando o método de juros efetivos. O 
custo amortizado é reduzido por perdas por impair-
ment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado.

Instrumentos de dívida 
a valor justo por meio 
de outros resultados 
abrangentes (VJORA)

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao va-
lor justo. A receita de juros calculada utilizando o méto-
do de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impair-
ment são reconhecidos no resultado. Outros resultados 
líquidos são reconhecidos em outros resultados abran-
gentes (ORA). No desreconhecimento, o resultado acu-
mulado em outros resultados abrangentes (ORA) é re-
classificado para o resultado.

Instrumentos 
patrimoniais a valor 
justo por meio de 
outros resultados 
abrangentes (VJORA)

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao va-
lor justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho 
no resultado, a menos que o dividendo represente clara-
mente uma recuperação de parte do custo do investi-
mento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em 
outros resultados abrangentes (ORA) e nunca são re-
classificados para o resultado.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente dos ganhos e perdas: 
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou 
ao valor justo por meio do resultado (VJR). Um passivo financeiro é classificado como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido 
para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR) são 
mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e per-
das cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreco-
nhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos 
financeiros: A Companhia e suas controladas desreconhecem um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a 
Companhia e suas controladas transferem os direitos contratuais de recebimento aos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos ou na qual a Companhia e suas controladas nem transferem nem man-
tém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia e suas contro-
ladas realizam transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimo-
nial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos 
transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos 
financeiros: A Companhia e suas controladas desreconhecem um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia e 
suas controladas também desreconhecem um passivo financeiro quando os termos 
são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente di-
ferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é 
reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferen-
ça entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferi-
dos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 
(iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor lí-
quido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Compa-
nhia e suas controladas tenham atualmente um direito legalmente executável de
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Instrumentos financeiros 
derivativos: A Companhia e suas controladas mantém instrumentos financeiros de-
rivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação de taxa de juros. Deriva-
tivos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo; quaisquer custos de transação
atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incorridos. Após o reconhecimento 
inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são 
registradas no resultado. No exercício findo em 31/03/2023, foram realizadas opera-
ções com instrumentos financeiros derivativos, na modalidade “Swap”, conforme
demonstrado na nota explicativa nº 32. k. Capital social: As ações ordinárias são
classificadas como patrimônio líquido. O Estatuto social da Companhia e de suas
controladas determinam o percentual de 5% sobre o lucro líquido do exercício como 
dividendos mínimos obrigatórios (vide nota explicativa nº 28 d). l. Redução ao valor 
recuperável (impairment): (i) Ativos financeiros não derivativos: Instrumentos
financeiros e ativos contratuais: A Companhia e suas controladas reconhecem provi-
sões para perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao
custo amortizado; • Investimentos de dívida mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA); e • Ativos de contrato. A Companhia e suas 
controladas mensuram a provisão para perda em um montante igual à perda de
crédito esperada para 12 meses. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo fi-
nanceiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as 
perdas de crédito esperadas, a Companhia e suas controladas consideram informa-
ções razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou 
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com 
base na experiência histórica da Companhia e suas controladas na avaliação de crédi-
to e considerando informações prospectivas (forward-looking). Mensuração das
perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas pon-
deradas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensura-
das a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença 
entre os fluxos de caixa devidos à Companhia e suas controladas de acordo com o 
contrato e os fluxos de caixa que a Companhia e suas controladas esperam receber). 
Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a
Companhia e suas controladas avaliam se os ativos financeiros contabilizados pelo
custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao valor justo por meio de outros
resultados abrangentes (VJORA) estão com problemas de recuperação. Um ativo fi-
nanceiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos 
com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui 
os seguintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor ou 
do mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência; • Reestru-
turação de um valor devido a Companhia e suas controladas em termos que não se-
riam aceitas em condições normais; • A probabilidade que o devedor entrará
em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou • O desapare-
cimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Baixa: 
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia e suas 
controladas não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua to-
talidade ou em parte. (ii) Ativos não financeiros: Em cada data de reporte, a Com-
panhia e suas controladas revisam os valores contábeis de seus ativos não financeiros 
(exceto impostos diferidos) para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. 
Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de 
redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de
Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa 
pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das 
entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC 
é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para alienação. 
O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor 
presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou 
da UGC. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado.
Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução do 
valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. As 
perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que 
o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado,
líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido

reconhecida. m. Provisões: As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia 
tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como re-
sultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja neces-
sária para liquidar a obrigação; e, (iii) o valor puder ser estimado com segurança. 
n. Arrendamentos: No início de um contrato, a Companhia e suas controladas
avaliam se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém 
um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo
identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se 
um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a Empre-
sa utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2). A luz da referida norma con-
tábil, o impacto mais significativo identificado foi que a Companhia e suas controla-
das reconheceram novos ativos e passivos para os seus arrendamentos,
anteriormente reconhecidos como operacionais, relacionados aos arrendamentos e
parcerias agrícolas. Os contratos de arrendamento e parcerias agrícolas firmados pela 
Companhia (terras agriculturáveis) junto a terceiros, preveem, em sua maioria, o pa-
gamento de um valor, em uma determinada data, indexados em uma quantidade fixa
de toneladas de cana-de-açucar. As oscilações dos preços são reconhecidas mensal-
mente nas rubricas de Direito de uso dos ativos e Passivos de arrendamento.
(iii) Como arrendatário: No início ou na modificação de um contrato que contém 
um componente de arrendamento, a Companhia e suas controladas alocam a con-
traprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus 
preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Compa-
nhia e suas controladas optaram por não separar os componentes que não sejam de 
arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamen-
to como um único componente. A Companhia e suas controladas reconhecem um 
ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrenda-
mento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreen-
de o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quais-
quer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer
custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem 
incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restau-
rando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição
requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de 
arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado 
pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a 
menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrenda-
tário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso re-
fletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito
de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na
mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é perio-
dicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajusta-
do para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de ar-
rendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do 
arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de 
juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imedia-
tamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia e suas controladas.
Geralmente, a Companhia e suas controladas usam sua taxa incremental sobre em-
préstimo como taxa de desconto. A Companhia e suas controladas determinam sua 
taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas 
de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo
do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do 
passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • Pagamentos fixos, incluindo 
pagamentos fixos na essência; • Pagamentos variáveis de arrendamento que depen-
dem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data de 
início; • Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as 
garantias de valor residual; e • O preço de exercício da opção de compra se o arren-
datário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas 
por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário 
exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é men-
surado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado 
quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de 
alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam
pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia e suas controladas
alterarem sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou 
se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo 
de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste corresponden-
te ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor
contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Companhia e suas 
controladas apresentam ativos de direito de uso que não atendem à definição de
propriedade para investimento em “direito de uso” e passivos de arrendamento em 
“arrendamento a pagar” no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo 
valor: A Companhia e suas controladas optaram por não reconhecer ativos de direito 
de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e 
arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de tecnologia da informa-
ção. A Companhia e suas controladas reconhecem os pagamentos de arrendamento 
associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do
arrendamento. o. Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria rece-
bido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma tran-
sação ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado 
principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia e 
suas controladas têm acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu
risco de descumprimento (non-performance). O risco de descumprimento inclui, en-
tre outros, o próprio risco de crédito da Companhia e suas controladas. Quando dis-
ponível, a Companhia e suas controladas mensuram o valor justo de um instrumento 
utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é 
considerado como ativo se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequ-
ência e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma contí-
nua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia e suas
controladas utilizam técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis 
relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação esco-
lhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta 
na precificação de uma transação. A melhor evidência do valor justo de um instru-
mento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou
seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. 8. Novas normas e interpre-
tações ainda não efetivas; Uma série de novas normas serão efetivas para exercí-
cios iniciados após 1º/04/2023. A Companhia e suas controladas não adotaram essas 
normas na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
a. Classificação dos passivos como circulante ou não circulante (alterações ao 
CPC 26): As alterações, emitidas em 2020, visam esclarecer os requisitos para deter-
minar se um passivo é circulante ou não circulante e se aplicam aos exercícios anuais
iniciados em ou após 1º/01/2023. No entanto, o IASB propôs posteriormente novas 
alterações ao IAS 1 e o adiamento da data de vigência das alterações de 2020 para
períodos anuais que se iniciam em ou após 1º/01/2024. Devido esta norma estar su-
jeita à desenvolvimentos futuros, a Companhia e suas controladas não puderam de-
terminar o impacto dessas alterações nas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas no período de aplicação inicial. A Companhia e suas controladas estão 
monitorando de perto os desenvolvimentos futuros. b. Imposto diferido relaciona-
do a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC
32): As alterações limitam o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir
transações que dão origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias - por
exemplo, arrendamentos e passivos de custos de desmontagem. As alterações apli-
cam-se aos períodos anuais com início em ou após 1º/01/2023. Para arrendamentos 
e passivos de custos de desmontagem, os ativos e passivos fiscais diferidos associados
precisarão ser reconhecidos desde o início do período comparativo mais antigo apre-
sentado, com qualquer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acu-
mulado ou outros componentes do patrimônio naquela data. Para todas as outras
transações, as alterações se aplicam a transações que ocorrem após o início do perío-
do mais antigo apresentado. c. Outras normas: Não se espera que as seguintes

 
normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas da Companhia e suas controladas: • CPC 50 - Con-
tratos de Seguros. • Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26). • De-
finição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23). 9. Caixa e equivalentes de
caixa e aplicações financeiras: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Ativo circulante:
Caixa e bancos 108 63 763 627
Aplicações financeiras - CDB 325.579 165.287 432.595 289.848

325.687 165.350 433.358 290.475
Ativo não circulante
Aplicações financeiras - CDB – – 3.601 –

– – 3.601 –
As aplicações financeiras são consideradas como equivalentes de caixa, por terem alta
liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações finan-
ceiras referem-se, substancialmente, a aplicações automáticas e fundo de renda fixa 
indexadas 102,35% (102,65% em 31/03/2022) do Certificado de depósito interban-
cário - CDI com liquidez diária. Na controlada Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. são 
aplicações financeiras em Certificado de depósito interbancário a taxa de 100,03%
(100,03% em 31/03/2022) do CDI, sendo sua liquidez diária. Na controlada Ipiranga
Bioenergia Mococa S.A. são aplicações financeiras em Certificado de depósito inter-
bancário a taxa de 102,23% (100,55% em 31/03/2022) do CDI, sendo sua liquidez
diária. Também temos aplicações em (“LFT”), ofertada em garantia de contrato de 
comercialização de energia, com liquidez com um saldo em 31/03/2023 de R$ 3.466 
(R$ 3.119 em 31/03/2022). Na controlada Ipiranga Bioenergia Mococa II S.A. temos 
aplicações em (“LFT”), ofertada em garantia de contrato de comercialização de ener-
gia, com liquidez com um saldo em 31/03/2023 de R$ 3.479 (zero em 31/03/2022). 
Na controlada Ipiranga Agrícola Ltda. são aplicações financeiras em Certificado de

 
depósito interbancário a taxa de 100,00% do CDI (100% em 31/03/2022), sendo sua 
liquidez diária. A exposição da Companhia e de suas controladas a riscos de taxas de 
juros e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são
divulgadas na nota explicativa nº 32. Veja política contábil na nota explicativa 7 (j).

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Reservas Ajustes de Lucros do Total do

Capital Retenção Reserva de avaliação exercício Lucros patrimônio
Nota social Legal de lucros reavaliação patrimonial a destinar acumulados líquido

Saldos em 31 de março de 2021 676.003 54.355 252.699 34.968 (21.007) – – 997.018
Distribuição de dividendos conforme AGE 
 de 29 de dezembro de 2021 28 d) – – (124.696) – – – – (124.696)
Ajuste de conversão e hedge reflexa de coligada 17 – – – – (12.380) – (18) (12.398)
Realização do custo atribuído 28 c) – – – (1.730) (1.035) – 2.765 –
Resultado do exercício – – – – – – 356.538 356.538
Destinações:
Reserva legal 28 b) – 17.640 – – – – (17.640) –
Reserva de lucros 28 b) – – – – – 341.645 (341.645) –
Saldos em 31 de março de 2022 676.003 71.995 128.003 33.238 (34.422) 341.645 – 1.216.462
Ajuste de conversão e hedge reflexa de coligada 17 – – – – 4.339 – – 4.339
Realização do custo atribuído 28 c) – – – (1.797) (894) – 2.691 –
Resultado do exercício – – – – – – 273.809 273.809
Destinações:
Reserva legal 28 b) – 13.577 – – – – (13.577) –
Reserva de lucros 28 b) – – – – – 262.923 (262.923) –
Saldos em 31 de março de 2023 676.003 85.572 128.003 31.441 (30.977) 604.568 – 1.494.610

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Nota
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Fluxo de caixa das 
 atividades operacionais
 Resultado do exercício 273.809 356.538 273.809 352.799
Ajustado por:
 Depreciação e amortização 18 354.011 274.360 359.133 277.768
 Valor residual do 
  imobilizado baixado 18 9.732 7.028 9.732 131.726
 Mudança no valor justo 
  do ativo biológico 13 39.172 (36.071) 39.172 (36.071)
 Consumo de ativo biológico 13 352.632 243.799 352.632 243.799
 Amortização do direito de 
  uso de arrendamento 19 306.096 305.091 296.269 305.091
 IR e CS diferidos 24 36.964 44.911 38.091 44.872
 IR e CS correntes 24 – 34.614 6.542 40.983
 Resultado da equivalência 
  patrimonial 17 (145.490) (169.036) (58.848) (58.332)
 Juros sobre financiamentos 

 bancários e cooperativa 22 e 23 111.151 91.205 111.046 91.433
 Juros sobre obrigações a 
  pagar por aquisições 
   de participações 21 4.581 9.963 4.581 9.963
 Variação monetária de 
  obrigações a pagar 
  por aquisições ativos 21 7.272 (2.504) 7.272 (2.504)
 Juros sobre parcerias agríco-
  las e arrendamentos a pagar 19 99.074 94.005 91.921 94.005
Instrumentos financeiros 
 derivativos 32 (18.611) 2.531 (18.611) 2.531
Variação dos ativos e passivos
 Contas correntes - Cooperativa (70.167) (71.891) (70.167) (71.891)

Contas a receber de clientes 
  e outros recebíveis (62.096) (7.576) (61.071) (9.576)
 Estoques (27.147) (24.018) (27.147) (24.018)
 Adiantamentos a fornecedores 1.178 (4.653) 1.178 (4.653)
 Impostos a recuperar (8.765) (1.352) (8.781) (1.353)
 Depósitos judiciais (16.822) (14.389) (16.822) (14.389)
 Emprestimos a terceiros 13.916 (48.553) 13.916 (48.553)
 Fornecedores 866 19.820 58 20.837
 Salários e férias a pagar 5.043 5.197 5.439 5.195
 Impostos e contribuições a recolher (1.536) 2.757 (1.260) 3.251
 Contas a pagar - Partes relacionadas (1.913) (872) (1.910) (872)
 IR e CS pagos (20.425) (31.962) (26.967) (38.331)
Pagamento de juros sobre  financiamentos

 bancários e cooperativa 23 (76.755) (52.175) (76.685) (52.404)

Nota
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
 Pagamento de juros sobre obrigações 

 a pagar por aquisições de 
   participações e ativos 21 (7.507) (10.452) (7.507) (10.452)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais 1.158.263 1.016.315 1.235.015 1.250.854
Fluxo de caixa de atividades 
 de investimentos
 Aumento de capital 17 (6.259) (3) (2.904) –
 Dividendos recebidos 17 138.485 82.083 34.012 5.331

Aquisição de ativos biológicos 13 (401.518) (335.359) (401.518) (335.359)
 Aplicações financeiras – – (3.601) –
 Aquisição de imobilizado 18 e 35 (534.199) (609.614) (542.538) (612.119)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos (803.491) (862.893) (916.549) (942.147)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
 Mútuo - Cooperativa 26 (688) 546 (688) 546
 Dividendos pagos – (21.544) – (146.242)
 Financiamentos - 
  Cooperativa tomados 22 – 550 – 550
 Pagamentos de 
  financiamentos - Cooperativa 22 (3.490) (1.443) (3.490) (1.443)
 Financiamentos bancários 
  tomados 23 350.000 150.000 350.000 150.206
 Pagamentos de 
  financiamentos bancários 23 (134.976) (132.763) (135.350) (132.763)
 Financiamentos de obrigações a 
  pagar por aquisições de ativos 21 – 2.322 20.654 2.322
 Pagamentos de obrigações a 

 pagar por  aquisições de 
   participações e ativos 21 (37.384) (32.772) (51.973) (32.772)
 Pagamentos de parcerias agrícolas 
  e arrendamentos a pagar 19 (367.897) (293.612) (354.736) (293.612)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamentos (194.435) (328.716) (175.583) (453.208)
Aumento (redução) em caixa 
 e equivalentes de caixa 160.337 (175.294) 142.883 (144.501)
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 09 e 35 165.350 340.644 290.475 434.976
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício 09 e 35 325.687 165.350 433.358 290.475
Aumento (redução) em caixa 
 e equivalentes de caixa 160.337 (175.294) 142.883 (144.501)
Nota: As transações não-caixa estão divulgadas como informação suplementar na 
nota explicativa 35.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 538E-A450-2BB4-2C85.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

ng
el

o 
Au

gu
st

o 
D

el
l A

gn
ol

o 
O

liv
ei

ra
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 5

38
E-

A4
50

-2
BB

4-
2C

85
.



Edição Digital Certificada * São Paulo, quarta-feira, XX de outubro de 2022Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 02

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 30/06/2023

Edição Digital Certificada * sexta-feira, 30 de junho de 2023

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Ipiranga Agroindustrial S.A. 
10. Contas correntes - Cooperativa: Corresponde aos direitos a receber por comer-
cialização de produtos da Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e
Álcool do Estado de São Paulo. A exposição da Companhia e de suas controladas a 
riscos de crédito, bem como as médias das idades dos saldos, risco de moeda e perdas 
por redução no valor recuperável relacionadas às contas correntes-Cooperativa, são 
divulgadas na nota explicativa nº 32. Outros ativos financeiros - Contingentes: O 
Poder Judiciário condenou a União a indenizar a Cooperativa por danos causados a 
seus cooperados decorrentes da fixação de preços defasados em vendas de açúcar e 
etanol realizadas na década de 1980. Em março de 2019, foi realizado o levantamen-
to pela Cooperativa de uma primeira parcela do primeiro precatório expedido no
curso do referido processo, no valor bruto de R$ 906.000, representando 5,5% do 
total das requisições de pagamento. Ainda se encontram pendentes recursos e ações 
judiciais para os quais, na data-base da elaboração das demonstrações financeiras da 
Cooperativa, a melhor estimativa da Administração é de ser o crédito provável, mas 
não praticamente certo. Portanto, o direito creditório atribuível aos então cooperados 
que integravam o quadro associativo da Cooperativa no período indenizado não foi 
registrado e está sendo divulgado naquelas demonstrações financeiras. A Companhia 
como parte integrante do sistema da Cooperativa, possui direitos sobre esses crédi-
tos, os quais serão reconhecidos à medida que a Cooperativa reconheça as obriga-
ções de repasse junto a Companhia. Paralelamente, a Companhia e suas controladas 
impetraram mandado de segurança objetivando afastar as exigências de PIS, COFINS, 
IRPJ e CSLL sobre as parcelas que lhe cabem da verba indenizatória em questão, por 
objetivar ressarcir danos suportados no passado. Em dezembro de 2019 a Compa-
nhia recebeu a segunda parcela do primeiro Precatório e também a primeira parcela 
do segundo Precatório, valor indenizado no montante de R$ 23.447 (R$ 8.428 em 
31/03/2019 referente a primeira parcela do primeiro Precatório). Em 30/09/2020 a
Companhia recebeu a terceira parcela do primeiro Precatório e também a segunda 
parcela do segundo Precatório, valor indenizado no montante de R$ 24.983. Em
29/09/2021 e 05/10/2021 a Companhia recebeu a quarta parcela do primeiro Preca-
tório e também a terceira parcela do segundo Precatório no montante de R$ 27.065. 
Em 10/10/2022 e 17/10/2022 a Companhia recebeu a quinta parcela do primeiro
Precatório e também a quarta parcela do segundo Precatório no montante de
R$ 31.015. Os valores foram registrados na rubrica de outras receitas operacionais na 
demonstração do resultado, líquido de impostos (PIS, COFINS, IRPJ e CSLL).
11. Estoques: Controladora e Consolidado

2023 2022
Produtos acabados 9.665 1.609
Estoque Cbios 16.586 6.522
Almoxarifado 52.089 43.062

78.340 51.193
Os produtos acabados referem-se a açúcar e etanol e estão à disposição da Coopera-
tiva para comercialização. Os estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição 
ou de produção e não excedem ao valor de realização. Veja política contábil na nota 
explicativa 7 (h). RenovaBio - CBIOs: Em 31/03/2023, a Companhia possuía 361 mil 
CBIOs emitidos, sendo 29 mil referente a safra anterior. A comercialização destes títu-
los, após sua escrituração, ocorre principalmente com as distribuidoras de combustí-
veis, que possuem metas de aquisição estabelecidas pelo RenovaBio. A mensuração 
a valor justo desses Créditos de Descarbonização (“CBIOs”) na data das demonstra-
ções financeiras foi registrado como estoque em contrapartida de outras receitas 
operacionais. Sobre o Renovabio: Instituída pela Lei nº 13.576/2017, o RenovaBio 
é a Política Nacional de Biocombustíveis. O principal instrumento do RenovaBio é o 
estabelecimento de metas nacionais anuais de descarbonização para o setor de com-
bustíveis, de forma a incentivar o aumento da produção e da participação de biocom-
bustíveis na matriz energética de transportes do país. As distribuidoras de combustí-
veis deverão comprovar o cumprimento de metas individuais compulsórias por meio 
da compra de CBIOs, ativo financeiro negociável em bolsa, derivado da certificação 
do processo produtivo de biocombustíveis com base nos respectivos níveis de eficiên-
cia alcançados em relação a suas emissões.
12. Adiantamentos a fornecedores: Controladora e Consolidado

2023 2022
Adiantamentos a fornecedores 1.769 1.435
Adiantamentos a fornecedores de cana 9.001 10.513

10.770 11.948
Os adiantamentos a fornecedores referem-se a compra de insumos agrícolas e indus-
triais. Os adiantamentos a fornecedores decorrem de antecipações para compra de 
cana-de-açúcar e são representados, substancialmente, por valores adiantados a for-
necedores de cana conforme previsões contratuais, com realização integral na safra 
2023/2024. 13. Ativo biológico: A movimentação do ativo biológico encontra-se 
detalhada a seguir:

Controladora e Consolidado
Saldo em 31/03/2021 281.311
Adição de tratos culturais 335.359
Diminuição devido ao consumo (243.799)
Mudança no valor justo menos despesas 
 estimadas de venda 36.071
Saldo em 31/03/2022 408.942
Adição de tratos culturais 401.518
Diminuição devido ao consumo (352.632)
Mudança no valor justo menos despesas 
 estimadas de venda (39.172)
Saldo em 31/03/2023 418.656

Lavoura de cana-de-açúcar: As áreas cultivadas representam apenas as plantas de 
cana-de-açúcar, sem considerar as terras em que estas lavouras se encontram. O valor 
justo dos ativos biológicos é calculado utilizando o fluxo de caixa descontado da safra 
em formação, uma vez que não existe mercado ativo para esse produto agrícola. 
A mensuração é baseada em diversas premissas e metodologias adotadas pela Admi-
nistração da Companhia, para as quais foram utilizadas informações internas e exter-
nas, principalmente relacionadas à produtividade, rentabilidade, preços e taxa de 
desconto. Abaixo demonstramos as principais premissas que foram utilizadas na 
determinação do valor justo por meio do fluxo de caixa descontado: 2023 2022
Área estimada de colheita (hectares) 89.097 92.778
Produtividade prevista (tons de cana/hectares) 69,85 62,83
Quantidade total de açúcar recuperável - ATR (kg) 135,90 139,50
Preço do Kg de ATR - R$/Kg 1.707 1,1792
Em 31/03/2023, os fluxos de caixa foram descontados por 7,55% a.a. (8,14% a.a. 
em 31/03/2022) que é o WACC (Weighted Average Capital Cost - Custo Médio 
Ponderado do Capital) da Companhia. As atividades operacionais de cultivo de cana-
de-açúcar estão expostas às variações decorrentes das mudanças climáticas, pragas, 
doenças, incêndios florestais e outras forças naturais. Historicamente, as condições 
climáticas podem causar volatilidade nos setores de etanol e açúcar e, consequente-
mente, nos resultados operacionais da Companhia, por influenciarem as safras, au-
mentando ou reduzindo o volume de colheita. Além disso, os negócios da Compa-
nhia estão sujeitos à sazonalidade de acordo com o ciclo de crescimento da 
cana-de-açúcar na região Centro-Sul do Brasil. O período de colheita anual de cana 
na região Centro-Sul do Brasil geralmente começa entre abril e maio, e termina entre 
novembro e dezembro. Isso cria variações de estoques, que geralmente encontram-se 
mais elevados em novembro e dezembro, para cobrir as vendas na entressafra (de-
zembro a abril) e um grau de sazonalidade no lucro bruto, que tende a ser menor no 
último trimestre do ano fiscal (outubro a dezembro). Análise de sensibilidade do 
valor justo: A Companhia avaliou o impacto sobre o valor justo do ativo biológico 
em 31/03/2023, a título de análise de sensibilidade, considerando a mudança para 
mais ou para menos das seguintes variáveis: (i) preço da tonelada de cana-de-açúcar, 
e (ii) volume de produção de cana-de-açúcar. As demais variáveis de cálculo permane-
cem inalteradas. Dessa forma, uma variação (para mais ou para menos) de 5% no 
preço da tonelada de cana resultaria em um aumento ou redução de R$ 41.181 no 
valor justo do ativo biológico. Com relação ao volume de produção, uma variação 
(para mais ou para menos) de 5% resultaria em um aumento ou redução de 
R$ 39.171 no valor justo do ativo biológico. Veja política contábil na nota 
explicativa 7 (g).
14. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Crédito de PIS e COFINS a recuperar 4.945 3.673 4.960 3.688
ICMS a recuperar 25.614 16.857 26.769 17.996
Outros 286 1.550 286 1.550

30.845 22.080 32.015 23.234
Ativo circulante 15.766 6.823 16.854 7.692
Ativo não circulante 15.079 15.257 15.161 15.542
PIS e COFINS a recuperar: O saldo é composto por valores de créditos originados da 
cobrança não cumulativa do PIS e da COFINS. Estes créditos poderão ser compensa-
dos com outros tributos federais. ICMS a recuperar: O saldo é composto por créditos 
apurados nas operações mercantis e de aquisições de bens integrantes do ativo imo-
bilizado, que estão sendo realizados na razão 1/48, podendo ser compensado com 
tributos da mesma natureza. 15. Empréstimos a terceiros: Veja política contábil na 
nota explicativa 7 (a). Controladora e Consolidado

2023 2022
Empréstimo para Itaiquara Alimentos S/A -
 Em Recuperação Judicial 34.025 48.00
Outros empréstimos 763 704

34.788 48.704
Ativo circulante 13.230 12.099
Ativo não circulante 21.558 36.605
Empréstimo realizado pela Companhia para a Itaiquara Alimentos S/A - Em Recupe-
ração Judicial conforme Instrumento Particular de Contrato de Mútuo Garantido por 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios assinado no dia 17/01/2022. As Mutuárias se 
obrigam a pagar o valor integral do Financiamento Extraconcursal à Mutuante men-
salmente, todo dia 10, com início em maio de 2022, até a data máxima de 
30/04/2026, mediante a retenção pela Mutuante de até 100% (cem por cento) dos 
direitos creditórios decorrentes dos Instrumentos Particulares de Contrato de Arren-
damento Rural celebrados entre certas empresas do Grupo Itaiquara e a Companhia. 
16. Outros investimentos:
Veja política contábil na nota explicativa 7 (a). Controladora e Consolidado

2023 2022
CTC - Centro de Tecnologia Canavieiro S.A. 7.926 7.926
Outros investimentos 117 117

8.043 8.043
Em 31/03/2023 e 2022, a Companhia possui saldo de R$ 7.926 referente a 3.477 
ações do CTC - Centro de Tecnologia Canavieira S.A., correspondente a 0,4336% de 
participação.

17. Investimentos: Veja política contábil na nota explicativa 7 (a). A movimentação dos investimentos na controladora está apresentada a seguir:
Ipiranga  

Bioenergia  
Iacanga S.A.

Ipiranga  
Bioenergia 

 Mococa S.A.

Ipiranga  
Bioenergia 

 Mococa II S.A.

Ipiranga  
Bioenergia  

Descalvado S.A.

Ipiranga 
 Agrícola 

 Ltda.
Copersucar  

S.A. Total
Saldos em 31/03/2021 80.843 61.734 – 3 121.987 92.027 356.594
Dividendos recebidos (46.969) (29.783) – – – (5.331) (82.083)
Dividendos a receber (45) (928) – – – – (973)
Resultado de equivalência patrimonial 45.621 51.029 – – 14.054 58.332 169.036
Ajuste de avaliação patrimonial reflexa – – – – – (12.398) (12.398)
Aporte de capital – – 3 – – – 3
Saldos em 31/03/2022 79.450 82.052 3 3 136.041 132.630 430.179
Dividendos recebidos (43.413) (46.053) – – (10.302) (34.012) (133.780)
Dividendos a receber (1.550) (1.792) (3) – (662) – (4.007)
Resultado de equivalência patrimonial 32.638 37.722 70 – 16.212 58.848 145.490
Ajuste de avaliação patrimonial reflexa – – – – – 4.339 4.339
Aporte de capital – – 3.355 – – 2.904 6.259

– – – – – – –
Saldos em 31/03/2023 67.125 71.929 3.425 3 141.289 164.709 448.480
Informação sobre os investimentos na Copersucar S.A.: A Copersucar S.A., constituída na forma de sociedade anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, tem 
a exclusividade na comercialização dos volumes de açúcar e etanol produzidos pelas unidades produtoras sócias e que inclui a Ipiranga Agroindustrial S.A., localizadas nos 
Estados de São Paulo, Paraná, Minas Gerais e Goiás, gerenciando todos os elos da cadeia de açúcar e etanol, desde o acompanhamento da safra no campo até os mercados 
finais, incluindo as etapas de armazenamento, de transporte e de comercialização. Além de um modelo de negócios considerado único no setor sucroenergético, a Coper-
sucar S.A. estruturou também um modelo de governança corporativa transparente, incorporando as melhores práticas do mercado. A Ipiranga Agroindustrial S.A. é uma 
unidade produtora de açúcar e etanol, acreditamos neste modelo de negócio como uma visão integrada das operações e resultados complementares. Atualmente, membros 
da Administração da Ipiranga Agroindustrial S.A., representam a Companhia nas decisões das políticas operacionais, financeiras e estratégicas da Copersucar S.A., através 
da participação no Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Comitês de Governança. Assim, o investimento na Copersucar S.A. é reconhecido pelo método de equiva-
lência patrimonial uma vez que a Companhia exerce influência significativa em sua administração. Os percentuais de participação, os saldos patrimoniais e de resultado das 
controladas e o resultado de equivalência, incluindo a coligada estão apresentados a seguir:

31/03/2023

Percentual 
 de partici- 

pação

Ativo  
circu- 
lante

Ativo 
 não circu- 

lante
Total de 

 ativos

Passivo  
circu- 
lante

Passivo 
 não circu- 

lante
Total de 

 passivos

Patri- 
mônio  
líquido

Resultado 
 do 

 exercício

Efeito no 
 resultado da 
 controladora

Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. 99,99% 44.878 25.882 70.760 2.515 1.119 3.634 67.126 32.640 32.638
Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. 99,99% 51.177 29.943 81.120 2.842 6.349 9.191 71.929 37.722 37.722
Ipiranga Bioenergia Mococa II S.A. 99,99% 3.484 – 3.484 57 – 57 3.427 70 70
Ipiranga Bioenergia Descalvado S.A. 99,99% 3 – 3 – – – 3 – –
Ipiranga Agrícola Ltda. 100,00% 14.191 128.149 142.340 7.067 – 7.067 135.273 13.934 16.212
Copersucar S.A. 7,55% 12.150 3.461 15.611 7.036 6.395 13.431 2.180 58.848 58.848

145.490

31/03/2022

Percentual 
 de partici- 

pação

Ativo  
circu- 
lante

AAtivo 
 não circu- 

lante
Total de 

 ativos

Passivo  
circu- 
lante

Passivo 
 não circu- 

lante
Total de  
passivos

Patri- 
mônio  
líquido

Resultado 
 do 

 exercício

Efeito no 
 resultado da 
 controladora

Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. 99,99% 55.674 28.368 84.042 3.428 1.165 4.593 79.449 45.621 45.621
Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. 99,99% 61.738 30.608 92.346 3.077 7.217 10.294 82.052 51.029 51.029
Ipiranga Bioenergia Mococa II S.A. 99,99% 3 – 3 – – – 3 – –
Ipiranga Bioenergia Descalvado S.A. 99,99% 3 – 3 – – – 3 – –
Ipiranga Agrícola Ltda. 100,00% 10.476 121.986 132.462 160 – 160 132.302 14.054 14.054
Copersucar S.A. 7,27% 13.342.190 3.295.805 16.637.995 7.904.237 6.910.288 14.814.525 1.823.470 781.117 58.332

169.036
18. Imobilizado e intangível:

Controladora Imóveis Benfeitorias
Máquinas e 

 equipamentos Veículos
Móveis e  
utensílios

Obras em  
andamento

Adiantamentos  
a fornecedores Outros

Lavoura 
 de cana Total

Custo
Saldo em 31/03/2021 210.983 5.046 838.665 279.570 17.231 11.292 530 7.168 1.355.345 2.725.830
Adições 78.658 – 165.149 71.817 3.314 11.367 12.980 2.602 263.727 609.614
Baixas (i) (124.698) – (3.321) (13.195) (92) – – – – (141.306)
Transferências 611 – 4.124 6 (6) (4.419) (1.277) – 13.874 12.913
Saldo em 31/03/2022 165.554 5.046 1.004.617 338.198 20.447 18.240 12.233 9.770 1.632.946 3.207.051
Adições 5.476 – 116.865 117.503 4.499 2497 11.509 219 313.648 572.216
Baixas – – (1.257) (19.438) (202) – – – – (20.897)
Transferências 3.309 – 37.556 – – (17.123) (23.742) – (8.484) (8.484)
Saldo em 31/03/2023 174.339 5.046 1.157.781 436.263 24.744 3.614 – 9.989 1.938.110 3.749.886
Depreciação acumulada
Saldo em 31/03/2021 (21.217) (1.651) (372.416) (103.290) (11.175) – – (5.178) (811.082) (1.326.009)
Depreciações do exercício (3.125) (165) (106.178) (22.794) (1.684) – – (540) (139.874) (274.360)
Baixas – – 2.559 6.953 68 – – – – 9.580
Transferências – – 961 (3) 3 – – – (13.874) (12.913)
Saldo em 31/03/2022 (24.342) (1.816) (475.074) (119.134) (12.788) – – (5.718) (964.830) (1.603.702)
Depreciações do exercício (4.045) (165) (149.666) (29.186) (1.828) – – (770) (168.350) (354.011)
Baixas – – 631 10.406 128 – – – – 11.165
Transferências – – – – – – – – 8.484 8.484
Saldo em 31/03/2023 (28.387) (1.981) (624.109) (137.914) (14.488) – – (6.488) (1.124.696) (1.938.065)
Valor líquido contábil
Em 31/03/2022 141.212 3.230 529.543 219.064 7.659 18.240 12.233 4.052 668.116 1.603.348
Em 31/03/2023 145.952 3.065 533.672 298.349 10.256 3.614 – 3.501 813.414 1.811.821

Consolidado Imóveis Benfeitorias
Máquinas e  

equipamentos Veículos
Móveis e  
utensílios

Obras em 
 andamento

Adiantamentos 
 a fornecedores Outros

Lavoura 
 de cana Total

Custo
Saldo em 31/03/2021 341.380 5.046 901.257 279.570 17.319 16.194 530 7.594 1.355.345 2.924.235
Adições 78.658 – 167.649 71.817 3.319 11.367 12.980 2.602 263.727 612.119
Baixas (i) (124.698) – (3.889) (13.195) (92) – – – – (141.874)
Transferências 611 – 4.124 6 (6) (4.419) (1.277) – 13.874 12.913
Saldo em 31/03/2022 295.951 5.046 1.069.141 338.198 20.540 23.142 12.233 10.196 1.632.946 3.407.393
Adições 11.640 – 118.890 117.503 4.499 2.647 11.509 219 313.648 580.555
Baixas – – (1.887) (19.438) (202) – – – – (21.527)
Transferências 3.462 – 38.865 – – (18.585) (23.742) – (8.484) (8.484)
Saldo em 31/03/2023 311.053 5.046 1.225.009 436.263 24.837 7.204 – 10.415 1.938.110 3.957.937
Depreciações acumulada
Saldo em 31/03/2021 (22.376) (1.651) (387.961) (103.289) (11.230) – – (5.247) (811.082) (1.342.836)
Depreciações do exercício (3.341) (165) (109.281) (22.794) (1.690) – – (622) (139.874) (277.768)
Baixas – – 3.127 6.953 68 – – – – 10.148
Transferências – – 961 (3) 3 – – – (13.874) (12.913)
Saldo em 31/03/2022 (25.717) (1.817) (493.154) (119.133) (12.849) – – (5.869) (964.830) (1.623.368)
Depreciações do exercício (4.267) (166) (154.477) (29.186) (1.835) – – (852) (168.350) (359.133)
Baixas – – 1.261 10.406 128 – – – – 11.795
Transferências – – – – – – – – 8.484 8.484
Saldo em 31/03/2023 (29.984) (1.983) (646.370) (137.913) (14.556) – – (6.721) (1.124.696) (1.962.223)
Valor líquido contábil
Em 31/03/2022 270.233 3.230 575.988 219.064 7.690 23.142 12.233 4.327 668.116 1.784.024
Em 31/03/2023 281.069 3.064 578.639 298.350 10.281 7.204 – 3.694 813.414 1.995.713

(i) Em 31/12/2021 conforme Instrumento Particular de Compromisso de Venda e
Compra de Imóvel Rural foi realizada a venda de fazendas da Companhia para os
acionistas indiretos e controladores a seguir: Barra Grande Administração e Empreen-
dimentos Ltda., Agate Administração e Participações Ltda., ATT Agrícola e Participa-
ções Ltda., Cristiano Mazza Tittoto, Matheus Mazza Tittoto, Juliana Mazza Tittoto
Carvalho, Luiz Cunali Defilippi e Eduardo Cunali Defilippi. a. Bens dados em garan-
tia: A Companhia cedeu determinados bens do ativo imobilizado em garantia de
operações de financiamentos no valor de R$ 82.110 (R$ 110.935 em 31/03/2022). 
b. Valor recuperável do ativo imobilizado: Durante os exercícios encerrados em 
31/03/2023 e 2022 não foram identificados eventos que indicassem a necessidade de 
efetuar cálculos para avaliar eventual redução do imobilizado ao seu valor de recupe-
ração. c. Aquisição ativos - Filial de passos: Em 24/02/2021 a Ipiranga Agroindus-
trial S.A. diante do Contrato de Arrendamento e Outras Avenças arrendou a Planta 
Industrial e o Posto de Combustível das empresas integrantes do grupo Itaiquara Ali-
mentos S.A. - Em Recuperação Judicial. Em contrapartida ao Arrendamento, a Arren-
datária se obrigou a pagar anualmente às Arrendantes o valor equivalente a 5,5% do 
faturamento líquido da Planta Industrial, conforme obtido com a comercialização do 
açúcar, etanol, energia, combustível, ou quaisquer outros produtos derivados ali pro-
duzidos ou comercializados, limitado ao faturamento equivalente à moagem máxima 
de 325.000 toneladas de cana-de-açúcar por ano safra e de moagem mínima de
200.000 toneladas de cana-de-açúcar por ano safra, a serem parcial ou integralmen-
te compensadas com os recursos financeiros destinados pela Arrendatária à realiza-
ção de benfeitorias necessárias na Planta Industrial e/ou Posto de Combustível, que 
seria computado anualmente. As Partes acordaram que o Arrendamento da Planta 
Industrial vigeria pelo prazo de 15 anos, prorrogáveis por mais 3 anos a critério exclu-
sivo da Arrendatária, caso considerasse economicamente interessante, com início na 
data da assinatura do contrato, podendo ser estendido de comum acordo entre as 
Partes, mediante assinatura de instrumento de aditamento deste Contrato. Confor-
me CPC 06 (R2) - Arrendamentos, considerando a variabilidade das contraprestações 
do referido contrato, a Companhia não reconheceu um ativo de direito de uso e
passivo de arrendamento em 31/03/2021. Em continuidade aos interesses da Com-
panhia em prosseguir com suas atividades operacionais na Unidade de Passos, foi
homologado na data de 12/08/2021, nos autos do processo nº1001798-
97.2019.8.26.0103, em trâmite perante a Vara Cível Única da comarca de Caconde, 
SP, o processo judicial de aquisição dos ativos, dos quais já se encontravam em recu-
peração judicial desde 25/01/2021. É válido ressaltar ainda que, nesse meio tempo, o 
Grupo Itaiquara deu procedimento a elaboração e registro do instrumento particular 

de constituição da SPE, celebrado em 31/03/2021 e registrado na Junta Comercial 
sob o nº 35237173173, em 07/05/2021. Ato contínuo ao procedimento de aquisição 
supramencionado, a Companhia realizou em 31/10/2021 o evento especial de incor-
poração, visando junção do patrimônio das referidas sociedades em uma estrutura 
jurídica única, com vistas a concentrar esforços e capitais, acarretando na melhoria da 
performance, na simplificação da estrutura administrativa e operacional e, por conse-
quência, na redução dos custos. Dessa forma, em face do exposto, o acervo patrimo-
nial incorporado é composto pelo conjunto de ativos denominados de máquinas e 
equipamentos, parque industrial, posto de combustível e pela área de 19,22 hectares 
da Fazenda Soledade (matrícula 55.367), que somados compõe uma avaliação de 
R$ 68.682, registrados no ativo imobilizado. O acervo líquido patrimonial incorporado 
em 31/10/2021 com base no laudo de incorporação de 22/07/2021, está apresentado 
como segue:
Ativo Em 31 de outubro de 2021
Não circulante
Imobilizado
Terrenos e propriedades agrícolas 621
Edifícios e construções 27.275
Maquinismos e instalações industriais 39.720
Maquinismos e instalações agrícolas 59
Instrumentos e ferramentas 567
Móveis e utensílios 324
Equipamentos de informática 113
Equipamentos de comunicação 3
Total do ativo não circulante 68.682
Total do ativo 68.682
Acervo líquido 68.682
Veja política contábil na nota explicativa 7 (i) e (l). 19. Direito de uso, parceria 
agrícola e arrendamentos a pagar: A movimentação do direito de uso está
apresentada a seguir: Controladora

Parceria 
Agrícola

Arrendamento 
Agrícola

Total Direito 
de uso

Saldo em 31/03/2022 849.832 433.043 1.282.875
(+) Novos contratos 23.967 – 23.967
(+) Remensuração de contratos -
 sem efeito caixa (i) 130.005 61.797 191.802
(–) Amortização (249.530) (56.566) (306.096)
Saldo em 31/03/2023 754.274 438.274 1.192.548
Vida útil dos contratos 2 a 14 anos 2 a 18 Anos

Controladora
Parceria 
 agrícola

Arrendamento 
 agrícola

Total direito 
 de uso

Saldo em 31/03/2021 478.582 232.983 711.565
(+) Novos contratos 138.406 23.297 161.703
(+) Remensuração de contratos -
 sem efeito caixa (i) 481.555 233.143 714.698
(–) Amortização (248.711) (56.380) (305.091)
Saldo em 31/03/2022 849.832 433.043 1.282.875
Vida útil dos contratos 2 a 14 anos 2 a 18 anos –

Consolidado
Parceria 
Agrícola

Arrendamento 
Agrícola

Total Direito 
de uso

Saldo em 31/03/2022 775.563 433.043 1.208.606
(+) Novos contratos 9.573 – 9.573
(+) Remensuração de contratos -
 sem efeito caixa (i) 134.003 61.797 195.800
(–) Amortização (239.703) (56.566) (296.269)
Saldo em 31/03/2023 679.436 438.274 1.117.709
Vida útil dos contratos 2 a 14 anos 2 a 18 anos –

Consolidado
Parceria 
 agrícola

Arrendamento 
 agrícola

Total direito 
 de uso

Saldo em 31/03/2021 478.582 232.983 711.565
(+) Novos contratos 83.729 23.297 107.026
(+) Remensuração de contratos

- sem efeito caixa (i) 453.393 233.143 686.536
(–) Amortização (240.141) (56.380) (296.521)
Saldo em 31/03/2022 775.563 433.043 1.208.606
Vida útil dos contratos 2 a 14 anos 2 a 19 anos –
(i) Atualização do índice de correção, substancialmente composto pela variação do
preço da CONSECANA - Conselho dos Produtos de Cana-de-Açucar, Açúcar e Álcool 
do Estado de São Paulo aplicado nos contratos de arrendamentos e parcerias agríco-
las. A movimentação dos arrendamentos e parcerias agrícolas a pagar está
apresentada a seguir: Controladora

Compromissos 
 de parcerias 

 agrícolas

Compromissos de 
 arrendamentos 

 agrícolas

Ajuste 
 a valor  

presente

Passivo de 
 arrenda- 

mento
31/03/2022 1.319.920 673.924 (575.320) 1.418.524
Adições de novos contratos 33.355 – (9.388) 23.967
Remensuração
 dos contratos (i) 181.635 86.794 (76.627) 191.802
Pagamentos efetuados (288.121) (79.776) – (367.897)
Apropriação de 
 encargos financeiros – – 99.074 99.074
31/03/2023 1.246.789 680.942 (562.261) 1.365.470
Passivo circulante 227.905
Arrendamentos agrícolas a pagar 34.347
Parcerias agrícolas a pagar 193.558
Passivo não circulante 1.137.565
Arrendamentos agrícolas a pagar 189.487
Parcerias agrícolas a pagar 948.078

1.365.470
Controladora

Compromissos 
 de parcerias 

 agrícolas

Compromissos de 
 arrendamentos  

agrícolas

Ajuste 
 a valor 

 presente

Passivo de  
arrenda- 

mento
31/03/2021 609.474 288.995 (156.741) 741.728
Adições de novos contratos 223.551 31.694 (93.502) 161.703
Remensuração
 dos contratos (i) 727.803 405.979 (419.084) 714.698
Pagamentos efetuados (240.868) (52.744) – (293.612)
Apropriação de
 encargos financeiros – – 94.007 94.007
31/03/2022 1.319.920 673.924 (575.320) 1.418.524
Passivo circulante 171.275
Arrendamentos agrícolas a pagar 28.212
Parcerias agrícolas a pagar 143.063
Passivo não circulante 1.247.249
Arrendamentos agrícolas a pagar 207.550
Parcerias agrícolas a pagar 1.039.699

1.418.524
Consolidado

Compro- 
missos de 
 parcerias 
 agrícolas

Compro- 
missos de 

 arrendamen- 
tos agrícolas

Ajuste a  
valor  

presente

Passivo de  
arrenda- 

mento
31/03/2022 1.206.648 673.925 (541.983) 1.338.590
Adições de novos contratos 18.961 – (9.388) 9.573
Remensuração dos contratos (i) 185.633 86.794 (76.627) 195.800
Pagamentos efetuados (274.960) (79.776) – (354.736)
Apropriação de encargos financeiros – – 91.921 91.921
31/03/2023 1.136.281 680.943 (536.077) 1.281.147
Passivo circulante 220.701
Arrendamentos agrícolas a pagar 34.347
Parcerias agrícolas a pagar 186.354
Passivo não circulante 1.060.446
Arrendamentos agrícolas a pagar 189.487
Parcerias agrícolas a pagar 870.959

1.281.147
Consolidado

Compro- 
missos de 
 parcerias 
 agrícolas

Compro- 
missos de 

 arrendamen- 
tos agrícolas

Ajuste a  
valor  

presente

Passivo de  
arrenda- 

mento
31/03/2021 609.474 288.995 (156.741) 741.728
Adições de novos contratos 142.442 31.694 (67.110) 107.026
Remensuração dos contratos (i) 686.043 405.979 (405.486) 686.536
Pagamentos efetuados (231.311) (52.744) – (284.055)
Apropriação de encargos financeiros – – 87.354 87.354
31/03/2022 1.206.648 673.924 (541.983) 1.338.590
Passivo circulante 163.001
Arrendamentos agrícolas a pagar 28.212
Parcerias agrícolas a pagar 134.789
Passivo não circulante 1.175.589
Arrendamentos agrícolas a pagar 207.550
Parcerias agrícolas a pagar 968.040

1.338.590
(i) Atualização do índice de correção, substancialmente composto pela variação do
preço da CONSECANA aplicado nos contatos de arrendamento e parceria agrícola. 
A taxa incremental média ponderada de empréstimos aplicada ao passivo de arren-
damento em 31/03/2023 foi de 9,43% a.a. (9,63% a.a. em 31/03/2022).Os saldos 
estimados de arrendamento a pagar e parceria agrícola a pagar no curto e longo

prazo tem a seguinte composição de vencimento:
Vencimentos Controladora Consolidado
Ano/Safra
2023/2024 295.205 282.386
2024/2025 295.618 281.120
2025/2026 249.917 235.419
A partir de 2026 915.632 840.604
Ajuste a valor presente (390.902) (358.382)
Total 1.365.470 1.281.147
No quadro abaixo é apresentado o direito potencial de PIS/COFINS a recuperar
embutido na contraprestação dos arrendamentos:

Arrendamentos 
 agrícolas

Ajuste a  
valor presente

Contraprestação do Arrendamento 170.067 147.826
PIS/COFINS Potencial (9,25%) (15.731) (13.674)
31/03/2023 154.336 134.152

Arrendamentos  
agrícolas

Ajuste a  
valor presente

Contraprestação do Arrendamento 224.046 194.746
PIS/COFINS Potencial (9,25%) (20.724) (18.014)
31/03/2022 203.322 176.732
Veja política contábil na nota explicativa nº 7 (n).
20. Fornecedores: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Fornecedores de bens e serviços 115.376 79.322 115.064 79.818
Fornecedores de cana-de-açúcar 22.896 20.067 22.896 20.067

138.272 99.389 137.960 99.885
Os valores a pagar aos fornecedores de cana-de-açúcar levam em consideração a
cana-de-açúcar entregue e ainda não paga, bem como o complemento de preço
calculado com base no preço final de safra. É válido ressaltar ainda que o aumento
dos fornecedores de bens e serviços refere-se a aumento de máquinas e equipamen-
tos para pagamento na safra 2023/2024. A exposição da Companhia e de suas con-
troladas para os riscos de moeda e de crédito relacionados a fornecedores está divul-
gada na nota explicativa nº 32. Veja política contábil na nota explicativa 7 (j).
21. Obrigações a pagar por aquisições de participações e ativos:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Contas a pagar por aquisição
 de ações próprias (i) 115.926 129.844 115.926 129.844
Contas a pagar por aquisição de ativos (ii) 83.984 103.104 90.049 103.104

199.910 232.948 205.975 232.948
Passivo circulante 53.136 47.951 59.201 47.951
Passivo não circulante 146.774 184.997 146.774 184.997
(i) O saldo a pagar corresponde a aquisição de parte das ações de ND3 Bioernergia 
Ltda. em 31/10/2016, corrigido pela variação do índice de ATR - Açúcar Total Recupe-
rado divulgado pelo CONSECANA e será pago em 11 parcelas com vencimento da
última parcela em 03/11/2026. E parte corresponde a aquisição pela Companhia em 
22/11/2018 das ações da A.P.B.C. Agropecuária Ltda. pelo preço fixado em dólar, 
sendo certo que em nenhuma hipótese a taxa poderá ser inferior a R$ 3,24, e será
pago em 11 parcelas com vencimento da última parcela em 25/11/2028. (ii) Em 
30/11/2020, conforme contrato de venda e compra foi adquirido o imóvel rural Fa-
zenda São Benedito II, localizada no Mato Grosso do Sul, com 1.755,8577 hectares, 
conforme Escritura de Venda e Compra pelo valor total de R$ 73.997, que correspon-
de a 1.040.000 sacas de sojas, tendo como forma de pagamento: a. Pagamento ini-
cial no montante de R$ 15.000, correspondente a 133.333 sacas de soja, que já foi 
realizado; b. Pagamentos anuais em 5 parcelas com a primeira parcela na quantidade 
de 74.667 sacas de soja, em abril de 2021, segunda e terceira parcelas de 200.000
sacas de soja cada em abril de 2022 e 2023, respectivamente, quarta parcela de
212.000 sacas de soja em abril de 2024 e a última parcela de 220.000 sacas de soja 
em abril de 2025. Em 31/03/2022 o saldo a pagar está atualizado pelo valor justo. O
efeito da atualização do valor justo futuro, apesar de transitar na demonstração do
resultado, somente terá efeito no caixa da Companhia quando do vencimento e liqui-
dação das parcelas futuras. Após a aquisição da Fazenda São Benedito II foi realizado 
contrato de Compromisso de Permuta com a Fazenda Morrinhos Gleba A, localizada
em Tambaú com uma área de 1.917,5569 hectares, sabendo-se que pela Permuta
não haverá pagamento de qualquer torna, sendo realizada de forma pura e simples. 
A exposição da Companhia e de suas controladas para os riscos de moeda e de cré-
dito relacionados a obrigações a pagar por aquisições de participações e ativos está
divulgada na nota explicativa nº 32. A seguir apresentamos as movimentações conso-
lidadas dos exercícios de 2023 e 2022:

31/03/ 
2022

Adi- 
ções

Juros e  
variações  

apropriados

Paga- 
mento de 
 principal

Paga- 
mento 

 de juros
31/03/ 

2023
Contas a pagar por

aquisição de ações
  próprias 129.844 – 4.581 (10.992) (7.507) 115.926
Contas a pagar por
 aquisição de ativos103.104 20.654 7.272 (40.981) – 90.049

232.948 20.654 11.853 (51.973) (7.507) 205.975

31/03/ 
2021

Adi- 
ções

Juros e  
variações  

apropriados

Paga- 
mento de 
 principal

Paga- 
mento 

 de juros
31/03/ 

2022
Contas a pagar por
 aquisição de ações
  próprias 148.726 – 9.963 (18.393) (10.452) 129.844
Contas a pagar por
 aquisição de ativos 117.665 2.322 (2.504) (14.379) – 103.104

266.391 2.322 7.459 (32.772) (10.452) 232.948
Veja política contábil na nota explicativa 7 (j).
22. Financiamentos - Cooperativa: Controladora e Consolidado

2023 2022
Moeda nacional
Repasse de recursos - juros médios de 13,06% a.a. 25.533 28.812
Passivo circulante – –
Passivo não circulante 25.533 28.812
Correspondem a recursos repassados pela Cooperativa de Produtores de 
Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo a título de empréstimos e
são substancialmente compostos por valores decorrentes de operações sub-judice, 
garantidas por Letras de Câmbio, avais da Diretoria e produção de açúcar e etanol.
A seguir apresentamos a movimentação no exercício:

31/03/ 
2022

Capta- 
ções

Juros 
 apropriados

Pagamento 
 de principal

Pagamento 
 de juros

31/03/ 
2023

Financiamentos 28.812 – 1.418 (3.490) (1.208) 25.533
28.812 – 1.418 (3.490) (1.208) 25.533
31/03/ 

2021
Capta- 

ções
Juros 

 apropriados
Pagamento 

 de principal
Pagamento  

de juros
31/03/ 

2022
Financiamentos 29.571 550 739 (1.443) (605) 28.812

29.571 550 739 (1.443) (605) 28.812
Veja política contábil na nota explicativa 7 (j). 23. Financiamentos: A seguir demons-
tramos as principais informações sobre os termos contratuais dos empréstimos e fi-
nanciamentos, na Controladora e no Consolidado, que são mensurados pelo custo
amortizado. Para mais informações sobre a exposição da Companhia e suas contro-
ladas a riscos de taxa de juros e liquidez, veja nota explicativa nº 32.

Controladora Vencimento Saldo devedor
Modalidade Moeda Encargos De Até Garantias 2023 2022
Debêntures (ii) R$ IPCA (15) + 4,4500% a.a. 24/06/2021 16/07/2029 Aval 169.036 160.224
Debêntures (i) R$ IPCA (15) + 2,6125% a.a. 23/10/2019 15/10/2026 Aval 252.323 239.412
Debêntures (iii) R$ IPCA (15) + 7,4000% a.a. 29/07/2022 15/08/2029 Aval 203.709 –
Cédula de Crédito Bancário - CCB R$ Juros de 1,5% a.a. + CDI (100%) 26/03/2021 23/03/2032 Aval 1.473 1.763
CPRF R$ Juros de 1,5% a.a. CDI (100%) 05/05/2022 08/05/2028 Aval 56.843 –

Nota de Crédito Exportação - NCE R$ Juros de 1,70% a 1,80% a.a. + CDI (100%) 24/01/2013 01/11/2023
Aval + Alienação fiduciária 

Cana-de-Açúcar 3.377 10.106

Cédula de Crédito exportação CCE R$ Juros de 1,5% a.a. CDI (100%) 22/06/2018 11/05/2026
Aval + penhor de 
Cana-de-Açúcar 61.310 77.749

Cédula de Crédito Bancário - CCB R$ Juros de 1,50% a.a. + CDI (100%) 24/03/2023 24/03/2028 Aval 100.334 –
Nota de Crédito exportação NCE R$ Juros de 119% a 120% a.a. do CDI (100%) 22/10/2018 16/02/2027 Aval Acionistas 37.741 48.306

Finame/BNDES R$ Juros de 2,50% a.a. até 8,50% a.a. 15/12/2009 15/01/2025
Aval Acionistas + Equipa-

mento Financiado 16.193 29.562

Finame/BNDES R$ TJLP acrescida de 2,65% a.a. até 5,70% a.a. 15/04/2009 15/12/2025
Aval Acionistas + Equipa-

mento Financiado 1.045 8.411

Finame/BNDES R$ SELIC acrescida de 3,58% a.a. até 3,90% a.a. 15/03/2016 15/05/2023
Aval Acionista + Equipto. 

Financiado 632 3.908
Finame/BNDES R$ TLP IPCA acrescida de 4,85% a.a. 27/08/2019 16/07/2035 Hipoteca Descalvado 57.320 61.726

CPRF R$ Juros 1,70% a.a. + CDI (100%) 22/09/2017 06/09/2023
Aval + Contrato cessão 

energia 5.619 27.772

CPRF R$ Juros 1,52% a.a. + CDI (100%) 30/01/2018 30/01/2026
Aval + Contrato cessão 

energia 65.022 77.659
CPRF R$ Juros CDI + 1,05% a.a. até 1,45% a.a. 12/04/2019 28/04/2025 Aval 73.426 96.906
CPRF R$ Juros 1,80% a.a. + CDI (100%) 19/02/2021 19/01/2027 Aval 51.950 64.629
Securitização 25 anos R$ Juros de 3,00% a.a. 31/10/2006 31/10/2025 Aval + hipoteca 27 36

1.157.379 908.169
Circulante 254.988 203.327

Não circulante 902.391 704.842
Consolidado Vencimento Saldo devedor
Modalidade Moeda Encargos De Até Garantias 2023 2022
Debêntures (ii) R$ IPCA (15) + 4,4500% a.a. 24/06/2021 16/07/2029 Aval 169.035 160.224
Debêntures (i) R$ IPCA (15) + 2,6125% a.a. 23/10/2019 15/10/2026 Aval 252.322 239.412
Debêntures (iii) R$ IPCA (15) + 7,4000% a.a. 29/07/2022 15/08/2029 Aval 203.710 –
Cédula de Crédito Bancário - CCB R$ Juros de 1,5% a.a. + CDI (100%) 26/03/2021 23/03/2032 Aval 1.473 1.763
CPRF R$ Juros de 1,5% a.a. CDI (100%) 05/05/2022 08/05/2028 Aval 56.843 –

Nota de Crédito Exportação - NCE R$ Juros de 1,70% a 1,80% a.a. + CDI (100%) 24/01/2013 01/11/2023
Aval + Alienação fiduciária 

Cana-de-Açúcar 3.377 10.106

Cédula de Crédito Exportação CCE R$ Juros de 1,5% a.a. CDI (100%) 22/06/2018 11/05/2026
Aval + penhor de 
Cana-de-Açúcar 61.310 77.749

Cédula de Crédito Bancário - CCB R$ Juros de 1,50% a.a. + CDI (100%) 24/03/2023 24/03/2028 Aval 100.334 –
Nota de Crédito Exportação NCE R$ Juros de 119% a 120% a.a. do CDI (100%) 22/10/2018 16/02/2027 Aval Acionistas 37.741 48.306

Finame/BNDES R$ Juros de 2,50% a.a. até 8,50% a.a. 15/12/2009 15/01/2025
Aval Acionistas + Equipa-

mento Financiado 16.193 29.562

Finame/BNDES R$ TJLP acrescida de 2,65% a.a. até 5,70% a.a. 15/04/2009 15/12/2025
Aval Acionistas + Equipa-

mento Financiado 1.045 8.411

Finame/BNDES R$ SELIC acrescida de 3,58% a.a. até 3,90% a.a. 15/03/2016 15/05/2022
Aval Acionista + Equipto. 

Financiado 633 3.908
Finame/BNDES R$ TLP IPCA acrescida de 4,85% a.a. 27/08/2019 16/07/2035 Hipoteca Descalvado 64.239 69.054

CPRF R$ Juros 1,70% a.a. + CDI (100%) 22/09/2017 06/09/2023
Aval + Contrato cessão 

energia 5.619 27.772

CPRF R$ Juros 1,52% a.a. + CDI (100%) 30/01/2018 30/01/2026
Aval + Contrato cessão 

energia 65.022 77.659
CPRF R$ Juros CDI + 1,05% a.a. até 1,45% a.a. 12/04/2019 28/04/2025 Aval 73.426 96.906
CPRF R$ Juros 1,80% a.a. + CDI (100%) 19/02/2021 19/01/2027 Aval 51.950 64.629
Securitização 25 anos R$ Juros de 3,00% a.a. 31/10/2006 31/10/2025 Aval + hipoteca 27 36

1.164.298 915.497
Circulante 255.558 203.438

Não circulante 908.740 712.059

(i) De acordo com os termos e condições definidos no Instrumento particular de
escritura da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, para
distribuição pública com esforços restritos de distribuição da Ipiranga Agroindustrial 
S.A., aditado em 18/10/2019 (alteração das cláusulas 5.13.1, 6.2.1 e 6.2.2 ) e, em
15/10/2019 foram emitidas 200.000 (duzentas mil) debêntures não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária com valor nominal unitário de R$ 1, perfazendo o
valor total de R$ 200.000. O valor nominal unitário das debêntures ou seu saldo, será 
atualizado monetariamente pela variação acumulada do IPC-A, divulgado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”). Sobre o valor nominal unitário 
atualizado incidirão juros remuneratórios equivalentes a 2,6125% ao ano, base 252 
dias úteis, a partir da primeira data de integralização. A partir da data de emissão, o 
valor nominal unitário atualizado será amortizado em 04 (quatro) parcelas anuais e 
consecutivas, a partir de 15/10/2023. Os juros remuneratórios serão apurados e
pagos semestralmente, sempre no dia 15 dos meses de abril e outubro de cada ano, 
com o primeiro pagamento efetuado em 15/04/2020. Farão jus ao recebimento dos 
pagamentos aqueles que forem titulares de Debêntures ao final do dia útil
imediatamente anterior a respectiva data de pagamento. (ii) De acordo com os
termos e condições definidos no Instrumento particular de escritura da 2ª (segunda) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
com garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública com
esforços restritos de distribuição da Ipiranga Agroindustrial S.A., em 24/06/2021
foram emitidas 150.000 (cento e cinquenta mil) debêntures não conversíveis em
ações, da espécie quirografária com valor nominal unitário de R$ 1, perfazendo o
valor total de R$ 150.000. O valor nominal unitário das debêntures ou seu saldo, será 
atualizado monetariamente pela variação acumulada do IPCA, divulgado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”). Sobre o valor nominal unitário 
atualizado incidirão juros remuneratórios equivalentes a 4,4500% ao ano, base 252 
dias úteis, a partir da primeira data de integralização. A partir da data de emissão, o 
valor nominal unitário atualizado será amortizado em 05 (cinco) parcelas anuais e
consecutivas, a partir de 15/07/2026. Os juros remuneratórios serão apurados e
pagos semestralmente, sempre no dia 15 dos meses de janeiro e julho de cada ano, 
com o primeiro pagamento efetuado em 17/01/2022. Farão jus ao recebimento dos 
pagamentos aqueles que forem titulares de Debêntures ao final do dia útil
imediatamente anterior a respectiva data de pagamento. (iii) De acordo com os
termos e condições definidos no Instrumento particular de escritura da 3ª (terceira) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
com garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública com
esforços restritos de distribuição da Ipiranga Agroindustrial S.A., em 29/07/2022
foram emitidas 200.000 (duzentas mil) debêntures não conversíveis em ações, da
espécie quirografária com valor nominal unitário de R$ 1, perfazendo o valor total de 
R$ 200.000. O valor nominal unitário das debêntures ou seu saldo, será atualizado 
monetariamente pela variação acumulada do IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (“IBGE”). Sobre o valor nominal unitário atualizado incidirão 

juros remuneratórios equivalentes a 7,4000% ao ano, base 252 dias úteis, a partir da
primeira data de integralização. A partir da data de emissão, o valor nominal unitário
atualizado será amortizado em 03 (três) parcelas anuais e consecutivas, a partir de 
15/08/2027. Os juros remuneratórios serão apurados e pagos semestralmente,
sempre no dia 15 dos meses de janeiro e julho de cada ano, com o primeiro

 
pagamento efetuado em 15/02/2023. Farão jus ao recebimento dos pagamentos
aqueles que forem titulares de Debêntures ao final do dia útil imediatamente anterior 
a respectiva data de pagamento. Garantias e cláusulas restritivas (“covenants”):
(i) Debêntures: Para assegurar o fiel, integral e pontual pagamento e cumprimento
de todas as obrigações assumidas, os acionistas Fiadores Ricardo Tittoto Neto e

 
Leopoldo Tittoto, prestam fiança em favor dos debenturistas, representados pelo
agente fiduciário, na 1ª emissão, na 2ª e 3ª emissão as controladas Ipiranga Bioenergia
Iacanga S.A. e Ipiranga Agrícola Ltda. prestam fiança em favor dos debenturistas. As
principais cláusulas restritivas do contrato descrito acima são as seguintes:

 
• Inadimplemento, pela emissora, e ou fiadores de quaisquer obrigações relativas as
debêntures na data de pagamento. • Decretação de falência da emissora,
requerimento de autofalência formulado pela emissora, requerimento de falência da
emissora formulado por terceiros, pedido de recuperação judicial ou de recuperação 
extrajudicial formulado pela emissora. • Transformação da emissora em qualquer

 
outro tipo societário, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das Sociedades por

 
Ações. • Inadimplementos e qualquer obrigação pecuniária da emissora contraída no
âmbito do mercado financeiro ou mercado de capitais, local ou internacional, cujo
valo individual ou agregado, seja igual ou superior a R$ 5.000. • Manter os seguintes
índices financeiros consolidados. • Dívida Líquida/EBITDA <=3,0x; • Liquidez Corrente
>+ 1,0x. Os custos incorridos na captação são apropriados ao resultado em função da
fluência do prazo, com base no método do custo amortizado, para a apropriação dos
encargos financeiros durante a vigência da operação. O montante a apropriar no
resultado futuro totaliza R$ 10.043 em 31/03/2023 (R$ 7.176 em 31/03/2022).
(ii) Cédula de produtor rural financeira (“CPRF”): Os recursos decorrentes das

 
CPR Financeira são utilizados nas atividades relacionadas ao agronegócio, assim
entendidas as atividades relacionadas com a produção, comercialização,
beneficiamento ou industrialização de produtos ou insumos agropecuários ou de

 
máquinas e implementos utilizados na atividade agrícola. A Companhia possui
cláusulas de vencimento antecipado referente ao contrato de CPR Financeira
celebrado em 19/02/2021, para manter os seguintes índices financeiros consolidados, 
conforme abaixo: • Dívida Líquida/EBITDA <=3,0x; • Liquidez Corrente >+ 1,0x.

 
(iii) Cédula de crédito bancário - Cédula Rural (“CCB”): Os recursos decorrentes
das CCB - Cédula Rural são utilizados nas atividades relacionadas ao agronegócio,
assim entendidas as atividades relacionadas com a produção, comercialização,
beneficiamento ou industrialização de produtos ou insumos agropecuários ou de

 
máquinas e implementos utilizados na atividade agrícola. A Companhia possui
cláusulas de vencimento antecipado referente ao contrato de CCB - Cédula Rural
celebrado em 06/05/2022, para manter os seguintes índices financeiros consolidados, 
conforme abaixo: • Dívida Líquida/EBITDA <=3,0x; • Liquidez Corrente >+ 1,0x.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 538E-A450-2BB4-2C85.
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Edição Digital Certificada * sexta-feira, 30 de junho de 2023

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Ipiranga Agroindustrial S.A. 

Movimentação dos financiamentos: Abaixo apresentamos a movimentação dos financiamentos:
Controladora Movimentação dos financiamentos
Tipo de financiamento Saldo inicial 2022 Captações Juros apropriados Pagamento de principal Pagamento de juros Saldo final 2023
Debêntures 399.636 200.000 47.246 – (21.815) 625.067
Cédula de Crédito Bancário - CCB 1.763 100.000 597 (163) (390) 101.807
Nota de crédito à exportação NCE 136.161 – 17.058 (33.750) (17.041) 102.428
FINAME/BNDES 103.607 – 7.857 (26.179) (10.095) 75.190
CPRF 266.966 50.000 36.975 (74.878) (26.203) 252.860
Securitização 25 anos 36 – – (6) (3) 27
Total 908.169 350.000 109.733 (134.976) (75.547) 1.157.379

Movimentação dos financiamentos
Tipo de financiamento Saldo inicial 2021 Captações Juros apropriados Pagamento de principal Pagamento de juros Saldo final 2022
Debêntures 216.078 150.000 43.298 – (9.740) 399.636
Cédula de Crédito Bancário - CCB 1.632 – 131 – – 1.763
Nota de Crédito Rural - NCR 3.162 – 45 (3.000) (207) –
Nota de crédito à exportação NCE 170.988 – 11.272 (36.905) (9.194) 136.161
FINAME/BNDES 136.741 – 12.317 (32.340) (13.111) 103.607
CPRF 323.391 – 23.403 (60.514) (19.314) 266.966
Securitização 25 anos 44 – – (4) (4) 36
Total 852.036 150.000 90.466 (132.763) (51.570) 908.169
Consolidado Movimentação dos financiamentos
Tipo de financiamento Saldo inicial 2022 Captações Juros apropriados Pagamento de principal Pagamento de juros Saldo final 2023
Debêntures 399.636 200.000 47.246 – (21.816) 625.066
Cédula de Crédito Bancário - CCB 1.763 100.000 597 (163) (389) 101.808
Nota de crédito à exportação NCE 136.161 – 16.687 (33.751) (16.671) 102.426
FINAME/BNDES 110.935 – 8.031 (19.578) (10.246) 89.142
CPRF 266.966 50.000 37.068 (81.852) (26.352) 245.830
Securitização 25 anos 36 – – (6) (3) 27
Total 915.497 350.000 109.628 (135.350) (75.477) 1.164.298

Movimentação dos financiamentos
Tipo de financiamento Saldo inicial 2021 Captações Juros apropriados Pagamento de principal Pagamento de juros Saldo final 2022
Debêntures 216.078 150.000 43.298 – (9.740) 399.636
Cédula de Crédito Bancário - CCB 1.632 – 131 – – 1.763
Nota de Crédito Rural - NCR 3.162 – 45 (3.000) (207) –
Nota de crédito à exportação NCE 170.988 – 11.272 (36.905) (9.194) 136.161
FINAME/BNDES 143.864 206 12.545 (32.340) (13.340) 110.935
CPRF 323.391 – 23.403 (60.514) (19.314) 266.966
Securitização 25 anos 44 – – (4) (4) 36
Total 859.159 150.206 90.694 (132.763) (51.799) 915.497

Devido à natureza dos financiamentos seu valor justo se aproxima do valor contábil. 
As parcelas de financiamentos bancários têm o seguinte cronograma de pagamento:

Controladora Consolidado
Ano/safra 2023 2023
2023/2024 254.988 255.558
2024/2025 173.447 174.007
2025/2026 185.683 186.243
2026/2030 512.377 514.617
2030 até 2035 30.884 33.873

1.157.379 1.164.298
Veja política contábil na nota explicativa 7 (j). 24 IR e CS diferidos e correntes: 
(i) Impostos diferidos: O IR e a CS diferidos são registrados para refletir os efeitos 
fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e
passivos e seus respectivos valores contábeis. Os impostos diferidos, classificados no 
passivo não circulante (pelo valor líquido) têm a seguinte origem:
Controladora Ativos Passivos Resultado
IR e CS 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Reserva de reavaliação – – 14.168 15.094 925 891
Custo atribuído – – 6.122 6.583 461 534
Ativos biológicos 1.054 – – 12.264 13.318 (11.354)
Ajuste a valor presente mútuos – – 966 89 (877) 186
Diferenças - Depreciação
 fiscal e contábil – – 79.307 72.530 (6.778) (6.044)
Depreciação acelerada – – 318.854 247.410 (71.444) (56.677)
Resultados abrangentes 
- Valor justo – – 2.407 2.407 – –
Instrumentos Financeiros

Derivativos – – 6.714 386 (6.328) 860
Indenização Ação de

Preços – – 38.548 28.002 (10.545) (9.202)
CPC-06 arrendamentos 82.300 63.558 – – 18.742 35.895
Prejuízo fiscal e base
 negativa de CS 25.561 – – – 25.561 –
Total 108.915 63.558 467.086 384.765 (36.964) (44.911)
(–) Compensação (*) (108.915) (63.558) (108.915) (63.558)
Líquido – – 358.171 321.207
Consolidado Ativos Passivos Resultado
IR e CS 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Reserva de reavaliação – – 14.168 15.094 925 891
Custo atribuído – – 7.242 7.748 507 572
Ativos biológicos 1.054 – – 12.264 13.318 (11.354)
Ajuste a valor presente
 mútuos – – 966 89 (877) 186
Diferenças - Depreciação
 fiscal e contábil – – 79.307 72.530 (6.778) (6.044)
Depreciação acelerada – – 318.854 247.410 (71.444) (56.677)
Resultados abrangentes 
- Valor justo – – 2.407 2.407 – –
Instrumentos Financeiros

Derivativos – – 6.714 386 (6.328) 860
Indenização Ação

de Preços – – 38.548 28.002 (10.545) (9.202)
CPC-06 arrendamentos 79.201 61.632 – – 17.570 33.969
Prejuízo fiscal e base
 negativa de CS 25.561 – – – 25.561 –
Total 105.816 61.632 468.206 385.930 (38.091) (46.799)
(–) Compensação (*) (105.816) (61.632) (105.816) (61.632)
Líquido – – 362.390 324.298
(i) Saldos de ativos fiscais diferidos compensados, pois estão relacionados com tribu-
tos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade tributária. A Companhia utiliza
taxas de depreciação diferentes daquelas previstas pela legislação fiscal vigente, mas 
que levam em consideração o prazo de vida útil, valor residual e uso estimado dos 
bens alocados no seu ativo imobilizado. A diferença existente entre o encargo de
depreciação gerado com base na taxa fiscal e aquele gerado com base na taxa con-
tábil é ajustada na apuração do Lucro Real, sendo o crédito ou débito tributário reco-
nhecido no mesmo período. A Companhia reconheceu o ativo biológico a valores
justos, para os quais também contabilizou os respectivos impostos diferidos. Além
disso, foi contabilizado o reflexo dos tributos sobre o valor do custo atribuído reco-
nhecido no balanço de abertura. A Companhia utiliza-se do benefício fiscal da depre-
ciação acelerada incentivada, onde exclui em sua apuração do lucro real, a totalidade 
do investimento agrícola referente à compra de equipamentos agrícolas e plantio,
adicionando tal exclusão à medida da sua depreciação fiscal. A diferença existente
entre a exclusão e a adição é ajustada na apuração do Lucro Real, sendo o crédito ou 
débito tributário reconhecido no mesmo período. (ii) Reconciliação da taxa efeti-
va: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais e da des-
pesa de IR e CS debitadas em resultado é demonstrada como segue:

Controladora
% 2023 % 2022

Resultado antes dos impostos 310.773 – 436.063
IR no resultado do exercício (36.964) – (79.525)
Imposto pela alíquota fiscal (34,00) (105.663) (34,00) (148.261)
Equivalência patrimonial 15,92 49.467 13,00 57.472
Diferenças permanentes 6,19 19.232 2,61 11.264

(11,89) (36.964) (18,39) (79.525)
Consolidado

% 2023 % 2022
Resultado antes dos impostos 318.442 – 444.320
IR no resultado do exercício (44.633) – (87.782)
Imposto pela alíquota fiscal (34,00) (108.270) (34,00) (151.069)
Equivalência patrimonial 6,28 20.008 4,52 19.833
Diferenças permanentes 13,70 43.629 9,91 43.454

(14,02) (44.633) (19,57) (87.782)
Veja política contábil na nota explicativa nº 7 (f). 25. Partes relacionadas: a. Contro-
ladora final: A controladora final é a Santana Administração e Participações S.A., 
com 85% (85% em 31/03/2022) de participação. b. Operação com pessoal-chave 
da administração: Remuneração do pessoal-chave da administração: O 
pessoal-chave da administração é composto pela diretoria. Os valores pagos no exer-
cício a título de remuneração foram de R$ 10.042 (R$ 9.336 em 2022). c. Benefícios 
a empregados: A Companhia e suas controladas fornecem aos seus colaboradores 
benefícios que englobam: assistência médica, assistência odontológica, e o forneci-
mento de vale-refeição. A Companhia e suas controladas incluem em suas políticas 
de recursos humanos, o Plano de Participação nos Resultados (PPR), sendo elegíveis 
todos os colaboradores com vínculo empregatício formal. As metas e critérios de de-
finição e distribuição da verba de premiação são acordados entre as partes, incluindo 
os sindicatos que representam os colaboradores, com objetivos de ganhos de produ-
tividade, de competitividade e de motivação e engajamento dos participantes. Os 
montantes referentes a benefícios a empregados estão apresentados abaixo:

Controladora e Consolidado
2023 2022

Participação nos lucros (11.220) (11.884)
Vale-refeição (16.027) (14.044)
Convênio médico, odontológico e outros benefícios (3.910) (3.744)

(31.158) (29.672)
d. Contrato de fornecimento: A Companhia possui contrato de exclusividade de 
fornecimento de açúcar e etanol junto à Cooperativa dos Produtores de Cana-de-
-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo, pelo prazo de 3 anos safras, sendo 
o contrato renovado a cada safra. A Companhia também é interveniente garantidora 
das operações de venda de açúcar e etanol correspondentes ao contrato firmado pela 
Cooperativa dos Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São
Paulo junto à Copersucar S.A., o qual tem caráter de exclusividade, assegurando di-
retamente e indiretamente, benefícios e vantagens financeiras e mercadológicas. Os 
fatores de risco de preço desse contrato são os indicadores CEPEA/ESALQ para os
mercados interno e externo. Em 31/03/2023 as receitas da Companhia junto à Coo-
perativa totalizaram R$ 1.907.299 (R$ 1.729.265 em 31/03/2022). e. Outras tran-
sações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em
31/03/2023 e 2022 bem como as transações que influenciaram o resultado do exer-
cício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem principalmente de
transações com Controladora e condomínio rural do mesmo grupo econômico e com
suas controladas: Controladora

2023 2022
Ativo:
- Dividendos a receber - Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. 1.550 2.281
- Dividendos a receber - Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. 1.792 2.424
- Dividendos a receber - Ipiranga Agrícola S.A. 662 –
- Dividendos a receber - Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. II 3 –

4.007 4.705
Ativo não circulante:
- Direito de uso - Ipiranga Agrícola S.A. (iv) 74.839 74.269

Controladora
2023 2022

Passivo:
- Fornecedores e outras contas a pagar
- Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. (290) –
- Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. (206) –

(496) –
Controladora

2023 2022
- Parcerias agrícolas e arrendamentos a pagar
- Passivo circulante - Ipiranga Agrícola S.A. (iv) (7.204) (20.667)
- Passivo não circulante - Ipiranga Agrícola S.A. (iv) (77.119) (59.268)

(84.322) (79.935)
- Passivo fiscal diferido
- Passivo não circulante - Ipiranga Agrícola S.A. (iv) 3.099 –

3.099 –
Controladora

2023 2022
Receita operacional líquida
Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. (ii) 1.869 13.752
Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. (ii) 3.336 10.237
Ipiranga Agrícola S.A. (iv) 13.531 –

18.736 23.989
Custo dos produtos vendidos
Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. (iii) (1.869) (16.199)
Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. (iii) (3.336) (15.124)
Ipiranga Agrícola S.A. (iv) (7.551) (8.570)

(12.755) (39.893)
Despesas financeiras
Ipiranga Agrícola S.A. (iv) (7.153) (6.653)

(7.153) (6.653)
Controladora e Consolidado

Ativo/Passivo 2023 2022
Condomínio rural - Ricardo Titoto e Outros
- Contas a pagar - Partes relacionadas (i) – 1.913
(i) Operações efetuadas junto ao Condomínio Ricardo Titoto Neto e Outros, cujo valor 
refere-se a adiantamento de caixa. (ii) Refere-se à venda de vapor à Ipiranga Bioener-
gia Iacanga S.A. e Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. para produção de energia elétrica, 
em condições específicas, determinadas em contrato de compra e venda, sem prazo 
de vigência e atualizados anualmente. (iii) Refere-se à compra de energia elétrica e
vapor da Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. e Ipiranga Bioenergia Mococa S.A., em
condições específicas, determinadas em contrato de compra e venda, sem prazo de 
vigência e atualizados anualmente. (iv) Refere-se ao impacto da contabilização do
direito de uso e da despesa financeira do contrato de parceria agrícola com à Ipiranga 
Agrícola S.A.. As operações entre as partes relacionadas estão sendo realizadas com 
base em termos e condições acordadas entre as partes. 

26. Mútuo - Cooperativa: As operações de mútuo são classificadas como passivos 
financeiros demonstrados ao custo amortizado. As operações não têm prazos de
vencimentos estabelecidos e não possuem incremento de juros. 27. Provisão para 
contingências e depósitos judiciais: A Companhia e suas controladas possuem
processos de natureza tributários, trabalhistas e cíveis, todos em razão do curso nor-
mal das operações. A Administração, apoiada na opinião de seus assessores jurídicos 
e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por especialis-
tas, avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e determina a
necessidade ou não de constituição de provisão para riscos tributários, trabalhistas e 
cíveis. Em 31/03/2023 e 2022 não havia necessidade de constituição de provisão para 
riscos tributários, trabalhistas e cíveis. A Companhia e suas controladas possuem ou-
tras contingências passivas envolvendo questões fiscais, trabalhistas e cíveis no mon-
tante estimado em 31/03/2023 de R$ 124.475 (R$ 129.325 em 31/03/2022). Em
razão do estágio em que se encontram essas ações e em função dos consultores jurí-
dicos considerarem possíveis as chances de perda, nenhuma provisão para perdas foi 
registrada nas demonstrações financeiras. Depósitos judiciais: Em 31/03/2023 o
saldo de depósitos judiciais totalizava R$ 64.466 (R$ 47.644 em 31/03/2022), refe-
rente a depósitos judiciais de natureza trabalhistas, cíveis e tributários. Parte substan-
cial desses depósitos refere-se aos levantamentos de valores referente ao IAA (nota 
explicativa nº 10) no montante de R$ 61.047 (R$ 44.360 em 31/03/2022). Adicional-
mente, a Companhia também efetuou depósitos judiciais tributários relacionados a 
PIS e COFINS e IR e CS. Veja políticas contábeis na nota explicativa 7 (m). 28. Patri-
mônio líquido: a. Capital social - Controladora: O capital social da Companhia no
montante de R$ 676.003 em 31/03/2023 e 2022 está representado nestas datas-ba-
ses por 162.626.303 ações sem valor nominal, conforme abaixo:

2023 e 2022

Acionistas Nº de ações
Valor das  
ações R$ %

Santana Administração e Participações S.A. 138.224.919 574.571 85,00
ND3 Bioernergia Ltda. 12.200.692 50.716 7,50
LCunali Agrícola e Participações Ltda. 12.200.692 50.716 7,50
Total 162.626.303 676.003 100
b. Reservas de lucros: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido
apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o 
limite de 20% do capital social. Reserva de retenção de lucros: Constituída em
função do lucro do exercício após a reserva legal, bem como dos dividendos. Está à 
disposição dos acionistas. Em 31 de março de 2023, a reserva de lucros excedeu o 
capital social e, conforme previsto no art. 199 da lei nº 6.404/76, na próxima AGO 
(Assembleia Geral Ordinária), esse excedente será deliberado e destinado para inte-
gralização do capital, ou destinação de dividendos. c. Ajustes de avaliação patri-
monial: A reserva para ajustes de avaliação patrimonial inclui: • Efeito da adoção do 
custo atribuído para o ativo imobilizado em decorrência da aplicação do Pronuncia-
mento Técnico CPC 27 - Ativo Imobilizado e Interpretação Técnica ICPC 10 - Interpre-
tação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado e à Propriedade para Investimento 
dos Pronunciamentos Técnicos CPCs 27, 28, 37 e 43 na data de transição pela Com-
panhia e suas controladas, deduzido do respectivo IR e CS diferidos classificado no 
passivo não circulante, e que vem sendo realizado mediante depreciação, alienação 
ou baixa dos ativos que lhe deram origem; • Variações líquidas acumuladas do valor 
justo de ativos financeiros disponíveis para venda até que os ativos sejam desreconhe-
cidos ou sofram perda por redução no valor recuperável; e • Diferença entre o valor 
patrimonial e o valor justo das ações adquiridas pela Companhia em 31/01/2017 de 
parte dos acionistas da ND3 Bioernergia Ltda. d. Dividendos: O estatuto social da 
Companhia determina a distribuição de dividendo mínimo obrigatório de 5% do re-
sultado do exercício após a constituição das reservas previstas em lei e no próprio es-
tatuto. Em 29/12/2021 foram distribuídos dividendos de lucros acumulados de perío-
dos anteriores a 31/03/2021, no valor de R$ 124.696, conforme Ata de Assembleia 
Geral Extraordinária (AGE). Ficou definido conforme Terceiro Aditivo do Acordo de
Acionista de 25/10/2021, que as partes acordam, expressamente, em suspender a
distribuição de dividendos, pelo prazo de 06 (seis) anos, a contar do exercício
2021/2022, ficando estabelecido que não haverá distribuição de dividendo aos Acio-
nistas nos exercícios de 2021/2022 a 2026/2027, com exceção dos lucros acumula-
dos até 31/03/2021, que poderão ser distribuídos a critério dos acionistas. Veja políti-
cas contábeis na nota explicativa nº 7 (i). 29. Receita operacional líquida: Veja
políticas contábeis na nota explicativa nº 7 (b). a. Fluxos da receita: A Companhia e
suas controladas geram receita principalmente pela venda de açúcar e etanol e seus 
derivados e receita de venda de energia elétrica. A conciliação entre a receita bruta e 
a receita líquida para fins fiscais apresentadas na demonstração do resultado é con-
forme segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita bruta fiscal 2.060.948 1.841.081 2.137.934 1.923.065
Devolução (863) (1.630) (863) (1.702)
Impostos sobre vendas (95.452) (172.061) (98.489) (175.310)

1.964.633 1.667.390 2.038.582 1.746.053
b. Desagregação da receita de contratos com clientes: Na tabela seguinte, apre-
senta-se a composição analítica das receitas de mercadorias por categoria de produtos:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Venda de produtos no mercado externo 798.556 504.230 798.556 504.230
Açúcar 700.168 446.266 700.168 446.266
Etanol 98.388 57.964 98.388 57.964
Venda de produtos no mercado 
 interno 1.262.392 1.336.851 1.339.376 1.418.835
Açúcar 83.384 156.757 83.384 156.757
Etanol 1.025.358 1.068.278 1.025.359 1.068.278
Cana-de-açúcar 8.136 12.546 8.136 13.428
Energia elétrica (i) – – 77.635 97.134
CBIOs 36.385 15.479 36.385 15.479
Outros 109.129 83.791 108.479 67.536
Total da receita bruta 2.060.948 1.841.081 2.137.934 1.923.065
(i) Receita de energia por tipo de contrato: Consolidado

2023 2022
CCEE (ii) 32.559 29.765
Mercado livre (ii) 45.075 67.369
Total 77.635 97.134
(ii) Os contratos de venda de energia no âmbito no Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica (“CCEE”) e do mercado livre têm as seguintes características:

Empreendi-
 mento/SPE Tipo

Energia  
contratada  

(MWh)

Preço  
contratado 

(MWh)
Índice de  
reajuste Reajuste

Bio Iacanga CCEE 100,752 322,64 IPCA Anual
Bio Iacanga Mercado livre 55,964 86,26 IPCA Anual
Bio Mococa Mercado livre 152,999 263,94 IPCA Anual
30. Gastos por natureza:

Controladora Consolidado
Custos e despesas 
 por natureza 2023 2022 2023 2022
Gastos com pessoal (68.691) (70.514) (68.464) (70.832)
Matéria-prima adquirida 
 de terceiros (158.761) (137.943) (158.761) (137.943)
CCT - Corte, Carregamento 
 e Transporte (210.216) (141.497) (210.216) (141.497)
Consumo ativo biológico 

- tratos culturais (337.336) (226.309) (337.336) (226.309)
Depreciação e amortização (320.529) (263.008) (320.529) (266.412)
Amortização do direito de 

uso de arrendamento (343.403) (305.091) (341.536) (296.521)
Insumos e materiais de 

consumo - industrial (46.561) (58.276) (46.456) (58.573)
Serviços de terceiros - industrial (13.411) (9.349) (13.131) (10.179)
Custos e incentivos 

- cooperativa (i) (82.026) (29.896) (82.026) (29.896)
Despesas com 
 comercialização e logística (11.815) (10.169) (11.815) (10.169)
Ação de Preços - IAA 31.016 27.065 31.016 27.065
Demais (custos e despesas) 
 e receitas (6.752) (24.163) (6.284) (372)
Total custos e despesas 
 operacionais (1.568.485) (1.249.150) (1.565.538) (1.221.638)
Reconciliação com os custos e 
 despesas classificados por função:
Custo dos produtos vendidos (1.588.777) (1.256.062) (1.585.368) (1.226.957)
Despesas comerciais (11.185) (10.169) (11.185) (10.169)
Despesas administrativas 
 e gerais (35.129) (29.015) (35.231) (29.117)
Outras receitas operacionais 
 líquidas 66.606 46.096 66.246 44.605
Total dos custos e despesas 
 classificados por função (1.568.485) (1.249.150) (1.565.538) (1.221.638)
(i) Despesas repassadas pela Cooperativa e amparada pelo Contrato de Safra de Pro-
dução de Açúcar e Etanol. 31. Resultado financeiro líquido:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas financeiras
Rendimento de aplicações financeiras 18.854 8.254 29.545 14.594
Ganhos em operações com 
 derivativos - MTM 36.087 13.537 36.087 13.537
Juros repassados pela Cooperativa (i) 10.534 6.255 10.534 6.255
Juros sobre empréstimos e contas 
 a receber – 264 – 264
Juros sobre obrigações a pagar 
 por aquisições de participações 9.147 26.664 9.147 26.664
Variação monetária de obrigações 
 a pagar por aquisições ativos – 2.504 – 2.504
Variação cambial ativa 182 – 182 –
Receitas com derivativos – 1.631 – 1.631
Ajuste a valor presente - mútuo 
 Cooperativa 2.841 – 2.841 –
Outras receitas 6.690 2.352 6.691 2.373

84.335 61.461 95.027 67.822
Despesas financeiras
Juros sobre financiamentos bancários (101.192) (83.847) (101.420) (84.075)
Perdas em operações com 
 derivativos - MTM (17.476) (16.068) (17.476) (16.068)
Juros sobre financiamentos - Cooperativa (1.369) (738) (1.369) (738)
Juros repassados pela Cooperativa (i) (3.942) (2.089) (3.942) (2.089)
Juros sobre obrigações a pagar 
 por aquisições de participações (11.513) (36.640) (11.513) (36.640)
Variação monetária de obrigações 
 a pagar por aquisições ativos (11.811) – (11.811) –
Despesas com derivativos (26.837) (2.943) (26.837) (2.943)
Ajuste a valor presente - mútuo 
 Cooperativa (262) (546) (262) (546)
Juros sobre parcerias agrícolas 
 e arrendamentos a pagar (98.212) (94.005) (91.059) (87.352)
Variação cambial passiva – – – –
Outras despesas (3.414) (11.869) (3.616) (11.869)

(276.028) (248.745) (269.305) (242.320)
Resultado financeiro líquido (191.693) (187.284) (174.278) (174.498)
(i) Receitas e Despesas repassadas pela Cooperativa e amparadas pelo Contrato de 
Safra de Produção de Açúcar e Etanol. Veja políticas contábeis na nota explicativa nº 
7 (c). 32. Instrumentos financeiros: a. Classificação contábil e valores justos: 
A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passi-
vos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo.

Controladora Valor contábil Valor justo

31/03/2023

Valor justo por  
meio de outros  

resultados abran- 
gentes (VJORA)

Valor justo  
por meio de  

resultado (VJR)

Ativos  
financeiros  

a custo  
amortizado

Passivos  
financeiros  

a custo  
amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras – 325.579 – – 325.579 – 325.579 – 325.579
Outros investimentos 8.043 – – – 8.043 – 8.043 – 8.043
Instrumentos financeiros derivativos – 21.522 – – 21.522 – 21.522 – 21.522

8.043 347.101 – – 355.144 – 355.144 – 355.144
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – – 108 – 108 – – – –
Contas correntes - Cooperativa – – 212.347 – 212.347 – – – –
Contas a receber de clientes e outros recebíveis – – 77.413 – 77413 – – – –
Empréstimos a terceiros – – 34.788 – 34.788 – – – –

– – 324.656 – 324.656 – – – –
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Financiamentos – – – 1.157.379 1.157.379 – 1.063.263 – 1.063.263
Instrumentos financeiros derivativos – 1.776 – – 1.776 – 1.776 – 1.776
Financiamentos - Cooperativa – – – 25.533 25.533 – 25.533 – 25.533
Mútuo - Cooperativa – – – 12.613 12.613 – 12.613 – 12.613
Obrigações a pagar por aquisições 
 de participações e ativos – – – 199.910 199.910 – 199.910 – 199.910

– 1.776 – 1.395.435 1.397.211 – 1.303.094 – 1.303.094
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores – – – 138.272 138.272 – – – –
Parcerias agrícolas e arrendamentos a pagar – – – 1.365.470 1.365.470 – – – –

– – – 1.503.742 1.503.742 – – – –
Controladora Valor contábil Valor justo

31/03/2022

Valor justo por  
meio de outros  

resultados abran- 
gentes (VJORA)

Valor justo  
por meio de  

resultado (VJR)

Ativos  
financeiros  

a custo  
amortizado

Passivos 
financeiros 

a custo 
amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras – 325.579 – – 165.287 – 165.287 – 165.287
Outros investimentos 7.926 – – – 7.926 – 7.926 – 7.926
Instrumentos financeiros derivativos – 1.135 – – 1.135 – 1.135 – 1.135

7.926 347.101 – – 174.348 – 174.348 – 174.348
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – – 63 – 63 – – – –
Contas correntes - Cooperativa – – 142.180 – 142.180 – – – –
Contas a receber de clientes e outros recebíveis – – 15.317 – 15.317 – – – –
Empréstimos a terceiros – – 48.704 – 48.704 – – – –

– – 206.624 – 206.624 – – – –
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Financiamentos bancários – – – 908.169 908.169 – 890.233 – 890.233
Financiamentos - Cooperativa – – – 28.812 28.812 – 28.812 – 28.812
Mútuo - Cooperativa – – – 13.301 13.301 – 13.301 – 13.301
Obrigações a pagar por aquisições 
 de participações e ativos – (1.776) – 232.948 232.948 – 232.948 – 232.948
Contas a pagar - partes relacionadas – – – 1.913 1.913 – 1.913 – 1.913

– (1.776) – 1.185.143 1.185.143 – 1.167.207 – 1.167.207
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores – – – 99.386 99.386 – – – –
Parcerias agrícolas e arrendamentos a pagar – – – 1.418.524 1.418.524 – – – –

– 345.325 – 1.517.910 1.517.910 – – – –
Consolidado Valor contábil Valor justo

31/03/2023

Valor justo por  
meio de outros  

resultados abran- 
gentes (VJORA)

Valor justo  
por meio de  

resultado (VJR)

Ativos  
financeiros  

a custo  
amortizado

Passivos  
financeiros  

a custo  
amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras – 436.196 – – 436.196 – 436.196 – 436.196
Outros investimentos 8.043 – – – 8.043 – 8.043 – 8.043
Instrumentos financeiros derivativos – 21.522 – – 21.522 – 21.522 – 21.522

8.043 457.718 – – 465.761 – 465.761 – 465.761
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – – 763 – 763 – – – –
Contas correntes - Cooperativa – – 212.347 – 212.347 – – – –
Contas a receber de clientes e outros recebíveis – – 78.290 – 78.290 – – – –
Empréstimos a terceiros – – 34.788 – 34.788 – – – –

– – 326.188 – 326.188 – – – –
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Financiamentos bancários – – – 1.164.298 1.164.298 – 1.068.107 – 1.068.107
Instrumentos financeiros derivativos – 1.776 – – 1.776 – 1.776 – 1.776
Financiamentos - Cooperativa – – – 25.533 25.533 – 25.533 – 25.533
Mútuo - Cooperativa – – – 12.613 12.613 – 12.613 – 12.613
Obrigações a pagar por aquisições 
 de participações e ativos – – – 205.975 205.975 – 205.975 – 205.975

– 1.776 – 1.408.419 1.410.195 – 1.314.004 – 1.314.004
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores – – – 137.960 137.960 – – – –
Parcerias agrícolas e arrendamentos a pagar – – – 1.281.147 1.281.147 – – – –

– – – 1.419.107 1.419.107 – – – –
Consolidado Valor contábil Valor justo

31/03/2022

Valor justo por  
meio de outros  

resultados abran- 
gentes (VJORA)

Valor justo  
por meio de  

resultado (VJR)

Ativos  
financeiros  

a custo  
amortizado

Passivos  
financeiros  

a custo  
amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras – 289.848 – – 289.848 – 289.848 – 289.848
Outros investimentos 7.926 – – – 7.926 – 7.926 – 7.926
Instrumentos financeiros derivativos – 1.135 – – 1.135 – 1.135 – 1.135

7.926 290.983 – – 298.909 – 298.909 – 298.909
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – – 627 – 627 – – – –
Contas correntes - Cooperativa – – 142.180 – 142.180 – – – –
Contas a receber de clientes e outros recebíveis – – 17.219 – 17.219 – – – –
Empréstimos a terceiros – – 48.704 – 48.704 – – – –

– – 208.730 – 208.730 – – – –
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Financiamentos bancários – – – 915.497 915.497 – 895.558 – 895.558
Financiamentos - Cooperativa – – – 28.812 28.812 – 28.812 – 28.812
Mútuo - Cooperativa – – – 13.301 13.301 – 13.301 – 13.301
Obrigações a pagar por aquisições de participações e ativos – – – 232.948 232.948 – 232.948 – 232.948
Contas a pagar - Partes relacionadas – – – 1.913 1.913 – 1.913 – 1.913

– – – 1.192.471 1.192.471 – 1.172.532 – 1.172.532
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores – – – 99.883 99.883 – – – –
Parcerias agrícolas e arrendamentos a pagar – – – 1.338.590 1.338.590 – – – –

– – – 1.438.475 1.438.475 – – – –

b. Mensuração do valor justo: O valor justo de contas a receber de clientes e outros 
recebíveis, é estimado como valor presente de fluxos de caixas futuros, descontado 
pela taxa de mercado dos juros apurados nas datas-bases de apresentação que se
equiparam aos valores contábeis. Os valores contábeis, referentes aos instrumentos 
financeiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores 
que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência 
destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no 
mercado, se aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores de mer-
cado. Não ocorreram transferências entre níveis a serem consideradas em 31/03/2023. 
c. Gerenciamento de risco financeiro: A Companhia e suas controladas possuem 
exposição aos seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de 
crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. Essa nota apresenta informações 
sobre a exposição da Companhia e de suas controladas para cada um dos riscos aci-
ma, os objetivos da Companhia e de suas controladas, políticas e processos de men-
suração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital. Estrutura do geren-
ciamento de risco: A Administração é responsável pelo acompanhamento das 
políticas de gerenciamento de risco da Companhia e suas controladas, e os gestores 
de cada área se reportam regularmente sobre as suas atividades. As políticas de ge-
renciamento de risco da Companhia e de suas controladas são estabelecidas para 
identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia e suas controladas, para 
definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência 
aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequen-
temente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Com-
panhia e de suas controladas. A Companhia e suas controladas, através de suas nor-
mas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um 
ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados enten-
dem os seus papéis e obrigações. (i) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a 
Companhia e suas controladas incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de 
uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em 
cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é proveniente das contas a receber 
de clientes e de outros recebíveis conforme apresentado abaixo. Caixa e equivalen-
tes de caixa: A Companhia e suas controladas têm como princípio trabalhar com um 
número reduzido de instituições financeiras e busca negócios com aquelas que apre-
sentam maior solidez. Além disso, outra política que busca mitigar o risco de crédito 
é manter saldos de aplicações financeiras proporcionalmente ao saldo de financia-
mentos junto a cada uma das instituições. O caixa e equivalentes de caixa são manti-
dos com bancos e instituições financeiras, as quais são consideradas de primeira linha. 
Exposição a risco de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a 
exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das 
demonstrações financeiras foi: 

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Caixa e equivalentes de caixa 09 325.687 165.350 433.358 290.475
Aplicações financeiras 09 – – 3.601 –
Contas correntes - cooperativa 10 212.347 142.180 212.347 142.180
Contas a receber de clientes 
 e outros recebíveis 77.413 15.317 78.290 17.219
Empréstimos a terceiros 15 34.788 48.704 34.788 48.704
Adiantamentos a fornecedores 12 10.770 11.948 10.770 11.948
Instrumentos financeiros derivativos 32 21.522 1.135 21.522 1.135

682.527 383.499 794.676 511.661
Ativo circulante 639.447 346.894 747.995 473.921
Ativo não circulante 43.080 37.740 46.681 37.740
Contas correntes - Cooperativa: Toda a receita de venda de produtos da Compa-
nhia é gerada via transações com a Cooperativa, para a qual a Companhia entrega 
toda a sua produção de açúcar e etanol. A Cooperativa, por sua vez, tem contrato de 
longo prazo com a Copersucar S.A. e suas subsidiárias, no qual estão definidos preço 
e prazo médio de recebimento. A Companhia opera no modelo cooperativo e não 
apresenta histórico de perdas. Assim, provisões para perdas com tais créditos não são 
constituídas pela Companhia. Contas a receber e outros recebíveis: Basicamente 
representada por clientes compradores de subprodutos da Companhia e de suas 
controladas, bem como cana-de-açúcar. A exposição da Companhia e de suas con-
troladas ao risco de crédito é influenciada, principalmente, pelas características indivi-
duais de cada cliente. Não há concentração de risco de crédito. Além disso, as vendas 
se dão de forma bem distribuída durante todo o exercício societário (principalmente 
no período de safra, que vai de março a dezembro de cana ano calendário) o que 
possibilita à Companhia e suas controladas interromper entregas a clientes que por-
ventura se apresentem como potencial risco de crédito. Para clientes que apresentam 
histórico de não cumprimento de suas obrigações financeiras a Companhia e suas 
controladas procuram trabalhar com pagamentos antecipados. Não há histórico de 
perdas significativas e de riscos excessivos em valores a receber que justifiquem a 
constituição de provisão para perdas no recebimento. Garantias: A política da Com-
panhia e de suas controladas é a de fornecer garantias financeiras apenas para Com-
panhias do grupo. (ii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Compa-
nhia e suas controladas irão encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista 
ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia e de suas controladas na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e 
de estresse, sem causar perdas a terceiros ou com risco de prejudicar a reputação da 
Companhia. A Companhia e suas controladas utilizam de sistemas de informação e 
ferramentas de gestão que propiciam a condição de monitoramento de exigências de 
fluxo de caixa e da otimização de seu retorno de caixa em investimentos. A Compa-
nhia e suas controladas têm como política operar com alta liquidez para garantir o 
cumprimento de obrigações operacionais e financeiras pelo menos por um ciclo ope-
racional; isto inclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que não podem 
ser razoavelmente previstas, como desastres naturais e movimentos cíclicos do mer-
cado de commodities. Exposição ao risco de liquidez: A seguir, está o valor contá-
bil e os vencimentos contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de 
juros estimados:

2023
Valor  

contábil
Fluxo  

contratual
até 12  
meses

entre 1 e  
2 anos

entre 2 e  
5 anos

acima de  
5 anos

Fornecedores 138.272 138.272 138.272 – – –
Parceria agrícola 
 e arrendamen-
  tos a pagar 1.365.470 1.756.372 295.205 295.618 249.917 915.632
Financiamentos 

- Cooperativa 25.533 25.533 3.242 1.891 1.224 19.176
Financiamentos 1.157.379 1.569.430 249.081 283.087 1.003.295 33.967
Obrigações a pagar por 
 aquisições de partici-
  pações e ativos 199.910 199.910 53.136 49.163 97.611 –

2023
Valor  

contábil
Fluxo  

contratual
até 12  
meses

entre 1 e  
2 anos

entre 2 e  
5 anos

acima de  
5 anos

Instrumentos finan-
 ceiros derivativos 1.776 1.776 – 1.776 – –
Mútuo 

- Cooperativa 12.613 12.613 – 12.613 – –
2.900.953 3.703.906 738.936 644.148 1.352.047 968.775

Circulante 674.301 674.301 – – – –
Não circulante 2.226.652 3.029.605 738.936 644.148 1.352.047 968.775
Controladora 2022

Valor  
contábil

Fluxo  
contratual

até 12  
meses

entre 1 e  
2 anos

entre 2 e  
5 anos

acima de  
5 anos

Fornecedores 99.389 99.389 99.389 – – –
Parceria agrícola 
 e arrendamen-
  tos a pagar 1.418.524 1.704.148 303.308 272.326 555.384 573.130
Financiamentos -
 Cooperativa 28.812 28.812 1.087 991 570 26.164
Financiamentos 908.169 1.169.814 199.608 258.748 543.681 167.777
Obrigações a pagar por 
 aquisições de partici-
  pações e ativos 232.948 238.248 48.571 47.408 119.579 22.690
Contas a pagar 

- partes relacionadas 1.913 1.913 – 1.913 – –
Mútuo 

- Cooperativa 13.301 13.301 – 13.301 – –
2.703.056 3.255.625 651.963 594.687 1.219.214 789.761

Circulante 521.942 651.963 651.963 – – –
Não circulante 2.181.114 2.603.662 – 594.687 1.219.214 789.761
Consolidado 2023

Valor  
contábil

Fluxo  
contratual

até 12  
meses

Entre 1 e  
2 anos

Entre 2 e  
5 anos

Acima de  
5 anos

Fornecedores 137.960 137.960 137.960 – – –
Parceria agrícola 
 e arrendamen-
  tos a pagar 1.281.147 1.639.528 282.386 281.119 235.419 840.604
Financiamentos -
 Cooperativa 25.533 25.533 3.242 1.891 1.224 19.176
Financiamentos 1.164.298 1.577.699 249.852 283.842 1.006.793 37.212
Obrigações a pagar por 
 aquisições de parti-
  cipações e ativos 205.975 205.975 59.201 49.163 108.929 –
Instrumentos finan-
 ceiros derivativos 1.776 1.776 – 1.776 – –
Mútuo 

- Cooperativa 12.613 12.613 – 12.613 – –
2.829.302 3.601.084 732.641 630.404 1.352.365 896.992

Circulante 673.420 673.420 – – –

–
Não circulante 2.155.882 2.927.664 732.641 630.404 1.352.365 896.992
Consolidado 2022

Valor  
contábil

Fluxo  
contratual

até 12  
meses

Entre 1 e  
2 anos

Entre 2 e  
5 anos

Acima de  
5 anos

Fornecedores 99.885 99.885 99.885 – – –
Parceria agrícola 
 e arrendamen-
  tos a pagar 1.338.590 1.704.148 303.308 272.326 555.384 573.130
Financiamentos 

- Cooperativa 28.812 28.812 1.087 991 570 26.164
Financiamentos 915.497 1.178.818 199.910 259.422 546.040 173.446
Obrigações a pagar por 
 aquisições de partici-
  pações e ativos 232.948 238.248 48.571 47.408 119.579 22.690
Contas a pagar 

- partes relacionadas 1.913 1.913 – 1.913 –

–
Mútuo 

- Cooperativa 13.301 13.301 – 13.301 – –
2.630.946 3.265.125 652.761 595.361 1.221.573 795.430

Circulante 514.274 652.761 652.761 – – –
Não circulante 2.116.672 2.612.364 – 595.361 1.221.573 795.430
Não são esperados que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Com-
panhia e de suas controladas, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em
montantes significantemente diferentes. (iii) Risco de mercado: Risco de mercado é o
risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de
juros têm nos resultados da Companhia e de suas controladas ou no valor de suas
participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâ-
metros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco cambial: Decorre da
possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas

 
pela Companhia para a aquisição de ações da propria Companhia. Os saldos de ativos
e passivos expostos à moeda estrangeira em 31/03/2023 e 2022 compreendem uni-
camente operações em dólares norte-americanos e estão assim apresentados:

2023 2022
Passivo Nota R$ US$ (mil) R$ US$ (mil)
Obrigações a pagar por aquisições 
 de participações US$ 21 66.507 13.091 67.621 14.272
Total 66.507 13.091 67.621 14.272
Análise de sensibilidade de câmbio: A Companhia e suas controladas adotam três
cenários para a análise de sensibilidade, sendo um provável, apresentado, abaixo, e 
quatro que possam apresentar efeitos de deterioração no valor justo dos instrumen-
tos financeiros da Companhia e suas controladas. O cenário Provável foi definido in-
ternamente pela Companhia e suas controladas e representa a expectativa com rela-
ção à variação deste indicador para os próximos 12 meses. Os cenários Possível e

 
Remoto foram preparados com o agravo do risco em -25%, -50%, 25% e 50%,

 
respectivamente. A metodologia utilizada foi o recálculo do valor presente das tran-
sações em dólares norte-americanos com estresse de cada cenário sobre a taxa de
mercado do dia 31/03/2023, subtraído do valor já reconhecido e apurando-se o valor 
do resultado no qual a Companhia e suas controladas seria afetado de acordo com 
cada cenário. A análise considera que todas as outras variáveis, especialmente as ta-
xas de juros, são mantidas constantes.

Redução em Elevação em
Passivo Exposição em 2023 R$ Risco Câmbio médio Exposição em 2022 US$ (mil) -50% -25% 50% 25%
Obrigações a pagar por aquisições de participações US$ (66.507) Câmbio 5,08 (13.091) 33.254 16.627 (33.254) (16.627)
Total
Impacto líquido no resultado e no patrimônio líquido (13.091) 20.163 3.536 (20.163) (3.536)
Risco de taxa de juros: As operações da Companhia e suas controladas estão expostas às taxas de juros indexadas ao CDI, TJLP, TLP E IPCA. Exposição ao risco de taxa
de juros: Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da Companhia e de suas controladas eram:

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 538E-A450-2BB4-2C85.
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Edição Digital Certificada * São Paulo, quarta-feira, XX de outubro de 2022Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 04

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 30/06/2023

Edição Digital Certificada * sexta-feira, 30 de junho de 2023

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Ipiranga Agroindustrial S.A. 

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Ativos financeiros
Aplicações financeiras - circulante 09 325.579 265.867 436.196 289.848
Aplicações financeiras - não circulante 09 – – 3.601 –
Passivos financeiros
Financiamentos - cooperativa 22 25.533 28.812 25.533 28.812
Financiamentos 23 1.157.379 908.169 1.164.298 915.497
Mútuo - cooperativa 26 12.613 13.301 12.613 13.301

Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: 
Com base no saldo do endividamento, no cronograma de desembolsos e nas taxas 
de juros dos financiamentos e dos ativos, a Companhia e suas controladas efetuaram 
uma análise de sensibilidade de quanto teria aumentado (reduzido) o patrimônio lí-
quido e o resultado do exercício de acordo com os montantes mostrados a seguir. O 
Cenário 1 corresponde ao cenário considerado mais provável nas taxas de juros, na 
data das demonstrações financeiras. O Cenário 2 corresponde a uma alteração de 
25% nas taxas e o Cenário 3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas. Sepa-
ramos os efeitos em apreciação e depreciação nas taxas conforme as tabelas a seguir:

Cenários

Controladora Provável
Aumento do  

índice em 25%
Aumento do  

índice em 50%
Redução do  

índice em 25%
Redução do  

índice em 50%
Ativos financeiros Exposição 31/03/2023 Risco % valor % valor % valor % valor % valor
 Aplicações financeiras 325.579 CDI 13,65% 44.442 17,06% 55.552 20,48% 66.662 10,24% 33.331 6,83% 22.221
Total dos ativos financeiros 325.579 44.442 55.552 66.662 33.331 22.221
Passivos financeiros
 Financiamentos - Finame (1.045) CDI 13,65% (143) 17,06% (178) 20,48% (214) 10,24% (107) 6,83% (71)
 Financiamentos - Finame (57.320) IPCA 5,79% (3.319) 7,24% (4.149) 8,69% (4.978) 4,34% (2.489) 2,90% (1.659)
 Financiamentos - NCE/CPRF (457.095) CDI 13,65% (62.393) 17,06% (77.992) 20,48% (93.590) 10,24% (46.795) 6,83% (31.197)
 Financiamentos - Debêntures (625.068) IPCA 5,79% (36.191) 7,24% (45.239) 8,69% (54.287) 4,34% (27.144) 2,90% (18.096)
 Financiamentos - Finame (632) SELIC 13,26% (84) 16,58% (105) 19,89% (126) 9,95% (63) 6,63% (42)
Total dos passivos financeiros (1.141.160) (102.130) (127.662) (153.195) (76.597) (51.066)
Total (57.689) (72.110) (86.532) (43.265) (28.844)
Impacto no resultado e no patrimônio líquido (14.421) (28.843) 14.423 (28.844)
Fontes: As informações do CDI, SELIC e TJLP foram extraídas da base da B3 (Brasil, Bolsa e Balcão), o IPCA foi extraído do IBGE com a data-base do último dia útil de março de 2023.

Cenários

Consolidado Provável
Aumento do  

índice em 25%
Aumento do  

índice em 50%
Redução do  

índice em 25%
Redução do  

índice em 50%
Ativos financeiros Exposição 31/03/2023 Risco % valor % valor % valor % valor % valor
 Aplicações financeiras 439.797 CDI 13,65% 60.032 17,06% 75.040 20,48% 90.048 10,24% 45.024 6,83% 30.016
Total dos ativos financeiros 439.797 60.032 75.040 90.048 45.024 30.016
Passivos financeiros
 Financiamentos - Finame (1.045) CDI 13,65% (143) 17,06% (178) 20,48% (214) 10,24% (107) 6,83% (71)
 Financiamentos - Finame (64.239) IPCA 5,79% (3.719) 7,24% (4.649) 8,69% (5.579) 4,34% (2.790) 2,90% (1.860)
 Financiamentos - NCE/CPRF (457.095) CDI 13,65% (62.393) 17,06% (77.992) 20,48% (93.590) 10,24% (46.795) 6,83% (31.197)
 Financiamentos - Debêntures (625.067) IPCA 5,79% (36.191) 7,24% (45.239) 8,69% (54.287) 4,34% (27.144) 2,90% (18.096)
 Financiamentos - Finame (633) SELIC 13,26% (84) 16,58% (105) 19,89% (126) 9,95% (63) 6,63% (42)
Total dos passivos financeiros (1.148.079) (102.531) (128.163) (153.796) (76.897) (51.266)
Total (42.499) (53.122) (63.747) (31.873) (21.249)
Impacto no resultado e no patrimônio líquido (10.624) (21.248) 10.626 (21.249)

Fontes: As informações do CDI, SELIC e TJLP foram extraídas da base da B3 (Brasil, 
Bolsa e Balcão), o IPCA foi extraído do IBGE com a data-base do último dia útil de 
março de 2023. Instrumentos financeiros derivativos: Conforme definido nas 
políticas internas, o resultado da Companhia deve ser oriundo da geração de caixa do 
seu negócio e não de transações no mercado financeiro. Desta forma, a utilização de 
derivativos deve ter como finalidade exclusiva a proteção das eventuais exposições 
que ela possa ter decorrente dos riscos nos quais ela está exposta, sem fins especula-
tivos. A contratação de um derivativo deve ter como contraparte um ativo ou um 
passivo exposto, reconhecido ou não, e que podem afetar o resultado da Companhia, 
nunca alavancando a posição. O critério adotado para definição do valor de referên-
cia dos instrumentos financeiros derivativos está atrelado ao valor da dívida e/ou dos 
ativos. Durante o exercício findo em 31/03/2023, a Companhia não manteve posi-
ções com os conhecidos instrumentos financeiros derivativos exóticos. O saldo de 
derivativo contratado durante o exercício e reconhecido pelo seu valor justo está de-
monstrado abaixo:

Controladora e consolidado - 2023
Nocional - Valor justo -

Derivativos Vencimento R$ R$
Swap de PRÈ x CDI Abr/25 60.000 (1.776)
Swap de IPCA x CDI Out/26 50.000 6.588
Swap de IPCA x CDI Jul/29 150.000 5.922
Swap de IPCA x CDI Ago/29 150.000 9.012

19.746
Controladora e consolidado - 2022

Nocional - Valor justo -
Derivativos Vencimento R$ R$
Swap de PRÈ x CDI Abr/25 60.000 (2.981)
Swap de IPCA x CDI Out/26 50.000 3.780
Swap de IPCA x CDI Jul/29 150.000 336

1.135
33. Gerenciamento de capital: A gestão de capital da Companhia e de suas con-
troladas é feita para equilibrar as fontes de recursos próprias e terceiras, balanceando 
o retorno para os acionistas e o risco para acionistas e credores. A dívida da Compa-
nhia e de suas controladas para relação ajustada do capital ao final do exercício é
apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
Gestão de capital 2023 2022 2023 2022
Total do passivo 3.297.463 3.059.096 3.232.057 2.991.430
(–) Caixa e equivalentes de caixa (325.687) (165.350) (433.358) (290.475)
(=) Dívida líquido (A) 2.971.776 2.893.746 2.798.699 2.700.955
Total do patrimônio líquido (B) 1.494.610 1.216.462 1.494.610 1.216.462
Relação dívida líquida sobre 
 capital ajustado (A/B) 1,99 2.38 1,87 2.22
34. Compromissos: Compromisso de compra de cana-de-açúcar: A Companhia
e suas controladas possuem diversos contratos de parceria agrícola com terceiros para 
garantir parte de sua produção para os próximos períodos de colheita. A quantidade 
de cana-de-açúcar a ser adquirida é calculada com base em uma estimativa de colhei-
ta de cana-de-açúcar por área geográfica. A quantia a ser paga pela Companhia e
suas controladas será determinada para cada período de colheita ao término de tal
período de colheita de acordo com a sistemática de pagamento da cana-de-açúcar
adotado pela CONSECANA. Compromissos futuros: No exercício findo em
31/03/2023, a Companhia possui diversos contratos de venda de mercadoria futura,
com o preço fixado em dólares. Dos contratos firmados para a Safra 2023/2024 já
estão fixadas 331.000 toneladas de açúcar (230.000 em 2022), para SF 2024/2025 já
estão fixadas 47.000 toneladas de açúcar. Compromissos venda de energia elétri-
ca: No exercício findo em 31/03/2023, a controlada Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. 
possui diversos contratos de venda de energia elétrica negociados, com quantidade 
para a Safra 2023/2024 de 119.474 Mwh. (100.000 Mwh em 2022). Para a contro-
lada Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. a quantidade para a Safra 2023/2024 de
152.124 Mwh. (109.247 Mwh em 2022). 35. Demonstrações dos fluxos de caixa
- Informações suplementares: A demonstração do fluxo de caixa foi elaborada de
acordo com o CPC 3 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. Atividades opera-
cionais, de investimentos e financiamentos não envolvendo caixa:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Aquisição de imobilizado com 
 linhas de financiamentos (38.017) – (38.017) –
Adições e remensurações de direito 
 de uso com arrendamentos a pagar (215.769) (876.401) (205.373) (793.562)

A Diretoria

Contador: Wilson Zago Junior - CRC/SP 271085/O-7

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Diretores e acionistas da Ipiranga Agroindustrial S.A. - Iacanga - São Paulo. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Ipiranga Agroindustrial S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consoli-
dado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 
2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as de-
monstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
Ipiranga Agroindustrial S.A. em 31 de março de 2023, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabi-
lidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos 
de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais signi-
ficativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Mensuração do valor justo do ativo biológico: Ver notas 
explicativas n°s. 5 e 13 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Principal assunto de auditoria: A Companhia mensura o seu ativo biológico de 
cana-de-açúcar ao valor justo menos despesas com vendas. Essa mensuração requer 
julgamento crítico na determinação das diversas premissas adotadas pela Companhia, 

principalmente relacionadas a área total estimada de colheita, produtividade estima-
da desses canaviais (toneladas de cana-de-açúcar por hectares), a quantidade de 
açúcar total recuperável - ATR por tonelada de cana-de-açúcar, aos preços futuros 
estimados do ATR, aos custos necessários para os tratos culturais futuros, o custo do 
aluguel da terra e aos custos correspondentes ao corte, carregamento e transporte 
dessa cana-de-açúcar e a taxa de desconto. Esse assunto foi considerado significativo 
para a nossa auditoria devido ao grau de julgamento na determinação das premissas 
utilizadas na mensuração do valor justo e ao impacto que eventuais mudanças nessas 
premissas poderiam ter nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de audito-
ria incluíram, mas não se limitaram: - Avaliação, com o auxílio dos nossos especialistas 
em finanças corporativas, das principais premissas utilizadas para determinar o valor 
justo do ativo biológico, incluindo produtividade estimada desses canaviais, a quanti-
dade de açúcar total recuperável; - ATR por tonelada de cana-de-açúcar, aos preços 
futuros estimados do ATR, aos custos necessários para os tratos culturais futuros, o 
custo do aluguel da terra e aos custos correspondentes ao corte, carregamento e 
transporte dessa cana-de-açúcar e a taxa de desconto e comparação das principais 
premissas com informações históricas disponíveis, bem como, análise de sensibilidade 
das premissas significativas utilizadas; - Recálculo matemático do valor presente deter-
minado com base nos fluxos de caixa projetados e descontados; e - Avaliação tam-
bém se as divulgações nas demonstrações financeiras consideram as informações 
relevantes, em relação às premissas utilizadas na mensuração do ativo biológico. Com 
base nos procedimentos de auditoria acima resumidos, consideramos que, a mensu-
ração do valor justo do ativo biológico, assim como as respectivas divulgações, são 
aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas to-
madas em conjunto, relativas ao exercício findo em 31 de março de 2023. Respon-
sabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é 

responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramen-
to das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audi-
toria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. 
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza

relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas contro-
ladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições fu-
turas podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em
continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financei-
ras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente,
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos contro-
les internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram
objeto de comunicação com a administração, determinamos aqueles que foram con-
siderados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de audito-
ria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circuns-
tâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem,
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o
interesse público.

Ribeirão Preto, 28 de junho de 2023

KPMG Auditores Independentes Ltda. Daniel Marino de Toledo
CRC 2SP-027666/O-5 F SP Contador - CRC 1SP249851/O-8

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 538E-A450-2BB4-2C85.
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/12/2022 E 2021 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Companhia Brasileira de Estireno (denominada “CBE” ou “Companhia”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado, com sede na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 105, 11º andar, 
bairro Brooklin, na cidade e estado de São Paulo, pertencentes ao Grupo Unigel, e tem por objetivo social a 
produção e comercialização de monômero de estireno, etil-benzeno e tolueno, por meio de suas unidades fabris 
em Cubatão e Camaçari, a fabricação e comercialização de resinas termoplásticas de poliestireno, produzidas 
em suas unidades fabris de São José dos Campos e Guarujá e a produção e comercialização de Acrilonitrila e 

seus subprodutos ácido cianídrico e acetonitrila, em uma outra unidade fabril em Camaçari, bem como pres-
tação de serviços técnicos e administrativos relacionados com os objetos sociais da Companhia. A composição 
dos investimentos da Companhia, em 31/12/2022, em relação a 31/12/2021, foi alterada somente em suas 
subsidiárias no México. Em setembro de 2022 a Unigel Holdings S.A. de C.V. fez uma cisão, criando a Metacril 
Holdings, que recebeu a totalidade de participação na Unigel Acrílicos, S.A. de C.V. Portanto, em 31/12/2022, 
a Companhia possuía os seguintes investimentos em controladas:

Empresas País
% Participação

Principais produtos
31/12/2022 31/12/2021

PP Print Brasil 99,9% 99,9% Desativada.
Plastiglás de México, S.A. de C.V. México 99,9% 99,9% Placas de acrílicos, resinas acrílicas e revenda de placas de policarbonatos.
Metacril Holdings, S.A. de C.V. e subsidiárias: México 99,9% - Holding intermediária.
Unigel Acrílicos, S.A. de C.V. México 99,9% 99,9% Metil e etil metacrilatos, metil e etil acrilatos, cianeto de sódio e sulfato de amônia.
Unigel Inc. EUA 99,9% 99,9% Distribuidora de produtos da Companhia

2. Base de preparação: As Demonstrações Financeiras foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das S.A., pronunciamentos, orienta-
ções e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, e as normas internacionais de rela-
tório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. Estas demonstrações financeiras fo-
ram autorizadas pela Administração em 30/05/2023. A Companhia não apresentou as demonstrações financeiras 
consolidadas, pois atende aos seguintes critérios estabelecidos no CPC 36 (R3)/ IFRS 10 - Demonstrações consolida-
das: (i) a Companhia é ela própria uma controlada integral de outra Companhia (Unigel Participações S.A., em 2022), a 
qual juntamente com os demais proprietários foram consultados e não fizeram objeção quanto a não apresentação das 
demonstrações financeiras consolidadas; (ii) seus instrumentos de dívida ou patrimoniais não são negociados publica-
mente; (iii) a Companhia não tem arquivado ou em processos de arquivamento das suas demonstrações financeiras 
junto a Comissão de Valores Mobiliários ou outro órgão regulador; e (iv) a sua controladora integral, Unigel Participações 
S.A., disponibilizou ao público suas demonstrações financeiras consolidadas em conformidade com os pronunciamen-
tos do CPC/IFRS. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresenta-
das em Reais. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
A Administração da Companhia definiu que sua moeda funcional é o Real, com exceção das suas subsidiárias no Méxi-
co e Estados Unidos da América, cuja moeda funcional é o dólar americano, conforme CPC 02 (R2)/IAS 21 - Efeitos nas 
mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações financeiras, em linha com a definição de anos anterio-
res, uma vez que o ambiente econômico principal em que opera é aquele em que a Companhia fundamentalmente gera 
e desembolsa caixa. 4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras a Admi-
nistração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores 
reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As esti-
mativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamen-
te. 4.1 Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos 
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas expli-

Nota explicativa nº 15 - Prazo do arrendamento: se a Companhia tem razoável certeza de exercer as 
opções de prorrogação previstas. 4.2 Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas 
relacionadas a premissas e estimativas, em 31/12/2022, que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste 
material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicati-

Nota explicativa nº 8 - Contas a receber de clientes: mensuração da perda de crédito esperada com premis-
Nota explicativa nº 9 - Estoques: a Companhia avalia mensalmente o valor realizável dos 

estoques para identificar o impairment através de uma análise do custo de produção versus o valor de realização. 
Nota explicativa nº 12 - Impostos diferidos: A Companhia avalia anualmente a disponibilidade de lucros tributáveis 

Nota expli-
cativa nº 14 - Imobilizado: a Companhia avalia anualmente a vida útil do ativo imobilizado por meio de pessoal téc-

Nota explicativa nº 19 - Benefícios pós-emprego: Nota explicativa nº 
20 - Contingências: reconhecimento e mensuração de contingências, principais premissas sobre a probabilidade e 
magnitude de uma saída de recursos. 4.3 Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis 
da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia 
estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui uma equipe de avaliação 
que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo, com reporte direta-
mente ao Diretor de Controladoria. A equipe de avaliação revisa regularmente os dados significativos e ajustes de 
avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensu-
rar valor justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais 
avaliações atendem os requisitos dos CPC / IFRS, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações 
devem ser classificadas. Questões significativas de avaliação, se identificadas, são reportadas para o Comitê de Audi-
toria da Companhia. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de 
mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada 
nas informações (inputs Nível 1: preços cotados (não 

Nível 2: inputs, exceto preços cotados incluídos no 
Nível 

3: inputs para ativos ou passivos que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs inobserváveis). Se 
os inputs usados para mensurar o valor justo de um ativo ou passivo estiverem em diferentes níveis da hierarquia do 
valor justo, então a mensuração do valor justo é categorizada em sua totalidade no mesmo nível da hierarquia do valor 
justo que o input de nível mais baixo que é significativo para toda a mensuração. A Companhia reconhece as transfe-
rências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram 
as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas 
na nota explicativa nº 27 - Instrumentos financeiros. 5. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens materiais, que são mensurados a cada data 

do plano, deduzido do valor presente da obrigação do benefício definido. 6. Principais políticas contábeis: As políticas 
contábeis descritas em detalhe abaixo foram aplicadas consistentemente a todos os exercícios apresentados nestas 
demonstrações financeiras. 6.1 Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações con-
tábeis: (i) Transações em moedas estrangeiras: Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respecti-
vas moedas funcionais das entidades da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passi-
vos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são convertidos para a moeda 
funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pela taxa histórica na 
moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de 
moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. No entanto, as diferenças 
resultantes da conversão dos seguintes itens são reconhecidas em ORA - Outros Resultados Abrangentes: qualificação 
do hedge de fluxo de caixa na medida em que o hedge é efetivo. (ii) Operações no exterior: Os ativos e passivos de 
operações no exterior, são convertidos para o Real às taxas de câmbio apuradas na data do balanço. As receitas e 
despesas de operações no exterior são convertidas para o Real, às taxas médias mensais. As diferenças de moedas 
estrangeiras geradas na conversão para moeda de apresentação são reconhecidas em outros resultados abrangentes 
em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. 6.2 Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e men-
suração inicial: As contas a receber de clientes são reconhecidas inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das dispo-
sições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja contas a receber de clientes sem um compo-
nente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um 
item não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), dos custos de transação que são diretamente atribuíveis 
à sua aquisição ou emissão. As contas a receber de clientes, sem um componente significativo de financiamento, são 
mensuradas inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: a. Ativos financeiros: 
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado ao custo amortizado ou ao Valor Justo 
por meio do Resultado - VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial 
a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros e, neste caso, todos os 
ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no 
modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e 

fluxos de caixa que são apenas os pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos 
financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima, são classificados como 
ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos (nota explicativa nº 29). No reconhecimento inicial, a Compa-
nhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que, de outra forma, atenda aos requisitos para ser men-
surado ao custo amortizado ou VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de 
outra forma surgiria. b. Ativos financeiros - Avaliação por modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do 
objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira 
pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: 

de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de 
um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de pas-

-
nho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos 

motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros, 
em transações que não se qualificam para o desreconhecimento, não são consideradas vendas de maneira consistente 
com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerencia-
dos com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR). c. 
Ativos financeiros - Avaliação se os fluxos de caixa contratuais são apenas pagamentos de principal e juros: Para fins 
dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são 
definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal 
em aberto durante um determinado período e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco 
de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais 
do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso 
inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos 
fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia con-

critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não 
pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razo-
ável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor 
ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represen-
te o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável pela 
rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o 
valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. d. Ativos financeiros - Mensuração subse-
quente e ganhos e perdas: Ativos financeiros ao VJR - Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. Ativos financeiros ao 
custo amortizado - Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. 
e. Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado 
ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for de-
signado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e 
o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
Veja a nota explicativa 27.3 sobre os passivos financeiros designados como instrumentos de hedge. (iii) Desreconhe-
cimento: a. Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos flu-
xos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancial-

mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo fi-
nanceiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém 
todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não 
são desreconhecidos. b. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os ter-
mos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo 
financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a 
Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá
-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Instrumentos financeiros 
derivativos e contabilidade de hedge: A Companhia mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas 
exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira. Derivativos embutidos são separados de seus contratos 
principais e registrados separadamente caso o contrato principal não seja um ativo financeiro e certos critérios sejam 
atingidos. Os derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos 
são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são normalmente registradas no resultado. A Companhia 
designa certos derivativos como instrumentos de hedge para proteção de determinados passivos financeiros não deri-
vativos. No início das relações de hedge designadas, a Companhia documenta o objetivo do gerenciamento de risco e a 
estratégia de aquisição do instrumento de hedge. A Companhia também documenta a relação econômica entre o ins-
trumento de hedge e o item objeto de hedge, incluindo se há a expectativa de que mudanças nos fluxos de caixa do item 
objeto de hedge e do instrumento de hedge compensem-se mutuamente. (vi) Hedges de fluxo de caixa: Quando um 
derivativo é designado como um instrumento de hedge de fluxo de caixa, a porção efetiva das variações no valor justo 
do derivativo é reconhecida em outros resultados abrangentes e apresentada na conta de reserva de hedge. A porção 
efetiva das mudanças no valor justo do derivativo reconhecido em ORA limita-se à mudança cumulativa no valor justo 
do item objeto de hedge, determinada com base no valor presente, desde o início do hedge. Qualquer porção não efeti-
va das variações no valor justo do derivativo é reconhecida imediatamente no resultado. Com relação às outras transa-
ções objeto de hedge, o valor acumulado na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge são reclassificados para o 
resultado no mesmo período ou em períodos em que os fluxos de caixa futuros esperados que são objeto de hedge 
afetarem o resultado. Caso o hedge deixe de atender aos critérios de contabilização de hedge, ou o instrumento de 
hedge expire ou seja vendido, encerrado ou exercido, a contabilidade de hedge é descontinuada prospectivamente. 
Quando a contabilização dos hedges de fluxo de caixa for descontinuada, o valor que foi acumulado na reserva de he-
dge permanece no patrimônio líquido até que, para um instrumento de hedge de uma transação que resulte no reconhe-
cimento de um item não financeiro, ele for incluído no custo do item não financeiro no momento do reconhecimento 
inicial ou, para outros hedges de fluxo de caixa, seja reclassificado para o resultado no mesmo período ou períodos à 
medida que os fluxos de caixa futuros esperados que são objeto de hedge afetarem o resultado. Caso os fluxos de caixa 
futuros que são objeto de hedge não sejam mais esperados, os valores que foram acumulados na reserva de hedge e o 
custo da reserva de hedge são imediatamente reclassificados para o resultado. 6.3 Estoques: Os estoques são men-
surados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no custo ponderado 
médio. No caso dos estoques manufaturados, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação baseado na 
capacidade normal de operação. O valor realizável líquido é a estimativa entre o valor de venda usual no curso normal 
dos negócios, deduzido dos custos de fabricação e venda. 6.4 Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens 
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que inclui os custos de empréstimos 
capitalizados, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 
(impairment). Os grupos de terrenos, edificações, equipamentos, instalações industriais e dependências, são demons-
trados pelo custo de aquisição acrescido da mais valia resultado do custo atribuído (deemed cost), em conformidade 
com o Pronunciamento Técnico 37 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, ICPC 10 - Interpretação 
sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado emitidos pelo CPC, com base em avaliações efetuadas por avaliadores 
independentes, deduzida a subsequente depreciação, exceto para terrenos. Os custos de ativos construídos pela Com-
panhia incluem materiais, matéria-prima, mão de obra direta e outros, assim como quaisquer outros custos necessá-
rios para o transporte e operacionalização do ativo da maneira esperada pela administração. Compras de software que 
são necessárias para a funcionalidade de um ativo imobilizado são capitalizadas como parte do ativo. Quaisquer ganhos 
e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. Custos subsequentes: Custos sub-
sequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos 
serão auferidos pela Companhia. Depreciação: Depreciação de um ativo imobilizado é iniciada quando o item está 
pronto para uso, ou seja, quando está no lugar e condições necessárias para ser capaz de operar da forma idealizada 
pela Administração. A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus 
valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reco-
nhecida no resultado. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o 
prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que a Companhia obterá a propriedade do bem ao final do 
prazo de arrendamento. Terrenos não são depreciados. As taxas de depreciação estimadas do ativo imobilizado da 
Companhia ao final do exercício findo em 31/12/2022 são as seguintes:
Edifícios 7,36% a.a.
Máquinas e equipamentos 7,04% a.a.
Instalações, ferramentas e instrumentos 4,62% a.a.
Equipamentos de TI 15,44% a.a.
Veículos 20,00% a.a.
Móveis e utensílios 9,89% a.a.
Materiais de reposição (i) 7,75% a.a.
Benfeitorias em bens próprios 3,68% a.a.
(i) Este item refere-se a materiais específicos feitos sob medida que mantêm linhas produtivas específicas e, por-
tanto, sua depreciação tem a mesma taxa que as máquinas relacionadas. Os métodos de depreciação, as vidas úteis 
e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.  Redução ao valor re-
cuperável (Impairment): (i) Ativos financeiros não-derivativos: A Companhia reconhece provisões para perdas de 
crédito esperadas (PCE) sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. As provisões para perdas com 
contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para 
a vida inteira do instrumento. A perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento é aquela que resulta de 
todos os eventos de default que podem ocorrer em toda a vida do instrumento. O período máximo considerado para 
estimar a perda de crédito esperada é o período contratual máximo sobre o qual a Companhia está exposto ao risco 
de crédito. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhe-
cimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passí-
veis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises 
quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e avaliação de 
garantias. A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este 
estiver com mais de 90 dias de atraso. A Companhia avalia as contas a receber de forma agregada considerando as 
características gerais do mercado interno e externo e segmento. Quando o ativo está vencido a mais de 90 dias, a 
Companhia avalia o título de forma individualizada, considerando garantias e a avaliação de crédito interna. A Com-
panhia considera o ativo financeiro como inadimplente quando: (i) é altamente provável que a contraparte não pague 
integralmente as obrigações para com a Companhia, sem a Companhia recorrer as garantias (se houver); ou (ii) o 
ativo financeiro estiver vencido a mais de 90 dias. Mensuração das PCEs: As perdas de crédito esperadas são esti-
mativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente 
com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos a Companhia de 
acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). Ativos financeiros com problemas de 
recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo 
amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando 
ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados dos ativos financeiros. 
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observá-

-
culdades financeiras. A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida 
do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia 
não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. A Companhia faz uma 
avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de re-
cuperação. A Companhia não espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos fi-
nanceiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da 
Companhia para a recuperação dos valores devidos. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não 
financeiros da Companhia, que não propriedade para investimento, estoques e ativos fiscais diferidos, são revistos a 
cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o 
valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em 
Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu 
uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou 
UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar 
das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu 
valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados 
a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do 
valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável 
é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recu-
perável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para re-
dução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros 
ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro-rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao 
ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente 
na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado. 6.5 Benefícios 
a empregados: (i) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados 
são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhe-
cido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de 
pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de 
maneira confiável. (ii) Planos de contribuição definida: As obrigações por contribuições aos planos de contribuição 
definida são reconhecidas no resultado como despesas com pessoal quando os serviços relacionados são prestados 
pelos empregados. As contribuições pagas antecipadamente são reconhecidas como um ativo na extensão em que 
um reembolso de caixa ou uma redução em pagamentos futuros seja possível. (iii) Planos de benefício definido: 
A obrigação líquida da Companhia para os planos de benefício definido é calculada para cada um dos planos com 
base na estimativa do valor do benefício futuro que os empregados receberão como retorno pelos serviços prestados 
no período atual e em períodos anteriores. Esse valor é descontado ao seu valor presente e é apresentado líquido do 
valor justo de quaisquer ativos do plano. O cálculo da obrigação de plano de benefício definido é realizado anualmen-
te por um atuário qualificado utilizando o método de crédito unitário projetado. Quando o cálculo resulta em um po-
tencial ativo para a Companhia, o ativo a ser reconhecido é limitado ao valor presente dos benefícios econômicos 
disponíveis na forma de reembolsos futuros do plano ou redução nas futuras contribuições ao plano. Para calcular o 
valor presente dos benefícios econômicos são levadas em consideração quaisquer exigências mínimas de custeio 
aplicáveis. Remensurações da obrigação líquida, que incluem: os ganhos e perdas atuariais, o retorno dos ativos do 
plano (excluindo juros) e o efeito do teto do ativo (se houver, excluindo juros), são reconhecidos imediatamente em 
outros resultados abrangentes. A Companhia determina os juros líquidos sobre o valor líquido de passivo (ativo) de 
benefício definido no período multiplicando o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido pela taxa de des-

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31/12/2022 E 2021 (Em milhares de reais)
Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 133.552 174.322
Contas a receber de clientes 8 295.844 266.938
Estoques 9 477.811 403.710
Conta corrente com partes relacionadas 10 - 36
Ativo fiscal corrente 11 147.395 86.635
Adiantamentos a fornecedores - 6.210 32.608
Operações com derivativos 29 8.703 -
Créditos contratuais - 2.938 2.489
Outros ativos - 6.675 7.385
Total do ativo circulante 1.079.128 974.123

Não circulante
Conta corrente com partes relacionadas 10 1.620.352 1.798.661
Ativo fiscal corrente 11 212.286 208.684
Impostos diferidos 12 400.794 353.252
Depósitos judiciais 20 1.396 1.396
Créditos contratuais - 11.979 11.979
Outros ativos - 493 482
Total do realizável a longo prazo 2.247.300 2.374.454
Investimentos 13 678.949 740.740
Imobilizado 14 627.129 545.666
Direito de uso 15 195.052 192.200
Intangível - 13.194 10.888
Total do ativo não circulante 3.761.624 3.863.948
Total do ativo 4.840.752 4.838.071

Passivo Nota 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Empréstimos 16 98.834 161.556
Fornecedores 17 552.931 505.986
Passivo de arrendamento 15 40.075 40.153
Conta corrente com partes relacionadas 10 16.585 17.739
Passivo fiscal corrente 18 15.156 26.337
Salários e encargos - 19.575 18.521
Adiantamentos de clientes - 6.868 42.206
Operações com derivativos 29 38.960 75.723
Outros passivos - 40.479 47.372
Total do passivo circulante 829.463 935.593
Não circulante
Empréstimos 16 1.613.127 1.720.130
Passivo de arrendamento 15 179.632 174.335
Conta corrente com partes relacionadas 10 36.703 32.298
Passivo fiscal corrente 18 30.366 38.535
Benefícios pós-emprego 19 30.367 26.962
Operações com derivativos 29 135.181 -
Provisão para contingências 20 17.361 7.700
Total do passivo não circulante 2.042.737 1.999.960
Patrimônio líquido
Capital social 21 629.291 629.291
Reserva de capital 21 10.009 10.009
Reservas de lucros 21 1.380.453 1.320.096
Ajustes de avaliação patrimonial 21 (51.201) (56.878)
Total do patrimônio líquido 1.968.552 1.902.518
Total do passivo e patrimônio líquido 4.840.752 4.838.071

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2022 E 2021
(Em milhares de reais)

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Receita líquida 22 5.692.461 5.070.949
Custo dos produtos vendidos 23 (5.305.576) (4.218.308)
Lucro bruto 386.885 852.641
Despesas com vendas 23 (15.816) (18.580)
Despesas administrativas e gerais 23 (46.211) (48.311)
Reversão (provisão) com impairment de ativos financeiros 8 2.956 (3.596)
Outras receitas operacionais 24 20.550 218.694
Receitas (despesas) operacionais (38.521) 148.207
Equivalência patrimonial 13 (10.224) 74.681
Resultado antes dos resultados financeiros e impostos 338.140 1.075.529
Receitas financeiras 25 9.523 12.828
Despesas financeiras 25 (364.021) (286.986)
Variação cambial 25 (31.968) (6.218)
Resultado financeiro líquido (386.466) (280.376)
(Prejuízo) lucro antes do IR e da CS (48.326) 795.153
IR e CS Correntes 12 33.124 (81.560)
IR e CS Diferidos 12 71.270 (136.317)
IR e CS 104.394 (217.877)
Lucro líquido do exercício 56.068 577.276
Lucro líquido por ação - R$ 0,0885 0,9115
Quantidade ponderada média de ações ao longo do exercício 633.315.646 633.315.646

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2022 E 2021

(Em milhares de reais)
31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do exercício 56.068 577.276
Outros resultados abrangentes
Itens que podem ser posteriormente reclassificados para o resultado
Ganhos (perdas) não realizados (as) de hedge de fluxo de caixa 56.201 (35.179)
Operações no exterior - Ajustes de conversão (45.650) 45.070
Ganhos (Perdas) atuariais dos planos de benefício definido (585) 494
Resultados abrangentes totais 66.034 587.661

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2022 E 2021
(em milhares de reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 56.068 577.276
Ajustes para: 
Depreciação e amortização 23 75.720 82.791
Provisões para contingências 20 10.844 5.048
Provisão (reversão) para perdas de créditos esperadas 8 (2.956) 3.596
Provisão para perdas e obsolescência dos estoques 9 6.317 1.511
Impostos diferidos 12 (71.270) 136.317
Juros de empréstimos 16 222.387 190.558
Variações cambiais sobre empréstimos 16 (75.979) 190.029
Resultado na venda de ativos imobilizados 24 (2.130) (144)
Reconhecimento de ICMS na base do PIS/COFINS 24 - (219.061)
Juros provisionados de arrendamentos 15 18.464 16.318
Resultado de equivalência patrimonial 13 10.224 (74.681)
Resultado das operações com derivativos - 202.761 (116.787)
Juros de fornecedores 25 366 892
Provisão para perdas em inventário físico de ativos imobilizados 24 - 8.122
Juros sobre impostos parcelados 25 4.158 903
Atualização sobre crédito de PIS/COFINS 25 (3.422) (10.420)
Juros sobre obrigação atuarial 19 2.518 -

454.070 791.365
Variações em:
Contas a receber de clientes 8 (25.950) (200.164)
Estoques 9 (81.881) (231.327)
Impostos e contribuições a recuperar 11 (153.600) (87.102)
Créditos contratuais 27.2 (449) (934)
Demais ativos de curto e longo prazo - 27.097 508
Fornecedores 17 36.674 105.360
Impostos e contribuições a pagar 18 44.014 38.719
Demais passivos de curto e longo prazo - (16.228) (9.440)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 283.747 406.985
Juros pagos empréstimos 16 (222.842) (184.763)
Impostos de renda e contribuição social pagos - - (43.195)
Fluxo de caixa líquido atividades operacionais 60.905 179.027
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível - (113.406) (155.280)
Recebimentos por vendas de ativo imobilizado - 8.637 5.840
Empréstimos e adiantamentos realizados a partes relacionadas 10 178.345 (496.136)
Fluxo de caixa líquido das atividades de investimento 73.576 (645.576)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos 16 58.145 813.434
Pagamentos de empréstimos 16 (112.014) (246.047)
Pagamentos de derivativos - (78.744) (9.536)
Pagamentos de arrendamento 15 (45.889) (39.135)
Empréstimos e adiantamentos realizados a partes relacionadas 10 3.251 (29.644)
Fluxo de caixa líquido das atividades de financiamento (175.251) 489.072
Aumento em caixa e equivalentes de caixa (40.770) 22.523
Demonstrativo de mudanças de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa em 01 de janeiro 7 174.322 151.799
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 7 133.552 174.322
As principais transações que não envolveram caixa no Fluxo de Caixa foram: (i) Adições de ativo de direito de 
uso em contrapartida ao passivo de arrendamento no valor de R$ 32.644 (R$ 34.730 em 31/12/2021);
(iii)  Capitalização de juros de empréstimos em contrapartida ao imobilizado no valor de R$ 11.430 (R$ 0 em
31/12/2021).

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2022 E 2021 (Em milhares de reais)
Reserva de capital Reservas de lucros Ajustes de

Capital Social
Reserva de 

incentivos fiscais Reserva legal
Reserva de  

incentivos fiscais
avaliação  

patrimonial
Lucros 

acumulados Total
Saldos em 01/01/2022 629.291 10.009 29.775 1.290.321 (56.878) - 1.902.518
Lucro líquido do exercício - - - - - 56.068 56.068
Realização de avaliação patrimonial por depreciação e baixa de imobilizado - - - - (4.289) 4.289 -
Outros resultados abrangentes: 
Ganhos não realizados de hedge de fluxo de caixa - - - - 56.201 - 56.201
Operações no exterior - Ajustes de conversão - - - - (45.650) - (45.650)
Perdas atuariais dos planos de benefício pós-emprego (líquido de impostos) - - - - (585) - (585)
Destinações: 
Constituição de reserva legal - - 3.018 - - (3.018) -
Constituição parcial de reserva de incentivos fiscais do exercício - - - 57.339 - (57.339) -
Saldo em 31/12/2022 629.291 10.009 32.793 1.347.660 (51.201) - 1.968.552

Reservas de lucro Ajustes de

Capital Social Reserva de capital Reserva legal
Reserva de 

incentivos fiscais
avaliação 

patrimonial
Lucros 

acumulados Total
Saldos em 01/01/2021 629.291 10.009 - 724.587 (49.030) - 1.314.857
Lucro líquido do exercício - - - - - 577.276 577.276
Realização de avaliação patrimonial por depreciação e baixa de imobilizado - - - - (18.233) 18.233 -
Outros resultados abrangentes:
Perdas não realizadas de hedge de fluxo de caixa - - - - (35.179) - (35.179)
Operações no exterior - Ajustes de conversão - - - - 45.070 - 45.070
Ganhos atuariais dos planos de benefício pós-emprego (líquido de impostos) - - - - 494 - 494
Destinações:
Constituição de reserva legal - - 29.775 - - (29.775) -
Constituição de reserva de incentivos fiscais do período - - - 177.451 - (177.451) -
Reconstituição parcial da reserva de incentivos fiscais de períodos 
 anteriores utilizadas para compensar prejuízos fiscais acumulados - - - 388.283 - (388.283) -
Saldo em 31/12/2021 629.291 10.009 29.775 1.290.321 (56.878) - 1.902.518

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

conto utilizada na mensuração da obrigação de benefício definido, ambos conforme determinados no início do perío-
do a que se referem as demonstrações financeiras, levando em consideração quaisquer mudanças no valor líquido 
de passivo (ativo) de benefício definido durante o período em razão de pagamentos de contribuições e benefícios. 
Juros líquidos e outras despesas relacionadas aos planos de benefícios definidos são reconhecidos no resultado. Os 
ganhos e perdas resultantes dos planos de benefício definido são reconhecidos como Outros Resultados Abrangentes 
(ORA) no Patrimônio líquido. 6.6 Incentivos fiscais: Os incentivos fiscais são reconhecidos no resultado da Compa-
nhia no período que ocorrem e quando há suficiente segurança de que eles serão realizados. A Companhia reconhece 
receitas de incentivos estaduais oriundos do DESENVOLVE (Bahia) e PSDI (Sergipe), e incentivos federais referentes 
ao REIQ, redução de imposto de renda (região da SUDENE) e REINTEGRA, ver nota explicativa nº 28. 6.7 Receitas e 
despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem juros sobre ativos financeiros a valor justo por meio do 
resultado, receitas de juros sobre empréstimos concedidos e recebíveis, resultado de derivativos, descontos de for-
necedores, variações cambiais ativas e outras receitas financeiras. As despesas financeiras incluem despesas com 
juros, descontos concedidos a clientes, impostos sobre receitas financeiras, juros de empréstimos e fornecedores, 
resultado de derivativos, variações cambiais passivas e outras despesas financeiras. (i) Reconhecimento das recei-
tas financeiras: As receitas consideram-se realizadas: nas transações com terceiros, quando estes efetuarem o 
pagamento ou assumirem compromisso firme de efetivá-lo, quer pela investidora na propriedade de bens anterior-

total, de um passivo, qualquer que seja o motivo, sem o desaparecimento concomitante de um ativo de valor igual ou 
(ii) Reconhecimento 

das despesas financeiras: 

financeiros são reportadas em uma base líquida na demonstração do resultado, como receitas ou despesas financei-
ras, dependendo se a variação cambial líquida é um ganho ou uma perda. 6.8 Imposto de renda e contribuição 
social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alí-
quotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 (base anual) para im-
posto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compen-
sação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. As 
despesas com imposto de renda e contribuição social compreendem os tributos correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado, exceto se estiverem relacionados à itens diretamente 
reconhecidos em outros resultados abrangentes, no patrimônio líquido. (i) Receitas (Despesas) de imposto de renda 
e contribuição social corrente: As despesas ou receitas de imposto corrente são os impostos a pagar ou a receber 
estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e são registradas no resultado do exercício, respectivamen-
te, contra passivos fiscais a pagar ou ativos fiscais a recuperar. (ii) Receitas (Despesas) de imposto de renda e 
contribuição social diferido: As receitas e despesas de imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhe-
cidos no resultado do exercício contra ativos e passivos fiscais diferidos. Ativos e passivos fiscais diferidos são reco-
nhecidos, em relação às diferenças temporárias, entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de de-
monstrações financeiras e os autorizados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais 
diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. Um ativo 
fiscal diferido sobre prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social são reconhecidos com o objetivo de se-
rem compensados com imposto de renda e contribuição social sobre lucros tributáveis futuros, limitado a 30% 
destes lucros em cada exercício. Um ativo fiscal diferido somente é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros 
estarão disponíveis contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na 
reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for 
insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, 

ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data 
de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais di-
feridos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem 
revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. A mensuração dos ativos e 
passivos fiscais diferidos reflete as  consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia es-
pera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se
certos critérios acima forem atendidos. 6.9 Provisões: Uma provisão é criada quando a Companhia tem uma obriga-
ção legal ou construtiva como resultado de um evento passado, que pode ser estimado de forma confiável e é prová-
vel que uma saída de fundos seja necessária para liquidar a obrigação. 6.10 Receita de contrato com cliente: A 
receita é medida com base na contrapartida especificada no contrato com o cliente. A Companhia reconhece a recei-
ta quando transfere o controle de um bem para um cliente. As informações a seguir fornecem entendimento sobre a 
natureza e o momento da satisfação das obrigações de desempenho no contrato com o cliente: (i) Natureza e mo-

mento de satisfação das obrigações de desempenho, incluindo prazos de pagamento significativos: Os clientes 
obtêm o controle dos produtos de Estirênicos e Acrílicos, conforme apresentado no item 6.11.(ii), “Reconhecimento
de Receita”. Os prazos de pagamento de faturas são determinados com base em uma análise de crédito realizada
para cada cliente individualmente. Desconto comercial pode ser concedido aos clientes com base na negociação, e
eles representam uma redução do preço padrão. A nota fiscal é emitida pelo preço padrão menos a quantia de des-
conto comercial. Além disso, a Companhia pode conceder descontos aos clientes como incentivos para os clientes
que anteciparem o pagamento. Alguns contratos permitem que o cliente devolva o produto antes da aceitação. (ii) 
Reconhecimento de Receita - CPC 47 / IFRS 15: A receita é reconhecida quando as mercadorias são aceitas pelo 
cliente em suas instalações com base nos seguintes tipos de frete:

Demonstrações Financeiras 2022

Canal Tipo de frete Natureza e tempo de satisfação das obrigações de performance Reconhecimento de receita

Rodoviário Frete pago pelo vendedor Os clientes obtêm o controle dos produtos quando as mercadorias são entregues e aceitas 
em suas instalações.

Reconhecido quando as mercadorias foram entregues e aceitas 
nas premissas do cliente.

Rodoviário Frete pago pelo comprador Os clientes obtêm o controle dos produtos quando as mercadorias são despachadas 
do depósito da Companhia. Reconhecido no despacho da mercadoria.

Marítimo Custo seguro e frete (cost insurance and freight)
Os clientes obtêm o controle dos produtos quando as mercadorias chegam ao porto 
de destino. Reconhecido quando o navio de carga chega ao porto de destino.

Marítimo Free on board
Os clientes obtêm o controle dos produtos quando as mercadorias são embarcadas no 
navio de carga.

Reconhecido quando as mercadorias são embarcadas no navio 
de carga.

6.11 Informações por segmento: Um segmento operacional é um componente da Companhia que desenvolve 
atividades de negócio das quais podem obter receitas e incorrer em despesas, incluindo receitas e despesas re-
lacionadas com transações com outros componentes. Todos os resultados operacionais dos segmentos de negó-
cios são revisados frequentemente junto com os seus gerentes e com reporte à diretoria. Da mesma forma, são 
apresentados nas reuniões do Conselho de Administração, para decisões sobre os recursos a serem alocados ao 
segmento e para avaliação de seu desempenho, para o qual informações financeiras individualizadas estão dis-
poníveis. Os resultados de segmentos incluem itens diretamente atribuíveis ao segmento, bem como aqueles que 
podem ser alocados em bases razoáveis. Os itens não alocados compreendem, principalmente, ativos corporati-
vos (primariamente a sede e administração da Companhia), resultados financeiros, e imposto de renda e contri-
buição social. 6.12 CPC 06 (R2) / IFRS 16 - Arrendamentos: (i) Definição de arrendamento: A Companhia 
avalia se um contrato é ou contém um arrendamento quando ele transfere o direito de controlar o uso de um 
ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o 
direito de controlar o uso de um ativo identificado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento no CPC 06 
(R2) / IFRS 16. No início ou na reavaliação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a 
Companhia aloca a contraprestação do mesmo a cada componente de arrendamento e não arrendamento com 
base em seus preços individuais. (ii) Arrendamento classificado como arrendamento operacional conforme 
CPC 06 (R1) / IAS 17: Os arrendamentos são mensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescentes 
do arrendamento, descontados à taxa de empréstimo incremental da Companhia no momento da contratação. 
A taxa de desconto foi calculada considerando o custo efetivo de empréstimos no nível da Companhia. Os ativos 
de direito de uso são mensurados inicialmente por um valor igual ao passivo de arrendamento, ajustado pelo 
valor de quaisquer recebimentos de arrendamento antecipados ou acumulados. A Companhia não identificou 
indícios de perda por redução ao valor recuperável em seus ativos de direito de uso. 6.13 Mudanças nas prin-
cipais políticas contábeis: A Companhia adotou inicialmente as alterações CPC 25/IAS 37 Contratos Onerosos 
sobre os Custos de Cumprimento de um Contrato, a partir de 1º/01/2022. Anteriormente, a Companhia incluía 
apenas custos incrementais para cumprir um contrato ao determinar se esse contrato era oneroso. A política 
revisada inclui tanto os custos incrementais quanto a alocação de outros custos diretos. A Companhia aplicou as 
alterações de forma prospectiva a contratos existentes na data em que as alterações são aplicadas pela primei-
ra vez. A Companhia analisou todos os contratos existentes em 1º/01/2022 e determinou que nenhum deles seria 
identificado como oneroso aplicando a política contábil revisada, ou seja, não há impacto nos saldos patrimoniais 
iniciais em 1º/01/2022 como resultado da alteração. 6.14 Novas normas e interpretações ainda não efetivas: 
As emissões e alterações de normas IFRS, efetuadas pelo IASB que são efetivas para o exercício iniciado a partir 
de 1º/01/2023, não tiveram impactos nessas demonstrações financeiras do exercício de 2022. (i) Classificação 
dos passivos como circulante ou não circulante (alterações ao CPC 26/ IAS 1): As alterações, emitidas em 2020, 
visam esclarecer os requisitos para determinar se um passivo é circulante ou não circulante e se aplicam aos 
exercícios anuais iniciados em ou após 1º/01/2023. No entanto, o IASB propôs posteriormente novas alterações 
ao IAS 1 e o adiantamento da data de vigência das alterações de 2020 para períodos anuais que se iniciam em 
ou após 1º/01/2024. Devido esta norma estar sujeita à desenvolvimentos futuros, a Companhia não pôde deter-
minar o impacto dessa alteração nas demonstrações financeiras no período de aplicação inicial. A Companhia 
está monitorando de perto os desenvolvimentos futuros. (ii) Imposto diferido relacionado a ativos e passivos 
decorrentes de uma única transação (alteração ao CPC 32/ IAS 12): As alterações limitam o escopo da isenção 
de reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem a diferenças temporárias iguais e compensa-
tórias - por exemplo, arrendamento e passivos de custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos perío-
dos anuais com início em ou após 1º/01/2023. Para arrendamentos e passivos de custo de desmontagem, os 
ativos e passivos fiscais diferidos associados precisarão ser reconhecidos desde o início do período comparativo 
mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo reconhecido como ajuste no lucro acumulado ou outros 
componentes do patrimônio naquela data. A Companhia não identificou impactos dessa alteração nas demons-
trações financeiras no período de aplicação inicial. (iii) Outras normas: Não se espera que as seguintes normas 

-

7. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2022 31/12/2021
Caixa em bancos em Reais 20.111 22.126
Caixa em bancos em Dólares 113.441 105.102
Certificados de depósitos bancários(1) - 47.094

133.552 174.322
(1) Investimentos em certificados de depósitos bancários - CDB com liquidez diária e rentabilidade média de 
aproximadamente 99,5% do CDI em 31/12/2021. A análise do risco de crédito e mercado dos bancos que 
mantêm o caixa e equivalentes de caixa da Companhia estão divulgados na nota explicativa nº 27.2 - Estrutu-
ra de gerenciamento de risco.
8. Contas a receber de clientes: 31/12/2022 31/12/2021
Mercado interno 128.955 78.048
Mercado externo 30.354 122.891
Partes relacionadas (Nota 10) 153.113 108.005

312.422 308.944
( - ) Perda de crédito esperada(1) (16.578) (42.006)

295.844 266.938
(1) Perda de crédito esperada de contas a receber de clientes: referem-se a perdas estimadas para a vi-
gência do contrato e, nos casos vencidos acima de 90 dias, para a totalidade do valor, exceto se houver 
garantia ou, se na visão do comitê de crédito da Companhia, houver expectativa de recuperação do valor. 
O título é baixado de forma definitiva quando não há qualquer expectativa de recuperação. O prazo médio 
de recebimento da Companhia é, em grande parte, inferior a 30 dias, razão pela qual o valor de seus títu-
los a receber é similar ao seu valor presente. A Companhia realiza parte de suas contas a receber de 
clientes por meio da alienação de títulos para fundos destinados à aquisição de recebíveis. Essas opera-
ções são realizadas, integralmente, sem direito de regresso e com transferência substancial dos riscos e 
benefícios dos recebíveis, razão pela qual os títulos são baixados no momento da operação. Em
31/12/2022, a Companhia registrou, em relação à esses contas a receber alienados, o montante de juros 
de R$ 17.092 (R$ 21.716 em 31/12/2021), registrados na rubrica de despesas de juros sobre emprésti-
mos, derivativos (Nota explicativa 25 - Resultado Financeiro). Os vencimentos dos títulos a receber estão
distribuídos da seguinte forma: 31/12/2022 31/12/2021
A vencer 293.822 240.464
Vencidos: Entre 1 e 30 dias 1.745 24.108
Entre 31 e 60 dias 277 299
Entre 61 e 90 dias - 205
Acima de 91 dias 16.578 43.868

312.422 308.944
As movimentações da provisão para perda de crédito esperada estão descritas abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
Saldo em 1º de janeiro (42.006) (36.766)
Adições - (3.596)
Variação cambial 1.563 (1.644)
Reversões 2.956 -
Baixas 20.909 -
Saldo final (16.578) (42.006)
A análise do risco de crédito e mercado dos clientes estão divulgados na nota explicativa nº 27.2 - Estrutura de 
gerenciamento de risco.
9. Estoques: 31/12/2022 31/12/2021
Produtos acabados 211.075 172.311
Produtos em processo 2.839 903
Matérias-primas 107.986 99.391
Materiais secundários 29.022 26.243
Almoxarifado de materiais de manutenção 40.206 35.617
Estoques em trânsito 19.870 45.482
Estoques em poder de terceiros 66.813 23.763

477.811 403.710
Os itens de estoques são apresentados ao custo ou pelo seu valor realizável líquido, dos dois, o menor, 
entretanto, apenas os produtos acabados possuem provisão para perdas a valor realizável líquido. 
Em 31/12/2022 uma provisão de R$ 991 (R$ 754 em 31/12/2021), foi reconhecida como uma redução de 
estoques em contrapartida do resultado do exercício, em custo dos produtos vendidos. A movimentação da 
provisão para perdas a valor realizável líquido de estoques está a seguir demonstrada:

31/12/2022 31/12/2021
Saldo em 1º de janeiro (754) (484)
Adições e reversões (6.317) (1.511)
Baixas 6.080 1.241
Saldo final (991) (754)
Em 31/12/2022 e 2021 não havia estoques dados em garantia para empréstimos.
10. Partes relacionadas:
10.1 Saldos patrimoniais: 31/12/2022

Ativo
Circulante Não circulante

Empresas Contas a receber Conta Corrente(1)

Unigel Participações S.A. - 963.578
Unigel Químicos S.A. 218 247.155
Proquigel Química S.A. 56.629 403.337
Unigel Distribuidora Ltda. 61.675 188
Unigel Acrilicos S.A. de C.V. 34.453 -
Metacril Holdings S.A. de C.V. - 6.094
Compostos Plásticos de Engenharia Ltda. 138 -

153.113 1.620.352

31/12/2022
Passivo

Circulante Não circulante

Empresas
Conta 

Corrente(1)
Emprés- 

timos
Fornece- 

dores
Conta 

Corrente(1)
Emprés- 

timos
Cigel Participações Ltda. - - - (18) -
Unigel Luxemburgo S.A. - - - (32.708) (1.612.357)
Unigel Inc. (16.585) - - - -
Unigel Acrilicos S.A. de C.V. - - (93.372) - -
Plastiglas de Mexico S.A. de C.V. - (47.324) - - -
PP Print - - - (3.977) -
Metacril Holdings S.A. de C.V. - - (26.661) - -
Grupo Ergotrans - - (817) - -

(16.585) (47.324) (120.850) (36.703) (1.612.357)
31/12/2021

Ativo
Circulante Não circulante

Empresas
Conta 

corrente
Adiant. a 

fornecedores
Contas a 
receber

Conta 
Corrente(1)

Unigel Participações S.A. - - - 1.083.124
Unigel Químicos S.A. - - 218 348.739
Proquigel Química S.A. - - 45.010 343.568
Unigel Distribuidora Ltda. - - 45.351 19.145
Metacril S.A. de C.V. - - - 4.085
CPE - Compostos Plásticos de Engenharia Ltda. - - 17.426 -
Grupo Ergotrans - 16.522 - -
Outras coligadas 36 - - -

36 16.522 108.005 1.798.661
31/12/2021

Passivo
Circulante Não circulante

Empresas
Conta 

Corrente(1)
Emprés- 

timos
Forne- 

cedores
Conta 

Corrente(1)
Emprés- 

timos
Cigel Participações Ltda. - - - (144) -
Unigel Holdings S.A. de C.V. - - (3.357) - -
Unigel Luxemburgo S.A. - (51.156) - (28.177) (1.672.300)
Unigel Inc. (17.739) - - - -
Unigel Acrilicos S.A. de C.V. - - (99.864) - -
Unigel Química S.A. de C.V. - - (32.435) - -
Plastiglas de Mexico S.A. de C.V. - - - - (47.830)
PP Print - - - (3.977) -

(17.739) (51.156) (135.656) (32.298) (1.720.130)
(1) Os valores classificados como conta corrente são referentes a transações de caixa entre a Companhia e 
suas coligadas suportados por contratos com prazo de validade indeterminado ou com renovação automática 
e são denominados como “Contratos de Conta Corrente”. Nestes contratos, as partes estabeleceram que não 
haverá cobrança de juros nem prazo para devolução dos montantes. Desta forma, por tratar-se de operações 
entre partes relacionadas, sem previsão de restituição ou quitação, a Companhia classificou estes montantes 
no longo prazo. Os saldos demonstrados em contas a receber referem-se a vendas de produtos a partes rela-
cionadas e os saldos estão referenciados na nota explicativa nº 8 - Contas a receber, do mesmo modo que os
montantes demonstrados em fornecedores são referentes a compra de matéria-prima, também com partes 
relacionadas, e estão destacados na nota explicativa nº 17, assim como, os saldos dos empréstimos estão 
destacados na nota 16. 10.2 Transações com partes relacionadas: A seguir estão demonstradas as transa-
ções comerciais com empresas consideras partes relacionadas. Estas transações foram realizadas com base
em preços e prazos usuais de mercado. Montante transacionado

Vendas Compras
Empresas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Unigel Químicos S.A. - 186 (25.603) (28.645)
Proquigel Química S.A. 75.240 78.048 (245.438) (209.090)
Unigel Acrílicos S.A de C.V. 137.972 - - -
Unigel Distribuidora Ltda. 2.091.826 1.116.081 (2.040.213) (1.051.411)
CPE - Compostos Plásticos de Engenharia Ltda. 2.793 6.131 - -
Grupo Ergotrans - - (416.545) (162.184)

2.307.831 1.200.446 (2.727.799) (1.451.330)
Adicionalmente, a Companhia apropriou despesas de juros com empréstimos de partes relacionadas no valor 
de R$ 149.527 em 31/12/2022 (R$ 132.814 em 31/12/2021). Estes empréstimos de partes relacionadas são
originários do repasse de valores da captação do Bond feito pela Unigel Luxemburgo e foram realizados em 
condições semelhantes às pactuadas na referida captação em relação aos juros e prazos.

31/12/2022 31/12/2021
Unigel Luxemburgo S.A. 149.527 132.814

149.527 132.814
10.3 Transações com pessoal-chave da administração: O valor das transações com o pessoal-chave
da administração está descrito abaixo: 31/12/2022 31/12/2021
Proventos e encargos sociais 1.205 1.624
Gratificações e encargos 99 150
Benefícios de curto prazo 1.304 1.774
Benefícios pós emprego 34 58

1.338 1.832
A Companhia considerou como pessoal-chave da administração: (i) Diretores Estatutários.
11. Ativo fiscal corrente: 31/12/2022 31/12/2021
PIS/COFINS exclusão do ICMS a recuperar(1) 207.716 204.294
ICMS(2) 31.658 9.068
ICMS sobre imobilizado(3) 7.191 6.313
IPI 145 1.123
PIS(4) 12.137 5.985
COFINS(4) 30.553 20.748
Programa REINTEGRA 7.533 9.789
Imposto de renda (IRPJ) 45.215 9.235
Contribuição social (CSLL) 7.112 3.894
Outros 10.421 24.870

359.681 295.319
Circulante 147.395 86.635
Não circulante (1)(3) 212.286 208.684
(1) Em 14/05/2021, o Supremo Tribunal Federal (STF), por meio do julgamento de embargos de declaração 
interposto pela União, fixou o entendimento de que o ICMS a ser excluído da Base de cálculo do PIS e da COFINS 
é o valor destacado na nota fiscal. Além disso, ficou decidido também a modulação dos efeitos desta decisão
com repercussão geral a partir de 15/03/2017, ressalvadas as ações judiciais protocoladas até esta data. Em 
resumo, os contribuintes que não pleitearam a devolução dos valores terão direito a calcular e receber os 
créditos a partir da data da modulação, ou seja, 15/03/2017. Já os contribuintes que questionaram judicial-
mente a referida exclusão terão direito à devolução dos 5 últimos anos contados a partir da data de protocolo 
da ação. A Companhia ingressou com ação judicial em 07/03/2017, e obteve liminar autorizando a citada ex-
clusão em de 05/05/2017 com base no valor do ICMS destacado nas notas fiscais. A administração optou por
exercer o seu direito de maneira prospectiva, ou seja, a partir da data da liminar concedida até o julgamento 
final dos pontos em discussão. Com a decisão do STF, ora estabelecida, a Companhia confirmou o entendimen-
to adotado na exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS referentes aos valores destacados nas 
notas fiscais e que não há, portanto, nenhum ajuste a ser reconhecido nas demonstrações financeiras emitidas 
até então, porém ficou assegurado o direito à devolução dos valores referentes aos 5 anos anteriores ao proto-
colo da ação judicial, ou seja, créditos/04/2012 a março de 2017, que estão contabilizados na referida rubrica.
Os valores reconhecidos como pagamentos indevidos ou a maior vêm sendo atualizados pela SELIC desde o 
momento do respectivo reconhecimento. (2) Os créditos acumulados de Imposto sobre Circulação de Mercado-
rias e Serviços - ICMS são decorrentes da compra de matérias-primas. A Companhia espera utilizar esses 
créditos considerando várias possibilidades, tais como: transações intercompany com base em diferentes 
alíquotas de ICMS (entre diferentes Estados da União), compra de matérias-primas com isenção por meio de 
drawback e monetização dos créditos através da negociação com terceiros. (3) Os créditos de imobilizado são 
utilizados ao longo de um período que pode variar de 48 a 60 meses e, são classificados em circulante e não 
circulante conforme o caso. (4) Os créditos de PIS e COFINS das empresas da Companhia advêm, basicamen-
te, das operações de exportações, ou seja, a empresa adquire matérias-primas com impostos (crédito) e tem 
uma parcela relevante de suas vendas destinadas à exportação sem incidência desses impostos (débito), ge-
rando desta forma saldos credores. Além disso, a Companhia calcula créditos decorrentes da exclusão do ICMS 
da base do PIS e COFINS sobre seus faturamentos desde 2017, o que contribuiu para o aumento dos saldos 
credores. Ainda no terceiro trimestre de 2022, a Companhia efetuou a revisão das apurações de PIS e COFINS, 
dos últimos 5 anos e identificou créditos extemporâneos que deixaram de ser reconhecidos à época no mon-
tante de R$ 13.494, devidamente reconhecido durante o quarto trimestre de 2022. Apesar da Companhia estar 
executando compensações integrais de impostos federais, a administração vem implementando ações judi-
ciais e administrativas que permitem a monetização desses créditos, inclusive com contratação de consulto-
rias e assessores jurídicos que tem por objetivo implementar diversas estratégias para a realização desses 
créditos com maior celeridade. 12. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contri-

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E00F-874B-370C-C683.
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buição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporá-
rias entre a base fiscal de ativos e passivos e o seu respectivo valor contábil e, também, os saldos acumulados 
de prejuízos fiscais e bases de cálculo negativas da contribuição social. A Administração avalia se o imposto 
de renda e a contribuição social sobre o lucro diferidos ativos podem ser realizados baseados em projeções de 
lucros futuros, que demonstrem o potencial de compensação de prejuízos fiscais, a reversão de diferenças 
temporárias tributáveis, além de oportunidades de planejamento tributário. As projeções de lucros tributáveis 
futuros são fundamentadas em estratégias corporativas e em cenários macroeconômicos. A movimentação do 
imposto de renda e a contribuição social diferidos é apresentada conforme segue:

Ativo
31/12/ 

2022 DRE ORA
31/12/ 

2021 DRE ORA
01/01/ 

2021
Valores reconhecidos em ORA
Hedge de fluxo de caixa 141.526 17.918 (28.952) 152.560 (22.103) 174.663 -
Benefício pós-emprego 9.468 (5.145) 301 14.312 - 5.731 8.581
Valores reconhecidos no resultado
Perda de crédito esperada 8.095 (1.005) - 9.100 325 - 8.775
Provisão para contingências 5.676 3.177 - 2.499 (8.182) - 10.681
Provisão de investimentos 990 (302) - 1.292 990 - 302
Variação cambial não realizada 44.131 (33.589) - 77.720 77.720 - -
Prejuízos fiscais acumulados 310.118 43.683 - 266.435 (31.003) (8.664) 306.102
Prejuízo fiscal no exterior 3.444 3.444 - - - - -
PIS/COFINS exclusão do ICMS (65.926) 3.534 - (69.460) (69.460) - -
Provisão de estoques 513 278 - 235 180 - -
Fretes 4.109 (2.256) - 6.365 6.365 - 55
Derivativos (37.638) 33.383 - (71.021) (71.021) - -
Impairment - (2.761) - 2.761 2.761 - -
Outras provisões 12.771 8.844 4.923 (996) (32.282) - 31.286

437.277 69.203 (23.728) 391.802 (145.710) 171.730 365.782
Passivos
Custo atribuído (36.483) 2.069 (38.551) 9.392 - (47.944)
Valores reconhecidos em DRE
Outras provisões - (2) 1 1 1 1 (1)

(36.483) 2.067 1 (38.550) 9.393 1 (47.945)
Ativo diferido líquido 400.794 71.270 (23.728) 353.252 (136.317) 171.731 317.837
Ativo fiscal diferido 400.794 353.252 317.837
Ativo diferido líquido 400.794 353.252 317.838
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto 
de renda e contribuição social contabilizadas no resultado é demonstrada como segue:

31/12/2022 31/12/2021
Lucro (prejuízo) antes dos impostos (48.326) 795.153
Alíquota combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota combinada 16.431 (270.352)
Adições: Preço de transferência (11.750) (11.528)

Equivalência patrimonial (3.476) -
Outras adições permanentes (2.243) (9.326)
Exclusões:
Benefícios fiscais - Reintegra (Nota 28) 307 493
Equivalência patrimonial - 25.392
Benefícios fiscais - Desenvolve (Nota 28) 67.665 49.068
Total 66.934 (216.253)
Alíquota efetiva 137% 27%
Outros ajustes:
Prejuízos fiscais, base negativa e diferenças temporárias
 de períodos anteriores reconhecidos no período corrente 22.760 (18.300)
Tributação em bases universais - Empresas no exterior (1) (5.107) (16.432)
Incentivo fiscal - SUDENE (nota 28) 19.807 33.108
Imposto de renda e contribuição social no resultado do ano 104.394 (217.877)
Corrente 33.124 (81.560)
Diferido 71.270 (136.317)
(1) Ajuste referente a diferença de alíquotas de nossas controladas no exterior. A alíquota para nossas controladas no 
México é cerca de 30%.  12.1 Reconhecimento de prejuízos fiscais: Abaixo demonstramos a expectativa de reali-
zação dos impostos diferidos sobre os prejuízos fiscais ano a ano, para a totalidade do período razoável de realização:
Realização de prejuízos fiscais e bases de cálculo negativas
2025 9.283
2026 32.916
2027 47.023
2028 57.119
Acima de 2028 163.777

310.118
13. Investimentos:
13.1 Movimentação dos investimentos:

Plastigas 
de 

Mexico 
S.A. de 

C.V.

Unigel 
Holdings 

S.A. de 
C.V.

Unigel 
Inc.

Plasti- 
trans

Metacril 
Holdings 

S.A
de CV

PP  
Print Total

Saldo em 01/01/2021 304.267 307.163 5.476 - - 4.083 620.989
Resultado de equivalência patrimonial 13.127 61.554 - - - - 74.681
Ajuste acumulado de conversão (10.321) 54.184 1.207 - - - 45.070
Saldo em 31/12/2021 307.073 422.901 6.683 - - 4.083 740.740
Resultado de equivalência patrimonial 22.354 545 120 (11.568) (21.675) - (10.224)
Cisão Plastitrans - 156.010 - (156.010) - - -
Cisão Metacril Holdings - (548.981) - - 548.981 - -
Ajuste acumulado de conversão 24.902 (30.475) (886) - (39.191) - (45.650)
Baixa - - (5.917) - - - (5.917)
Incorporação (167.578) - - 167.578 - - -
Saldo em 31/12/2022 186.751 - - - 488.115 4.083 678.949

a compensação de prejuízos apurados com esta reserva na medida em que, não exista outras reservas, exceto 
a reserva legal, para compensação de tais prejuízos. Além disso, conforme previsto na mesma lei, e artigo, nos 
exercícios em que o resultado da Companhia for inferior à parcela do incentivo apurado só é constituída reserva 
de incentivo até o limite do resultado do exercício. Na medida em que são apurados lucros em períodos 
subsequentes, tanto a reserva de incentivos utilizada para compensação de prejuízos, quanto às parcelas não 
constituídas por ausência de lucro suficiente são constituídas antes da distribuição de dividendos. 
21.4 Ajustes de avaliação patrimonial: Os ajustes de avaliação patrimonial incluem as seguintes reservas: 

 abrange a parcela efetiva da variação líquida acumulada do valor justo dos 
instrumentos de hedge utilizados no hedge de fluxo de caixa líquido de impostos cujo reconhecimento no 
resultado está pendente até que os fluxos de caixa ou itens protegidos afetem o resultado do exercício, no valor 

Remensurações de passivo/ativo de benefícios pós-
emprego: compreendem os efeitos de ganhos e perdas atuariais líquido de impostos no valor de (R$ 18.380) 

Ajustes acumulados dos efeitos de conversão de 
operações no exterior: inclui todas as diferenças resultantes da conversão das demonstrações financeiras de 
operações estrangeiras para a moeda funcional no valor de R$ 217.999 em 31/12/2022 (R$ 263.649 em 

Custo atribuído aos ativos imobilizados líquido de efeitos tributários: no contexto da 
adoção das IFRS pela primeira vez no Brasil, a partir de 1º/01/2010, a Companhia realizou a reavaliação de 
seus ativos imobilizados pelo valor justo (custo atribuído) na data de transição. A parcela apurada desta 
reavaliação foi contabilizada líquida de impostos, como ajuste de avaliação patrimonial e vem sendo realizado 
contra lucros acumulados na proporção da depreciação, lançada no resultado do exercício, dos itens do 
imobilizado que deram base à citada reavaliação (realização do custo atribuído). O valor remanescente dessa 
reserva é de R$ 72.175 em 31/12/2022 (R$ 76.800 em 31/12/2021). 21.5 Dividendos: O estatuto social da 
Companhia determina a distribuição de um dividendo mínimo obrigatório de 25% do resultado do exercício, 
ajustado na forma da lei. Não ocorreu alteração na política de dividendos em virtude da adoção do custo 
atribuído. A Companhia calcula os dividendos sobre o saldo do resultado do exercício ajustado pela realização 
da reserva de custos atribuídos e após a apropriação das reservas legais e das reservas de incentivos fiscais. 
Não houve distribuição de dividendos em 2022 e 2021, devido à destinação dos lucros apurados para a reserva 
de incentivos fiscais, conforme nota explicativa 21.3. 
22. Receita líquida:
22.1 Reconciliação entre receita bruta e receita líquida: 
Receita bruta 31/12/2022 31/12/2021
Venda de produtos 3.667.117 3.373.244
Partes relacionadas (Nota 10) 2.169.859 1.200.446
Venda de produtos no mercado interno total 5.836.976 4.573.690
Venda de produtos 812.732 1.383.897
Partes relacionadas (Nota 10) 137.972 -
Venda de produtos no mercado externo total 950.704 1.383.897
Receita bruta total 6.787.680 5.957.587
Deduções sobre a receita bruta
Impostos sobre vendas (1.055.043) (855.279)
Devoluções e descontos (40.176) (31.359)

(1.095.219) (886.638)
Receita líquida total 5.692.461 5.070.949
A Companhia não possui faturamento à clientes individualmente, que seja maior que 10% das vendas líquidas 
do ano. 22.2 Desagregação de receita de contratos com clientes: A Companhia gera receitas, 
primariamente, por vendas de produtos, nos segmentos de estirênicos e acrílicos. Na tabela a seguir, as 
receitas de contratos com clientes são desagregadas por mercado geográfico e por segmento de mercado (Nota 
explicativa nº 26.2 - Informações sobre segmentos reportados).

Acrílicos Estirênicos Total
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Brasil 271.914 227.616 4.486.029 3.465.522 4.757.943 3.693.138
México 268.747 398.330 9.725 8.652 278.472 406.982
Estados Unidos e Canadá 36.820 13.324 37.145 58.368 73.965 71.692
Ásia - 160.902 517 - 517 160.902
Europa 55.007 145.780 42.916 12.589 97.923 158.369
Oriente-médio 66.092 187.688 4.842 1.960 70.934 189.648
América Latina 13.770 35.428 323.986 287.398 337.756 322.826
África - - 74.951 67.392 74.951 67.392
Receita Liquida 712.350 1.169.068 4.980.111 3.901.881 5.692.461 5.070.949
23. Despesas por natureza e função:
Classificados por função: 31/12/2022 31/12/2021
Custo dos produtos vendidos(1)(2) (5.305.576) (4.218.308)
De vendas (15.816) (18.580)
Administrativas (46.211) (48.311)

(5.367.603) (4.285.199)
Classificados por natureza:
Matérias-primas e materiais de uso e consumo(1)(2) (4.764.833) (3.788.980)
Despesa com pessoal (92.242) (76.813)
Serviços de terceiros (67.844) (68.560)
Reestruturação (1.497) -
Provisões para contingências (10.844) (5.048)
Depreciação ativo de direito de uso (29.792) (24.162)
Depreciação e amortização (45.928) (58.629)
Logística, fretes e demurrage (311.087) (215.652)
Despesas com exportação (2.746) (30.549)
Outras despesas (40.790) (16.809)

(5.367.603) (4.285.199)

(1) A Companhia realizou uma parada não programada para restauração do motor de compressor e reatores, 
além de revisão de processos. A retomada das operações aconteceu no início de agosto. Os gastos decorrentes
dessa parada, incorridos durante o exercício findo em 31/12/2022, foram reconhecidos no custo do exercício e
montam o valor de R$ 13.533. (2) Em 2021, as operações da Companhia continuaram sendo impactadas pela
pandemia da COVID-19. Neste contexto, foram classificados como “Despesas relacionadas a pandemia” todos
os gastos relacionados a modificações feitas nas plantas para prevenir contaminações. Esses gastos foram
classificados como “Custo dos produtos vendidos” no valor de R$ 4.093.
24. Outras (despesas) receitas operacionais: 31/12/2022 31/12/2021
PIS/COFINS exclusão do ICMS (nota 11)(1) - 219.061
Sucata 151 53
Indenização de seguros (2) 14.016 96
Provisão para perdas em inventário físico de ativos imobilizados (nota 14) - (8.122)
Resultado na venda de ativos 2.130 144
Despesas fiscais (23) (272)
Recuperação de impostos 117 174
Recuperação de despesas - Previdência privada - 10.888
Outras receitas (despesas) operacionais 4.159 (3.328)

20.550 218.694
(1) Em 14/05/2021, o Supremo Tribunal Federal (STF), através do julgamento de embargos de declaração
interposto pela União, fixou o entendimento de que o ICMS a ser excluído da base de cálculo do PIS e da COFINS
é o valor destacado na nota fiscal. Além disso, ficou decidido também, quanto a modulação dos efeitos desta 
decisão com repercussão geral a partir de 15/03/2017, ressalvadas as ações judiciais ou administrativas
protocoladas até esta data. Em resumo, os contribuintes que não pleitearam a devolução dos valores até o
momento, terão direito a calcular e receber os créditos a partir da data da modulação, ou seja, 15/03/2017. Já
os contribuintes que questionaram judicialmente a referida exclusão terão direito à devolução dos 5 últimos
anos contados a partir da data de protocolo da ação. A Companhia ingressou com ação judicial em 15/03/2017,
e obteve liminar autorizando a citada exclusão em 05/05/2017 com base no valor do ICMS destacado nas notas
fiscais. A administração optou por exercer o seu direito de maneira prospectiva, ou seja, a partir da data da 
liminar concedida até o julgamento final dos pontos em discussão. Com a decisão do STF, ora estabelecida, a 
Companhia confirmou o entendimento adotado na exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS
referentes aos valores destacados nas notas fiscais. (2) Indenização de seguro recebida decorrente de sinistro 
recebido em 2022, referente a problema na especificação de mercadoria ocorrido em 2017.
25. Resultado financeiro: 31/12/2022 31/12/2021
Aplicações financeiras sobre ativos mensurados a VJR 5.863 903
Receitas de juros sobre empréstimos e recebíveis 135 208
Descontos obtidos de fornecedores 70 1.295
Atualização sobre crédito de PIS/COFINS 3.422 10.420
Outras receitas 33 2
Total das receitas financeiras 9.523 12.828
Despesas de juros sobre empréstimos bancários e derivativos (222.387) (204.239)
Juros sobre passivos de arrendamento (18.464) (16.318)
Impostos sobre receitas financeiras e despesas bancárias (3.030) (5.338)
Juros pagos a fornecedores (366) (892)
Juros de impostos parcelados (4.158) (903)
Custo de hedge(1) (86.665) (27.325)
Outras despesas (28.951) (31.971)
Total das despesas financeiras (364.021) (286.986)
Variações cambiais e monetárias(1) (31.968) (6.218)
Resultado financeiro (386.466) (280.376)
(1) O resultado de derivativos é segregado entre: (i) variação cambial, apresentado na linha de variações
cambiais e monetárias e (ii) atualização de juros e prêmios de opções, apresentados na linha de custo de
hedge. 26. Informação sobre segmentos: 26.1 Base de segmentação: A Companhia é, preponderantemente,
um produtor de químicos intermediários atuando na 2ª geração da cadeia da indústria petroquímica. Em
termos gerais, a Companhia adquire produtos petroquímicos básicos, processa-os e transforma-os em
produtos químicos intermediários e finais os quais são fornecidos para produtores ou distribuidores. A Diretoria
Executiva (principal gestor das operações) avalia o desempenho dos negócios separadamente por suas 
divisões estratégicas (estirênicos e acrílicos). Estes segmentos são gerenciados separadamente pois requerem
diferentes tecnologias e diferentes estratégias mercadológicas. O seguinte resumo descreve as operações de
cada segmento: Estirênicos: o segmento de Estirênicos abrange, substancialmente, a produção e venda de 
estireno, poliestireno, látex e tolueno, que são utilizados, basicamente, na produção de eletrodomésticos,
eletroeletrônicos, materiais de construção, embalagens e descartáveis plásticos. Os estirênicos também são 
vendidos a fabricantes e conversores de produtos químicos. Acrílicos: o negócio de Acrílicos consiste,
principalmente, na produção e venda de acrilonitrila, e seus subprodutos ácido cianídrico e acetonitrila. Os 
acrílicos são vendidos a diversos setores da economia, com destaque para construção civil, automotivo,
mineração, eletroeletrônicos, têxtil, entre outros. Estes produtos também são comercializados para fabricantes
e conversores de produtos químicos. A Administração da Companhia revisa mensalmente os relatórios
gerenciais de cada segmento. A matriz da Companhia exercia até o início de 2022 funções corporativas do
Grupo Unigel, tais como serviços de tesouraria, jurídico, controladoria, tecnologia da informação e recursos
humanos. As atividades da matriz não eram consideradas um segmento por não ser um negócio gerador de
receitas para a Companhia, porém, ele é incluso apenas para fins de divulgação. A informação sobre
segregação geográfica foi apresentada na nota explicativa nº 22 - Receita líquida. 26.2 Informações sobre
segmentos reportados: As informações relacionadas a cada segmento reportado são apresentadas abaixo. O 
lucro (prejuízo) do segmento antes de impostos é usado para medir o desempenho do negócio, uma vez que a
administração acredita que essa informação é a mais relevante na avaliação dos resultados dos respectivos 
segmentos em relação a outras entidades que operam na mesma cadeia produtiva.

13.2 Composição do capital: Plastigas de Mexico 
S.A. de C.V.

Unigel Holdings 
S.A. de C.V. Unigel Inc. Plastitrans (1)

Metacril Holdings 
S.A. de C.V. PP Print Total

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Capital social 140.568 140.568 - 1.676 - 234 - - 5 - 4.750 4.750 145.323 147.228
Patrimônio líquido 186.751 307.073 - 422.901 - 6.683 - - 488.115 - 4.083 4.083 678.949 740.740
Participação no capital social,

no final do   exercício - % 99,99% 99,99% 0,00% 99,99% 0,00% 99,99% 0,00% 0,00% 99,99% 0,00% 99,99% 99,99% 99,99% 99,99%
Total do patrimônio

líquido ajustado 186.751 307.073 - 422.901 - 6.683 - - 488.115 - 4.083 4.083 678.949 740.740
Resultado do exercício 22.354 13.127 545 61.554 120 - (11.568) - (21.675) - - - (10.224) 74.681
Resultado de equivalência

patrimonial 22.354 13.127 545 61.554 120 - (11.568) - (21.675) - - - (10.224) 74.681
(1) A Plastitrans foi constituída em outubro de 2022, com aporte de capital e cessão de investimentos, para reorganização societária das empresas do grupo no México. Subsequentemente, foi incorporada em dezembro do 
mesmo ano pela controlada Plastiglas, apurando resultado sobre a equivalência dos investimentos anteriormente cedidos.
14. Imobilizado:
Custo Saldo em 01/01/2021 Adições Baixas Transfer. Saldo em 31/12/2021 Adições Baixas Transfer. Saldo em 31/12/2022
Edifícios 34.049 - - (20) 34.029 - (215) - 33.814
Máquinas e equipamentos 554.879 - - 43.497 598.376 - (104.630) 52.430 546.176
Instalações e instrumentos 396.047 - (5.375) 87.912 478.584 - (19.587) 31.531 490.528
Terrenos 93.540 - - - 93.540 - - - 93.540
Equipamentos de TI 14.866 - - 4.602 19.468 - (3.353) 2.844 18.959
Veículos 1.587 - (722) - 865 - (525) - 340
Móveis e utensílios 9.782 - - 179 9.961 - (2.388) 37 7.610
Benfeitorias 27.989 - - 3.077 31.066 111 - 3.390 34.567
Materiais de reposição 2.491 - - - 2.491 - (216) - 2.275
Adiantamento a fornecedores 307 6.015 - (6.322) - 405 - (405) -
Imobilizado em andamento 29.277 143.915 (286) (132.925) 39.981 127.555 (24) (95.857) 71.655
Total 1.164.814 149.930 (6.383) - 1.308.361 128.071 (130.938) (6.030) 1.299.464
Depreciação Saldo em 01/01/2021 Adições Baixas Transfer. Saldo em 31/12/2021 Adições Baixas Transfer. Saldo em 31/12/2022
Edifícios (28.968) (1.633) - 3 (30.598) (981) 215 - (31.364)
Máquinas e equipamentos (395.667) (32.690) - 3.184 (425.173) (19.630) 99.825 (5) (344.983)
Instalações e instrumentos (256.903) (17.996) 1 (3.182) (278.080) (16.674) 19.072 - (275.682)
Equipamentos de TI (6.561) (780) - (2) (7.343) (2.890) 2.585 (46) (7.694)
Veículos (1.332) (94) 686 - (740) (17) 417 - (340)
Móveis e utensílios (4.526) (682) - (3) (5.211) (656) 2.102 - (3.765)
Benfeitorias (3.954) (1.054) - - (5.008) (1.224) - - (6.232)
Materiais de reposição (2.373) (47) - - (2.420) (70) 215 - (2.275)
Total (700.284) (54.976) 687 - (754.573) (42.142) 124.431 (51) (672.335)
Valor líquido Saldo em 01/01/2021 Adições Baixas Transfer. Saldo em 31/12/2021 Adições Baixas Transfer.(1) Saldo em 31/12/2022
Edifícios 5.081 (1.633) - (17) 3.431 (981) - - 2.450
Máquinas e equipamentos 159.212 (32.690) - 46.681 173.203 (19.630) (4.805) 52.425 201.193
Instalações e instrumentos 139.144 (17.996) (5.374) 84.730 200.504 (16.674) (515) 31.531 214.846
Terrenos 93.540 - - - 93.540 - - - 93.540
Equipamentos de TI 8.305 (780) - 4.600 12.125 (2.890) (768) 2.798 11.265
Veículos 255 (94) (36) - 125 (17) (108) - -
Móveis e utensílios 5.256 (682) - 176 4.750 (656) (286) 37 3.845
Benfeitorias 24.035 (1.054) - 3.077 26.058 (1.113) - 3.390 28.335
Materiais de reposição 118 (47) - - 71 (70) (1) - -
Adiantamento a fornecedores 307 6.015 - (6.322) - 405 - (405) -
Imobilizado em andamento 29.277 143.915 (286) (132.925) 39.981 127.555 (24) (95.857) 71.655
Impairment - (8.122) - - (8.122) - 8.122 - -
Total 464.530 86.832 (5.696) - 545.666 85.929 1.615 (6.081) 627.129
(1) Os saldos remanescentes em transferências referem-se a transferências para o intangível.

14.1 Teste de impairment: Em 2021, a Companhia iniciou um inventário físico de ativos que, inicialmente, 
indicou uma possível perda de R$ 8.122, o qual foi provisionado como perda por impairment, com a baixa 
efetiva dos ativos sendo realizada, em sua totalidade, em 2022. 
15. Direito de uso e passivo de arrendamento: 
15.1 Direito de uso:

Plantas 
industriais

Tanques e 
armazéns Outros Total

Saldo em 01/01/2021 160.525 20.106 1.001 181.632
Adições 22.262 5.689 6.779 34.730
Transferências - (106) 106 -
Depreciação (10.842) (11.778) (1.542) (24.162)
Saldo em 31/12/2021 171.945 13.911 6.344 192.200
Adições e baixas (10.818) 44.706 (1.244) 32.644
Transferências - - - -
Depreciação (13.446) (14.571) (1.775) (29.792)
Saldo em 31/12/2022 147.681 44.046 3.325 195.052

15.2 Passivo de arrendamento:
Plantas 

industriais
Tanques e 
armazéns Outros Total

Saldo em 01/01/2021 (177.882) (22.969) (1.724) (202.575)
Adições (22.262) (5.689) (6.779) (34.730)
Juros (14.693) (1.464) (161) (16.318)
Transferências - (333) 333 -
Pagamentos 23.148 13.588 2.399 39.135
Saldo em 31/12/2021 (191.689) (16.867) (5.932) (214.488)
Adições e baixas 10.818 (44.706) 1.244 (32.644)
Juros (16.244) (2.187) (33) (18.464)
Transferências(1) - - - -
Pagamentos 26.979 16.930 1.980 45.889
Saldo em 31/12/2022 (170.136) (46.830) (2.741) (219.707)

31/12/2022 31/12/2021
Circulante (40.075) (40.153)
Não circulante (179.632) (174.335)

(219.707) (214.488)
(1) Valor referente aos estoques de peças de manutenção recebidos no arrendamento das plantas da Unigel 
Agro e que foram consumidos nas operações, os quais conforme estabelecido no contrato de arrendamento, 
deverão ser repostos e devolvidos ao arrendatário ao final do período contratado. A Companhia inicialmente 
classificou esses valores em conjunto com o passivo de arrendamento, mas, de acordo com a natureza e 
essência dos valores, foram transferidos para rubrica de Outros Passivos, não impactando sua apresentação 
entre os grupos circulante e não circulante. 15.3 Contraprestações futuras: A abertura das parcelas em seu 
valor futuro por faixa de vencimento está disposta a seguir:

31/12/2022
Plantas industriais Tanques e armazéns Outros Total

Até 1 ano 23.354 16.896 1.584 41.834
de 2 a 5 anos 88.909 36.399 1.561 126.869
Acima de 5 anos 178.240 - - 178.240

290.503 53.295 3.145 346.943
31/12/2021

Plantas industriais Tanques e armazéns Outros Total
Até 1 ano 24.624 14.841 2.449 41.914
de 2 a 5 anos 119.072 2.546 4.624 126.242
Acima de 5 anos 190.172 - - 190.172

333.868 17.387 7.073 358.328
16. Empréstimos: 31/12/2022 31/12/2021
Moeda Tipo Taxa Valor Taxa média ao ano Valor Taxa média ao ano
USD Capital de giro Pré-fixado 52.280 4,94% 110.400 4,94%

Partes relacionadas Pré-fixado 1.612.357 9,61% 1.723.456 9,61%
Libor 47.324 4,50% 47.830 4,50%

Total 1.711.961 9,32% 1.881.686 9,20%
Circulante 98.834 161.556
Não circulante 1.613.127 1.720.130
16.1 Movimentação dos empréstimos: Período de 12 meses findo em:

31/12/2022 31/12/2021
Saldo em 1º de janeiro 1.881.686 1.146.870
Captação de empréstimos 58.145 813.434
Despesas de juros 219.353 187.523
Ganho (perda) por variação cambial no DRE (75.979) 190.029
Ganho (perda) por variação cambial no ORA (50.852) (28.395)
Pagamento de principal (112.014) (246.047)
Juros pagos (222.842) (184.763)
Custos de transação 3.034 3.035
Capitalização de juros 11.430 -
Saldo final 1.711.961 1.881.686
16.2 Cronograma de desembolsos:

31/12/2022 31/12/2021

Ano Desembolsos
Custos de 
transação Valor total Desembolsos

Custos de 
transação Valor total

2023 101.052 (2.218) 98.834 7.291 (2.428) 4.863
2024 - (2.224) (2.224) - (2.435) (2.435)
2025 - (2.218) (2.218) - (2.428) (2.428)
A partir de 2026 1.619.416 (1.847) 1.617.569 1.721.944 (1.814) 1.720.130

1.720.468 (8.507) 1.711.961 1.729.235 (9.105) 1.720.130
16.3 Covenants: A Companhia em conjunto com suas coligadas, que fazem parte do Grupo Unigel, deverão 
manter algumas métricas de indicadores financeiros, durante a vigência dos contratos de empréstimos. A 
Administração da Companhia acompanha periodicamente se as cláusulas de covenants estão sendo 
cumpridas, e ficou constatado que elas foram integralmente atendidas nos exercícios apresentados, tanto em 
relação às métricas financeiras como em relação às não financeiras. 16.4 Garantias: Não existem bens dados 
em garantia nas operações de empréstimos da Companhia.
17. Fornecedores: 31/12/2022 31/12/2021
Produtos e serviços 82.854 269.067
Produtos - Risco sacado 285.860 -
Imobilizado 15.964 6.051
Mercado interno 384.678 275.118
Produtos e serviços 47.403 95.204
Imobilizado - 8
Mercado externo 47.403 95.212
Partes relacionadas (Nota 10) 120.850 135.656

552.931 505.986
18. Passivo fiscal corrente: 31/12/2022 31/12/2021
ICMS 5.751 4.260
CSLL, PIS e COFINS 1 7
REFIS - Lei nº 11.941/09(1) 14.036 15.795
Parcelamentos tributários - PRT e PERT(2) 19.196 23.486
Parcelamentos estaduais PEP(3) 4.501 8.771
Parcelamentos municipais(4) 1.841 1.841
Imposto de renda (IRPJ) 15 9.239
Contribuição social (CSLL) - 725
Outros 181 748

45.522 64.872
Circulante 15.156 26.337
Não circulante 30.366 38.535
(1) Em novembro de 2009, a Administração aprovou a adesão ao Programa de Regularização Tributária em 
conformidade com a Lei nº 11.941/09. (2) Em novembro de 2014, a Companhia aderiu ao programa de redução 
e reparcelamento de débitos federais de acordo com a Lei nº 13.043/14 (REFIS da Copa). (3) Em 2017, a 
Companhia aderiu ao Programa de Regularização Tributária - PRT e ao Programa Especial de Regularização 
Tributária - PERT. Estes programas foram criados conforme Medidas Provisórias 766, 780 e 783 de 2017, 
respectivamente, que possibilitaram a liquidação parcial de determinados débitos tributários federais, tanto no 
âmbito administrativos quanto judicial, através da utilização de prejuízos fiscais e base de cálculo negativa da 
contribuição social. (4) Em abril de 2017, a Companhia aderiu ao Programa de Regularização Tributária Esta-
dual do Estado de São Paulo (“PEP”). O PEP foi um programa criado por lei que permitiu o parcelamento dos 
impostos (ICMS) em discussão ou atrasados com redução de multa e juros. 19. Benefício pós emprego: a) 
Benefício pós emprego: A Companhia Brasileira de Estireno reconhece provisão para benefício pós-emprego 
relacionada ao pagamento de 100% do plano de assistência médica concedidas a aposentados até o ano de 
2010 com custo direto. Além disso, também possui plano de assistência médica de custo indireto que atende 
participantes ingressos até o ano de 2011 conforme Lei 9.656/98. Os valores relacionados a esses benefícios, 
inclusive as despesas líquidas geradas, foram apurados em avaliações conduzidas por atuários independentes 
conforme demostrado abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
Saldo em 1º de janeiro 26.962 34.562
Custo corrente do plano - (1)
Juros sobre a obrigação atuarial 2.518 2.371
Benefícios pagos no ano (1.708) (1.481)
Perda nas obrigações atuariais 2.595 (8.489)

30.367 26.962
19.1 Premissas atuariais: As premissas atuariais usadas na avaliação dos benefícios no ano de 2022 e 2021 
estão descritas abaixo:

Premissas atuariais econômicas
31/12/2022 31/12/2021

Inflação esperada - a.a. 4,01% 3,96%
Aumento dos custos médicos
 pela inflação - a.a. 4,75% 4,25%
Aumento dos custos médicos pela idade De acordo com a idade: De acordo com a idade:

- abaixo de 24 anos: 1,25% a.a. - abaixo de 24 anos: 1,25% a.a.
- entre 25 e 54 anos: 2,75% a.a. - entre 25 e 54 anos: 2,75% a.a.
- entre 55 e 79 anos: 4,75% a.a. - entre 55 e 79 anos: 4,75% a.a.
- acima de 80 anos: 2,25% a.a. - acima de 80 anos: 2,25% a.a.

Premissas atuariais biométricas
31/12/2022 31/12/2021

Mortalidade geral AT- 2000 AT- 2000
Mortalidade de inválidos RP-2000 inválido quando disponível RP-2000 inválido quando disponível
Entrada de inválidos Álvaro Vindas, quando disponível Álvaro Vindas, quando disponível

Taxa de rotatividade

15% / (tempo de serviço + 1), para 
benefícios de assistência médica

15% / (tempo de serviço + 1), para 
benefícios de assistência médica

0%, para os restantes dos benefícios 
avaliados

0%, para os restantes dos benefícios 
avaliados

Permanência no plano após
 a aposentadoria

25%, para os benefícios de subsídio 
indireto do plano

25%, para os benefícios de subsídio 
indireto do plano

Elegibilidade à aposentadoria
BD 55 anos de idade e 10 anos de 

beneficiário de plano
BD 55 anos de idade e 10 anos de 

beneficiário de plano

Custo direto - Acordo coletivo
55 anos de idade e 10 anos de 

benefício de plano
55 anos de idade e 10 anos de 

benefício de plano

Custo indireto
Ativo 100% casado com esposa 2 

anos mais jovem
Ativo 100% casado com esposa 2 

anos mais jovem

Composição familiar
Beneficiários - Composição real 

informada
Beneficiários - Composição real 

informada
19.2 Sensibilidade das premissas atuariais:
Efeitos no passivo de obrigação atuarial 31/12/2022 31/12/2021
Taxa de desconto - variação de -0,5% na taxa nominal 1.632 1.717
Taxa de desconto - variação de +0,5% na taxa nominal (1.511) (1.553)
20. Depósitos judiciais e provisão para contingências: A Companhia e suas controladas são parte em 
processos administrativos e judiciais, oriundos do curso normal de suas operações. Esses processos envolvem 
assuntos de natureza trabalhista, tributária, ambiental e cível. Com base nas informações e avaliações de seus 
assessores jurídicos, internos e externos, a Administração mensurou e reconheceu provisões para as contin-
gências no montante estimado do valor da obrigação e refletem a saída de recursos provável esperada. 20.1 
Depósitos judiciais: A Companhia registrou um valor de R$ 1.396 (R$ 1.396 em 31/12/2021) em depósitos 
judiciais, substancialmente, vinculados a processos tributários. 20.2 Provisão para contingências: Em 2022, 
as provisões para contingências prováveis estão reconhecidas no montante de R$ 17.361 (R$ 7.700 em 
31/12/2021) e, estão detalhadas abaixo:

Processos 
trabalhistas (i)

Processos 
tributários (ii)

Processos 
cíveis (iii) Total

Saldo em 01/01/2021 1.649 8.019 - 9.668
Adições de novos processos 1.336 3.712 - 5.048
Baixa por pagamentos (2.634) (4.382) - (7.016)
Saldo em 31/12/2021 351 7.349 - 7.700
Adições de novos processos 1.267 9.517 60 10.844
Baixa por pagamentos (1.012) (171) - (1.183)
Saldo em 31/12/2022 606 16.695 60 17.361
(i) Processos trabalhistas: Os processos trabalhistas representam reclamatórias trabalhistas de diversas
naturezas (pagamento de horas extras, insalubridade, periculosidade e verbas rescisórias) e que se encontram 
em fases processuais distintas. (ii) Processos tributários: As provisões tributárias referem-se,
substancialmente, às discussões relativas à ICMS, IPI, contribuições previdenciárias, compensação de
créditos de PIS e COFINS e incidência de PIS e COFINS sobre outras receitas. Os saldos referentes ao exercício 
findo 31/12/2022, referem-se substancialmente a: (a) auto de infração sobre cobrança de PIS/COFINS e CSLL 
sobre descontos aplicados a clientes no valor de R$ 5.684; (b) auto de infração referente a compensações com 
créditos de FINSOCIAL utilizados supostamente em duplicidade no valor de R$ 5.257; (c) auto de infração 
lavrado pós procedimento de fiscalização realizado para análise dos pedidos de ressarcimento de créditos da 
contribuição ao PIS/COFINS, apurados em decorrência da sistemática da não-cumulatividade dos impostos no 
valor de R$ 2.737; (d) auto de infração exigindo o ICMS do período/01/2014 a agosto de 2017 sobre a energia 
elétrica no mercado livre no valor de R$ 878; (e) restituição e compensação de saldo negativo de IRPJ, referente 
ao ano calendário 1998, em virtude de imposto retido na fonte de aplicações financeiras no valor de R$ 603; 
(iii) Processos cíveis: A Companhia é parte de um grupo de ações judiciais, arbitrais e/ou administrativas, de 
natureza cível, que envolvem pedidos diversos. As provisões decorrem de decisões desfavoráveis e/ou de 
probabilidade de perda provável no curso normal dos processos com expectativa de saída de recurso 
financeiro. 20.3 Saldos avaliados com o risco de perda possível: A Companhia é parte em diversos 
processos para os quais a Administração, com base na avaliação de seus assessores jurídicos, internos e 
externos, avaliou os riscos de perdas como possíveis. As obrigações decorrentes desses processos são 
consideradas como passivos contingentes, uma vez que não é provável que uma saída de recursos que 
incorporam benefícios econômicos seja exigida para liquidar a obrigação. A natureza dos principais passivos
contingentes são: 31/12/2022 31/12/2021
Processos trabalhistas (i) 9.698 12.244
Processos tributários (ii) 453.318 503.209
Processos ambientais - 20
Processos cíveis (iii) 9.646 8.928

472.662 524.401
(i) Processos trabalhistas: Em 31/12/2022, a Companhia era réu em aproximadamente 61 (87 em 31/12/2021) 
processos trabalhistas. A Companhia não registrou provisão para casos nos quais o risco de perda foi classifi-
cado como possível envolvendo um valor estimado de R$ 9.698 (R$ 12.244 em 31/12/2021). Em termos ge-
rais, as reclamações trabalhistas referem-se a disputas de horas extras, verbas rescisórias, passivos envol-
vendo prestadores de serviços terceirizados e determinadas disputas sindicais quanto à implementação das 
regras coletivas no local de trabalho, entre outras. Entre esses processos, existem disputas trabalhistas envol-
vendo sindicatos e, neste caso, o processo sindical mais importante que envolve a Companhia, juntamente 
com outras empresas petroquímicas da Bahia, como intervenientes em uma disputa entre o SINDIQUÍMICA (um 
sindicato dos empregados do setor petroquímico) e o SINPEQ (uma associação de empresas petroquímicas). 
(ii) Processos tributários: A Companhia faz parte de processos tributários classificados como possíveis pelos 
seus assessores jurídicos de acordo com julgamentos anteriores de tribunais de justiça, e entendem que os 
resultados serão favoráveis em decorrência da jurisprudência vigente, sendo que as ações mais relevantes 
envolvem:  (a) sobre transações de bens e serviços provenientes de operações interestaduais entre 
estabelecimentos com benefícios fiscais estaduais, porém, já regulamentados com a Lei Complementar
160/2017 e o Convênio ICMS 190/2017; (b) incidência sobre operações em drawback; (c) creditamentos inde-
vidos que estão sendo discutidos judicialmente, entre outros. Desta forma, as contingências relacionadas a 

IRPJ/CSLL e PIS/COFINS: (a) benefícios fiscais 
considerados subsídios para investimentos; (b) cobrança de PIS/COFINS sobre descontos aplicados a clientes; 
(c) discussão de créditos fiscais utilizados na compensação de tributos, entre outros. Desta forma, as contin-
gências relacionadas a IRPS/CSLL e PIS/COFINS, totalizam R$ 258.915 (R$ 399.975 em 31/12/2021). 
21.  Patrimônio líquido: 21.1 Capital social: O capital social em 31/12/2022 é de R$ 629.291 (R$ 629.291 
em dezembro de 2021), composto por 633.315.646 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.

31/12/2022 31/12/2021
Quantidade 

de ações % Valor
Quantidade 

de ações % Valor
Unigel Participações Ltda. 633.315.623 99,97% 629.102 633.315.623 99,97% 629.102
Cigel Participações Ltda. 23 0,03% 189 23 0,03% 189

633.315.646 100% 629.291 633.315.646 100% 629.291
21.2 Reservas de capital: 
no valor de R$ 10.009 em 31/12/2022 e 2021, que foram concedidos como subvenção para investimentos e 
poderão ser integralizados como capital social da Companhia. 21.3 Reservas de lucros: As reservas de lucros 

Reserva legal: constituída anualmente com 5% do lucro líquido do exercício 
até o limite de 20% do capital social da Companhia no valor de R$ 32.793 em 31/12/2022 (R$ 29.775 em 

Reserva incentivos fiscais: conforme previsto na legislação societária brasileira, a 
Companhia destina, para a reserva de incentivos fiscais, a parcela do lucro líquido decorrente de doações e 
subvenções governamentais para investimentos, excluindo-se, portanto da base de cálculo dos dividendos. As 
reservas de incentivos fiscais da Companhia acumulam um montante de R$ 1.347.660 em 31/12/2022 
(R$ 1.290.321 em 31/12/2021). Conforme previsto na Lei 12.793/2014, em seu artigo 30, a Companhia efetua 

Estirênicos Acrílicos Unidade corporativa Total
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita líquida 4.980.111 3.901.881 712.350 1.169.068 - - 5.692.461 5.070.949
Custo dos produtos vendidos (4.606.475) (3.207.936) (699.101) (1.010.372) - - (5.305.576) (4.218.308)
Lucro bruto 373.636 693.945 13.249 158.696 - - 386.885 852.641
Despesas com vendas, administrativas e gerais (49.191) (51.414) (9.119) (8.872) (761) (10.201) (59.071) (70.487)
Outras receitas (despesas) operacionais 16.003 171.897 4.553 49.971 (6) (3.174) 20.550 218.694
Resultado de equivalência patrimonial - - - - (10.224) 74.681 (10.224) 74.681
Resultado antes do resultado financeiros e impostos 340.448 814.428 8.683 199.795 (10.991) 61.306 338.140 1.075.529
Resultado financeiro - - - - (386.466) (280.376) (386.466) (280.376)
Lucro (prejuízo) antes dos impostos 340.448 814.428 8.683 199.795 (397.457) (219.070) (48.326) 795.153

27. Instrumentos financeiros: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos 
e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo.

31/12/2022 31/12/2021

Ativos Nota
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor justo por meio do resultado (VJR)
Aplicações financeiras de curto prazo(i) 7 - - 47.094 47.094
Derivativos 29 8.703 8.703 - -

8.703 8.703 47.094 47.094
Custo amortizado: Contas a receber de clientes 8 295.844 295.844 266.938 266.938
Partes relacionadas 10 1.620.352 1.620.352 1.798.697 1.798.697
Créditos contratuais - 2.938 2.938 2.489 2.489
Outros ativos - 2.876 2.876 3.825 3.825

1.922.010 1.922.010 2.071.949 2.071.949
1.930.713 1.930.713 2.119.043 2.119.043

31/12/2022 31/12/2021

Passivos Nota
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor justo por meio do resultado (VJR)
Derivativos 29 (174.141) (174.141) (75.723) (75.723)

(174.141) (174.141) (75.723) (75.723)
Custo amortizado: Fornecedores 17 (552.931) (552.931) (505.986) (505.986)
Empréstimos 16 (1.711.961) (1.941.520) (1.881.686) (1.091.122)
Partes relacionadas 10 (53.288) (53.288) (50.037) (50.037)

(2.318.180) (2.547.739) (2.437.709) (1.647.145)
(2.492.321) (2.721.880) (2.513.432) (1.722.868)

27.1 Cálculo do valor justo: Aplicações financeiras de curto prazo: (i) Hierarquia do valor justo: Nível 2: 
inputs, exceto preços cotados incluídos no nível 1, que são observáveis para ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). (ii) Técnica de valorização: As aplicações financeiras de curto 
prazo têm seu valor justo calculado pelos fluxos de caixa descontados. Os fluxos de caixa futuros são estimados 
utilizando taxas de juros contratuais para contratos pré-fixados e com a curva de juros livre de risco pela 
porcentagem contratual convertida pela última PTAX para as posições em dólar. Esses fluxos de caixa futuros 
estimados são descontados pelas respectivas curvas (cupom cambial para moeda estrangeira e CDI x Pré livre 
de risco para moeda local). (iii) Inputs significativos não observáveis e sua relação com o valor justo: Não há 
inputs significativos não observáveis. Derivativos: (i) Hierarquia do valor justo: Nível 2: inputs, exceto preços 
cotados incluídos no nível 1, que são observáveis para ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços). (ii) Técnica de valorização: Os derivativos tem seu valor justo calculado pelos fluxos de 
caixa descontados. Os fluxos de caixa futuros são estimados utilizando taxas de juros contratuais para 
contratos pré-fixados e com a curva de juros livre de risco pela porcentagem contratual convertida pela última 
PTAX para as posições em dólar. Esses fluxos de caixa futuros estimados são descontados pelas respectivas 
curvas (cupom cambial para moeda estrangeira e moeda brasileira sem risco para moeda local). A Companhia 
calcula o valor justo das opções embutidas em swaps (barreiras) e contratos de dívida baseado no modelo 
Black & Scholes, considerando o prazo de exercício da opção, taxa de atualização (cost of carry), preço de 
strike, preço atual e volatilidade de mercado para o preço. A quantia resultante do modelo é convertida de 
Dólares para Reais utilizando a PTAX de fechamento na data-base das demonstrações financeiras. (iii) Inputs 
significativos não observáveis e sua relação com o valor justo: Não há inputs significativos não observáveis. 
Empréstimos: (i) Hierarquia do valor justo: Nível 2: inputs, exceto preços cotados incluídos no nível 1, que são 
observáveis para ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). (ii) Técnica de 
valorização: Para a dívida que possui cotação em mercado ativo, como é o caso dos bonds emitidos pela 
Companhia, obtém-se os preços base cotados e os preços ajustados para considerar o efeito dos juros (preço 
sujo). Para as demais dívidas utilizamos o método dos fluxos de caixa descontados. Os fluxos de caixa futuros 
são estimados utilizando taxas de juros contratuais para contratos pré-fixados e com a curva de juros livre de 
risco pela porcentagem contratual convertida pela última PTAX para as posições em dólar. Esses fluxos de caixa 
futuros estimados são descontados pelas respectivas curvas (cupom cambial para moeda estrangeira e moeda 
brasileira sem risco para moeda local). (iii) Inputs significativos não observáveis e sua relação com o valor 
justo: Não há inputs significativos não observáveis. Créditos contratuais: (i) Hierarquia do valor justo: Nível 2: 
inputs, exceto preços cotados incluídos no nível 1, que são observáveis para ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). (ii) Técnica de valorização: Os créditos contratuais têm seu 
valor justo calculado pelos fluxos de caixa descontados. Os fluxos de caixa futuros são estimados utilizando 
taxas de juros contratuais para contratos pré-fixados e com a curva de juros livre de risco pela porcentagem 
contratual convertida pela última PTAX para as posições em dólar. Esses fluxos de caixa futuros estimados são 
descontados pelas respectivas curvas (cupom cambial para moeda estrangeira e CDI x Pré livre de risco para 
moeda local). (iii) Inputs significativos não observáveis e sua relação com o valor justo: O valor justo estimado 
aumenta (diminui) se a taxa de desconto ajustada ao risco for menor (maior). Outros recebíveis: (i) Hierarquia 
do valor justo: Nível 2: inputs, exceto preços cotados incluídos no nível 1, que são observáveis para ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). (ii) Técnica de valorização: Análise de 
terceiros sobre o valor recuperável da contraparte. (iii) Inputs significativos não observáveis e sua relação com 
o valor justo: Quanto maior o valor recuperável maior o valor justo. 27.2 Estrutura de gerenciamento de 
risco: O Conselho de Administração da Companhia tem a responsabilidade global sobre o estabelecimento e 
supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. Este Conselho estabeleceu que o Comitê de 
Gerenciamento de Risco é responsável pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de
gerenciamento de risco das empresas da Companhia. O Comitê reporta suas atividades regularmente ao 
Conselho de Administração. As políticas de gerenciamento de risco são estabelecidas para identificar e
analisar os riscos aos quais a Companhia está exposto, com o objetivo de definir limites de riscos e controles 
apropriados, a fim de monitorar os riscos e a aderência aos limites definidos. As políticas de gerenciamento de 
risco e os sistemas são revisados regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas 
atividades da Companhia. A Companhia, através de suas normas e procedimentos de treinamento e
gerenciamento, busca manter um ambiente de disciplina e controle no qual todos os funcionários tenham 
consciência de suas atribuições e obrigações. (i) Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de perda 
financeira para a Companhia se um cliente ou contraparte de um instrumento financeiro não cumprir suas 
obrigações contratuais. Decorre principalmente dos recebíveis da Companhia e equivalentes de caixa.

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e equivalentes de caixa 7 133.552 174.322
Contas a receber de clientes 8 312.422 308.944
Operações com derivativos 29 8.703 -
Créditos contratuais - 2.938 2.489
Outros ativos - 3.369 4.307

472.963 502.041
O valor registrado dos ativos financeiros representa o máximo da exposição de crédito. (i) Caixa e equivalentes 
de caixa: Estes valores são mantidos em bancos e instituições financeiras que possuem rating entre BB- e A- 
em escala global, conforme as agências de rating Standard & Poors e Fitch (doravante denominadas agências 
de rating). (ii) Derivativos: Os derivativos são contratados com bancos e instituições financeiras que possuem 
rating AA+ das agências de rating. (iii) Contas a receber: A exposição da Companhia ao risco de crédito de 
contas a receber é influenciada principalmente pelas características individuais de cada cliente. No entanto, a 
Administração também considera outros fatores que podem influenciar o risco de crédito de sua base de 
clientes, tais como, o risco padrão associado à indústria e ao país em que os clientes operam. Ao monitorar o 
risco de crédito de clientes, eles são agrupados de acordo com suas características de crédito, inclusive se eles 
são um indivíduo ou uma entidade jurídica, fabricante ou cliente individual, sua localização geográfica, 
histórico comercial com a Companhia e existência de antecedentes de dificuldades financeiras. Existem vendas 
sujeitas a garantias, de modo que, em caso de não pagamento, a Companhia pode ter um crédito garantido. 
Exposição ao risco de crédito do contas a receber por segmento e mercado (Nota explicativa nº 8):

Estirênicos Acrílicos Total
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Mercado interno 116.902 68.978 12.053 9.070 128.955 78.048
Mercado externo 25.348 100.381 5.006 22.510 30.354 122.891
Partes relacionadas (Nota 10) 34.591 62.777 118.522 45.228 153.113 108.005

176.841 232.136 135.581 76.808 312.422 308.944
Abaixo está demonstrado o aging por segmento:

Estirênicos Acrílicos Total
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

A vencer 161.264 193.199 132.558 47.265 293.822 240.464
Entre 1 e 30 dias 672 299 1.073 23.809 1.745 24.108
Entre 31 e 60 dias 277 205 - 94 277 299
Entre 61 e 90 dias - 205 - - - 205
Acima de 91 dias 14.628 38.228 1.950 5.640 16.578 43.868

176.841 232.136 135.581 76.808 312.422 308.944
(ii) Risco de liquidez: O risco de liquidez é o risco de a Companhia ter dificuldade em cumprir as obrigações 
associadas aos seus passivos financeiros que são liquidados mediante entrega de caixa ou outro ativo
financeiro. A abordagem da Companhia é garantir, na medida do possível, que terá liquidez suficiente para 
atender às suas responsabilidades quando devidas, em condições normais e estressadas, sem incorrer em 
perdas inaceitáveis ou arriscar danos à reputação da Companhia. A Companhia pretende manter o nível de 
caixa e equivalentes de caixa e outros investimentos altamente líquidos por um montante que exceda as saídas 
de caixa esperadas em passivos financeiros atuais. A Companhia também monitora o nível de entradas de 
caixa esperadas nas contas a receber de clientes, juntamente com as saídas de caixa esperadas de contas a 
pagar e outros. A seguir, os demais vencimentos contratuais dos passivos financeiros. Os valores são brutos e 
não descontados e incluem pagamentos de juros contratuais:

31/12/2022

Passivos financeiros não derivativos Nota
01 a 12 
meses

13 a 24 
meses

25 a 36 
meses

Acima de 
36 meses

Total valor 
futuro

Empréstimos 16 204.870 152.080 151.928 1.779.082 2.287.960
Fornecedores 17 552.931 - - - 552.931
Outras contas a pagar - 40.479 - - - 40.479

798.280 152.080 151.928 1.779.082 2.881.370

31/12/2021

Passivos financeiros não derivativos Nota
01 a 12 
meses

13 a 24 
meses

25 a 36 
meses

Acima de 
36 meses

Total valor 
futuro

Empréstimos 16 276.549 162.492 162.655 2.066.708 2.668.404
Fornecedores 17 505.986 - - - 505.986
Outras contas a pagar - 47.372 - - - 47.372

829.907 162.492 162.655 2.066.708 3.221.762
Os pagamentos de juros sobre empréstimos incluídos no quadro acima, refletem as taxas de juros de mercado, 
que estavam em vigor naquela data. E esses valores podem mudar à medida que as taxas de juros de mercado
mudem. Conforme o divulgado na nota explicativa nº 16 - Empréstimos, a Companhia está sujeito à covenants
financeiros, cujo não cumprimento pode exigir o pagamento antecipado dos seus empréstimos indicados na
tabela acima. A Administração da Companhia monitora regularmente estes índices para garantir que os
contratos estejam sendo cumpridos. (iii) Risco de mercado: O risco de mercado é o risco de que mudanças nos
preços de mercado tais como, taxas de câmbio, taxas de juros e preços, afetarão o lucro da Companhia ou o 
valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é
gerenciar e controlar as exposições ao risco de mercado dentro de parâmetros aceitáveis ao mesmo tempo em 
que otimiza os retornos. (iv) Risco cambial: A Companhia está exposta ao risco cambial, na medida em que
existe uma incompatibilidade entre as moedas nas quais as vendas, compras e empréstimos são denominadas 
em contrapartida às respectivas moedas funcionais das empresas da Companhia. A moeda funcional da 
Companhia é o Real. Geralmente, os empréstimos são denominados em moedas que correspondam aos fluxos
de caixa gerados pelas operações subjacentes da Companhia, principalmente dólares americanos e/ou reais.
Além disso, os juros sobre empréstimos são denominados na moeda do empréstimo. Isso fornece uma
cobertura econômica sem derivativos e contabilização de hedge (Nota explicativa nº 27.4). Para a operação de 
Bond, denominada em dólares americanos, a Companhia utiliza swaps de fluxo de caixa com barreiras para a
proteção de parte do risco cambial. Em relação a outros ativos e passivos monetários, denominados em
moedas estrangeiras, a política da Companhia é assegurar que sua exposição líquida seja mantida em um nível
aceitável, comprando ou vendendo moedas estrangeiras a taxas pontuais, quando necessário, para solucionar 
desequilíbrios de curto prazo. Os dados quantitativos resumidos sobre a exposição da Companhia ao risco 
cambial, reportados à administração, estão convertidos pela última taxa de conversão do exercício reportada
pelo Banco Central do Brasil (BACEN), como segue:

31/12/2022 31/12/2021
Nota BRL USD BRL USD

Taxa de conversão 1,0000 5,2177 1,0000 5,5805
Caixa em bancos em dólares - USD 8 113.441 21.742 105.102 18.834
Contas a receber - USD 9 30.354 5.818 122.891 22.022
Empréstimos - USD 16 (1.711.961) (328.106) (1.881.686) (337.189)
Derivativos - USD(1) - 521.770 100.000 558.050 100.000
Derivativos - USD(2) - - - 296.978 55.000
Derivativos - USD(3) - - - 920.783 165.000
Derivativos - USD(4) - 1.147.894 220.000 - -
Fornecedores 17 (47.403) (9.085) (95.212) (17.062)
Exposição líquida 54.095 10.369 36.856 6.605
(1)Swaps cambiais com valor nocional de U$ 200 milhões com barreiras entre R$ 4,1500 e R$ 5,6000; (2)Swaps 
cambiais com valor nocional de U$ 110 milhões com barreiras entre R$ 5,3996 e R$ 8,0000; (3)Swaps cambiais 
com valor nocional de U$ 220 milhões com barreiras entre R$ 5,0000 e R$ 7,5000; (4)Swaps cambiais com 
valor nocional de U$ 220 milhões com barreiras entre R$ 5,0999 e R$ 6,7500. (i) Análise de sensibilidade: Uma 
apreciação (depreciação) razoável do dólar norte-americano e peso mexicano frente ao real em 31/12/2022
teria afetado a mensuração de instrumentos financeiros denominados em moeda estrangeira e,
consequentemente, afetado o patrimônio e resultado da Companhia pelos valores abaixo. Esta análise
pressupõe que todas as outras variáveis, em particular, as taxas de juros, permanecem constantes e ignoram
qualquer impacto das vendas e compras previstas.

31/12/2022
Cenários em USD

BRL USD
Taxa de conversão 1,0000 5,2177
Exposição líquida 54.095 10.369

BRL BRL
Sensibilidade Possível +25% Remoto +50%
Taxa de conversão 6,5221 7,8266
Exposição líquida (cenários) (24.582) (378.358)
Efeitos em R$ mil (78.677) (432.453)

31/12/2021
Cenários em USD

BRL USD
Taxa de conversão 1,0000 5,5805
Exposição líquida 36.856 6.605

BRL BRL
Sensibilidade Possível +25% Remoto +50%
Taxa de conversão 6,9756 8,3708
Exposição líquida (cenários) (91.491) (385.826)
Efeitos em R$ mil (128.346) (422.681)
(v) Risco de taxa de juros: A Companhia adota uma política de garantir que parte de sua exposição ao risco de
taxa de juros esteja em uma taxa fixa. O perfil das taxas de juros dos instrumentos financeiros com juros da 
Companhia, conforme relatado pela administração, é o seguinte:
Instrumentos a taxa fixa 31/12/2022 31/12/2021
Passivos financeiros (Nota 16) (1.664.637) (1.833.856)
Instrumentos a taxa variável
Ativos financeiros (Nota 7) - 47.094
Passivos financeiros (Nota 16) (47.324) (47.830)
(i) Análise de sensibilidade: Os instrumentos financeiros, inclusive não derivativos, estão expostos a mudanças
no valor justo como resultado da flutuação das taxas de juros. As avaliações da sensibilidade dos instrumentos
financeiros às suas variáveis são apresentadas a seguir: A Companhia selecionou dois riscos de mercado que 
podem afetar mais fortemente os valores dos instrumentos financeiros detidos, que seriam as mudanças na
taxa Libor e CDI. Os possíveis cenários consideram mudanças de 25% e 50%, respectivamente, relacionadas
à variável de risco relevante em relação à taxa base. Análise de sensibilidade das variações de taxa:

31/12/2022 31/12/2021
Cenários em Libor Cenários em Libor

Libor Libor
Taxa 4,0670% 0,0820%
Passivos financeiros (47.324) (736)
Efeitos na demonstração do resultado (1.915) (4)

Possível +25% Remoto +50% Possível +25% Remoto +50%
Taxa 5,0838% 6,1005% 0,1000% 0,1200%
Passivos financeiros (efeitos

no balanço patrimonial) (49.719) (50.197) (737) (737)
Efeitos na demonstração do resultado (2.395) (2.873) (1) (1)
27.3 Ativos e passivos designados a hedge de fluxo de caixa: A Companhia optou por manter o modelo de
hedge accounting do CPC 48/ IFRS 9. (i) Hedge de fluxo de caixa - Variação cambial dos empréstimos em
moeda estrangeira: A tabela seguinte indica os períodos nos quais o fluxo de caixa associado ao hedge de fluxo 
de caixa deve ocorrer e os respectivos saldos dos instrumentos de hedge.

31/12/2022 31/12/2021
Ativos - 

faturamento em 
dólar projetado

Passivos 
empréstimos

Ativos - 
faturamento em 
dólar projetado

Passivos 
empréstimos

Saldo contábil 295.844 (218.172) 266.938 (264.101)
1-12 meses 91.782 (91.782) 47.699 (47.699)
13-24 meses - - 58.672 (58.672)
25-35 meses - - 28.050 (28.050)
Acima de 36 meses 126.390 (126.390) 129.680 (129.680)

218.172 (218.172) 264.101 (264.101)
(ii) Hedge de fluxo de caixa - PPE e Swaps: A Companhia contratou instrumentos financeiros derivativos para 
a proteção de juros pré-fixados e variação cambial sobre os PPEs com a Unigel Luxemburgo. Ambos os
instrumentos possuem vencimento em 2026. A seguir demonstramos a reconciliação dos valores de accrual e
o ajuste de marcação a mercado (“MtM”) dos derivativos contratados registrados no balanço patrimonial da 
Companhia:

31/12/2022 31/12/2021

Accrual
Ajuste 

de MtM
Valor 
justo Accrual

Ajuste 
de MtM

Valor 
justo

Swap (24.048) (6.209) (30.257) (16.129) (59.594) (75.723)
Total circulante (24.048) (6.209) (30.257) (16.129) (59.594) (75.723)
Swap (107.203) (27.978) (135.181) 250.844 (250.844) -
Total não circulante (107.203) (27.978) (135.181) 250.844 (250.844) -
Total das operações com derivativos (131.251) (34.187) (165.438) 234.715 (310.438) (75.723)
A relação em 31/12/2022 do derivativo com o Bond é demonstrada abaixo:

Principal/ Principal/ Variação
Instrumento Moeda Nocional (USD) Nocional (BRL) Cambial
Empréstimos USD (320.000) (1.669.664) (469.664)
Swaps USD 320.000 1.669.664 469.664
Os fluxos de caixa de ambos os instrumentos financeiros possuem os mesmos vencimentos. A Companhia
designou um hedge de fluxo de caixa para esta operação tendo como instrumento de hedge os derivativos
contratados e como objeto de hedge o PPE com a Unigel Luxemburgo. Esta relação de hedge accounting 
estabelece a contabilização da parcela efetiva do ajuste de marcação a mercado não realizado do derivativo no 
resultado abrangente. Em 31/12/2022, o valor contabilizado no patrimônio líquido era de R$ 182.250
(R$ 204.889 em 31/12/2021) líquido dos efeitos de impostos. (iii) Hedge de fluxo de caixa - Efeitos no
resultado e em outros resultados abrangentes:

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E00F-874B-370C-C683.
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31/12/2022 31/12/2021
DRA DRE DRA DRE

Variação cambial de empréstimos 50.852 (33.333) (9.974) (136.627)
Variação cambial de swaps - (116.096) - 144.112
Juros de swap - (86.665) - (27.325)
Ajuste a valor justo de swap 34.301 - (226.360) -
Impostos diferidos sobre variação cambial (28.952) 80.272 174.663 (22.103)

56.201 (155.822) (61.671) (41.943)
27.4 Gerenciamento de capital: A Companhia mantém uma política de gestão de capital visando o equilíbrio 
entre o capital próprio (transferências de capital e retenção de lucros) e o capital de terceiros que a Companhia 
capta para financiar suas operações. Para mitigar eventuais riscos de liquidez e manter o custo médio 
ponderado do capital em níveis adequados, a Companhia monitora, permanentemente, os resultados gerados 
por essa escolha através do seu grau de endividamento com base no cálculo de dívida líquida / EBITDA (Lucro 
antes dos impostos ajustado pelo resultado financeiro e pela depreciação). 28. Subvenções e assistências 
governamentais: 28.1 Incentivo fiscal estadual - Desenvolve/Bahia: A Companhia recebe diversos 
benefícios fiscais no âmbito do Programa de Desenvolvimento Industrial e de Integração Econômica do Estado 
da Bahia - DESENVOLVE, onde o incentivo mais longínquo permanecerá em vigor até abril de 2032. Estes 
incentivos fiscais estão associados à cadeia de produção de estirênicos e acrílicos. A Companhia se beneficia 
de um período de carência de até 72 (setenta e dois) meses para pagamento dos impostos. No caso de 
pagamentos antecipados, a Companhia é elegível a um desconto de até 81% (oitenta e um por cento) do saldo 
devedor mensal do ICMS. Em 31/12/2022, a Companhia obteve um benefício de R$ 199.015 (R$ 144.319 em 
31/12/2021), que foi lançado como redutor de impostos na rubrica “impostos sobre vendas” nas 
“demonstrações dos resultados”. 28.2 Incentivo fiscal federal - Lucro da exploração: Conforme Laudos 
Constitutivos expedidos pela Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), a Companhia goza 
do direito de redução de 75% do imposto de renda sobre os resultados das operações da Companhia Brasileira 
de Estireno (como sucessora por incorporação da Acrinor) localizadas em Camaçari/BA até o exercício fiscal de 
2028. Em 31/12/2022 a Companhia obteve um benefício de R$ 19.807 (R$ 33.130 em 31/12/2021), que foi 
lançado como redutor de impostos na rubrica “imposto de renda corrente” nas “demonstrações dos 
resultados”. 28.3 Reintegra - Reintegração de Valores Tributários para Empresas Exportadoras: A 
Companhia está contemplado pela Lei 13.043/14 - Reintegra - a qual concede créditos tributários quando a 
Companhia realiza exportações de produtos fabricados internamente, que podem ser compensados com 
débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos federais. Em 31/12/2022 a Companhia obteve um 
benefício de R$ 903 (R$ 1.450 em 31/12/2021). 28.4 REIQ - Regime Especial da Indústria Química: O 

Regime Especial da Indústria Química (“REIQ”) foi instituído a partir de 2013 pelo Governo Federal do Brasil e 
tem como objetivo a recuperação e a manutenção da competitividade das indústrias petroquímicas nacionais 
de 1ª e 2ª geração. Neste contexto, a Companhia está beneficiado, até dezembro de 2024, pela desoneração 
tributária de parte das alíquotas de PIS e COFINS na compra de determinadas matérias-primas importadas ou 
fornecidas pela 1ª geração da indústria petroquímica brasileira. No dia 31/12/2021, o Governo Federal editou 
a Medida Provisória 1.095 extinguindo o Regime Especial da Indústria Química (REIQ) a partir de 1º./04/2022. 
As empresas químicas impetraram, através da Associação Brasileira das Indústrias Químicas - ABIQUIM, ação 
contra os efeitos desta Medida Provisória, conseguindo restabelecer o benefício até o julgamento final do pleito. 
No entanto, o Congresso Nacional, no momento da conversão da Medida Provisória na Lei 14.374/2022, 
modificou a redação original e, ao invés da extinção do benefício, determinou apenas a sua suspenção até 
dezembro/22, voltando a viger, a partir de janeiro/2023, as reduções e prazos de vigência do REIQ, previstas 
na Lei 14.183/2021, desde que as empresas beneficiadas firmem alguns termos de compromisso com 
determinadas exigências adicionais. A Companhia está aguardando a regulamentação desta nova legislação 
para estimar os eventuais impactos transitórios, em especial, as regras a serem seguidas diante dos termos 
de compromisso exigidos. Em 31/12/2022, a Companhia apurou um crédito de R$ 19.859 (R$ 44.118 em 
31/12/2021), que foi lançado como redutor de custos na rubrica “custo dos produtos vendidos” nas 
“demonstrações dos resultados”. 29. Operações com derivativos: A Companhia mantém instrumentos 
financeiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira.

31/12/2022 31/12/2021
Ativo Passivo Passivo

Swaps 8.703 (38.960) (75.723)
Total circulante 8.703 (38.960) (75.723)
Swaps - (135.181) -
Total não circulante - (135.181) -

8.703 (174.141) (75.723)
Diretoria

Roberto Noronha Santos - Diretor Presidente
Daniel Zilberknop - Diretor Presidente Adjunto

Daniel Scarmeloti da Fonseca - Diretor de Controladoria - CRC 1SP 219.079/O-4
Marcio Scatigno - Gerente Executivo de Controladoria - CRC 1SP 218.247/O-7

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Companhia Brasileira de Estireno São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Companhia Brasileira de Estireno (Companhia), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia Brasileira 
de Estireno em 31/12/2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 

do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 

podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 

nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,

internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da

administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 

inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 

apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão 
e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30/05/2023.
KPMG Auditores Independentes Ltda - CRC 2SP014428/O-6

Wagner Bottino - Contador CRC 1SP196907/O-7.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E00F-874B-370C-C683.
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Relatório da Administração (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

-

As demons

As demonstrações 

A preparação das 

a) Investimentos: 

b) Moeda estrangeira: 

c) Reconhecimento e 
mensuração inicial

Clas

cante no reconhecimento inicial. 

 
perdas por impairment
o impairment

Instrumentos  

no resultado.

Desreconhecimento

A Companhia desreconhece um 

Compensação

d) Caixa e equivalentes de caixa e 

e) Re-

f) Imposto de renda e contri-
buição social: 

g) Adoção inicial de normas novas e alterações: A Companhia adotou, 

hedge decorrentes da 

nanceiros e contabilidade de hedge. 

outros termos e condições do arrendamento. h) Novas normas e interpretações ainda não efetivas: 

inputs

inputs

inputs

ceiras. 

os

-
A conciliação do imposto de renda e contribuição social 

 

Despesa de imposto de renda e contribuição social

e outras partes relacionadas.

Transações Saldos Transações Saldos
Ativo

 
 

Mútuos Mútuos
CAI

Total

função de a Administração ser a mesma da sua controladora indireta CCR S.A. 

Atividade Local de constituição 
e operaçãoprincipal

Curaçao Airports  
Curaçao

 
das investidas Investimentos investidas

Resultado de 

patrimonial

CAI

Movimentação dos investimentos: 

Saldo 
inicial

Resultado de 

patrimonial

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

CAI

Saldo 
inicial

Resultado de  

patrimonial

Ajuste de 
 avaliação 

patrimonial

CAI

Ativo
Ativo não circulante
Total ativo

Total do passivo circulante

Nota
Ativo

   Investimentos

Nota

Fornecedores
Impostos e contribuições a recolher

Impostos e contribuições a recolher

Capital social

(Em milhares de Reais)  
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota

    Resultado Financeiro

 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota

para a demonstração do resultado

a demonstração do resultado

 (Em milhares de Reais)

Nota Reserva de capital
Ajuste de avaliação 

patrimonial Total

 
 (Em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais

Impostos a recuperar

Fornecedores
Impostos e contribuições a recolher

Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Total do passivo não circulante

Resultado de operações

-

  

 
Receitas Financeiras

 

formado por conselheiros indicados pelos acionistas controladores e conselheiros independen

justo 

do resul-
tado

Ativos 

mensurados 
ao custo 

mensurados 
ao custo 

justo 

do resul-
tado

mensurados 
ao custo 

Ativos

  fornecedores

A Companhia possui os saldos 

 

 

Risco
Exposição 

Diminuição do CDI 
Diminuição do CDI 

 CDI

Diretor Superintendente
Diretora

Aos Acionistas e Administradores da 

mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 

-

independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 

Wagner Bottino

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D8B4-2332-DC9E-8076.
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Relatório da Administração (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

(Valores Expressos Em Milhares de Reais, Exceto Quando Indicado de Outra Forma)

-

A preparação das 

a) Investimentos: 

b) Moeda estrangeira: 

c) Reconhecimento e 
mensuração inicial

Clas

nhecimento inicial. 

ao VJR 

Instrumentos 
patrimoniais a 

Desreconhecimento

A Companhia desreco

nhecida no resultado. Compensação

d) Caixa e 

itens acima mencionados. e) 

ceiros. f) Imposto de renda e contribuição social: 

g) 
Adoção inicial de normas novas e alterações: 

ceiras da Companhia  

hedge 

hedge. Ar-

ções do arrendamento. h) Novas normas e interpretações ainda não efetivas:  

inputs

inputs

inputs

 -

os  Decorre da possibilida

 
Decorre da escolha entre capital 

 

(Em milhares de Reais)

Nota

Ativo

Não circulante

   Investimentos

Nota

Fornecedores
Impostos e contribuições a recolher 

Não circulante

Impostos e contribuições a recolher 

Capital social

(Em milhares de Reais)

Nota

(Em milhares de Reais)

Nota

 
  demonstração do resultado

demonstração do resultado

(Em milhares de Reais)

 Reserva de capital  Ajuste de avaliação patrimonial  Total 

 
(Em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais

Variação nos ativos e passivos 

Impostos a recuperar 

Fornecedores

Impostos e contribuições a recolher 

Fluxo de caixa das atividades de investimentos

-

-

  -
A conciliação do imposto de renda e contribuição social 

Despesa de imposto de renda e contribuição social

relacionadas, decorrem de transações entre a Companhia e outras partes relacionadas.

Transações Saldos Transações Saldos
Ativo Ativo

Mútuos Mútuos

CCR 

CAI

Total

a) Investimentos em controlada

Atividade 
principal

Local de 
constituição

-
cipação

e operação

Curaçao
b) omposição dos investimentos em controlada

das investidas Investimentos investidas

Resultado de 

patrimonial

CAI
 

c) Movimentação dos investimentos
Resultado de

Ajuste de 
avaliação

Saldo patrimonial
patrimonial de 

avaliação
Ágio em 

transação

inicial patrimonial patrimonial de capital

CAI

d) 

Ativo
Ativo não circulante
Total ativo

Total do passivo circulante

Total do passivo não circulante

 

 

Valor 
justo 

resultado

Ativos 

mensu-
rados 

ao custo 
amorti-

mensu-
rados 

ao custo 
amorti-

Valor 
justo 

resultado

Ativos 

mensu-
rados 

ao custo 
amorti-

mensu-
rados 

ao custo 
amorti-

Ativos

  Fornecedores e outras 

 
partes relacionadas

relacionadas

Risco
Exposição 

Diminuição do 
CDI 

As taxas de juros consideradas 

CDI

Diretor Superintendente
Diretora

Aos Acionistas e Administradores da 

mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 

-

independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D999-BD3D-C474-6CB5.
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Companhia de Participações Aeroportuárias 
CNPJ 09.352.896/0001-42

Relatório da Administração

1. Sobre a Companhia: 1.1. Aos acionistas: 

Nota 2022 2021

Ativo

Circulante

6

6 6

   Tributos a recuperar 

Não circulante

  Realizável a longo prazo

   Tributos a recuperar

   Investimentos

Nota 2022 2021
Passivo
Circulante

Fornecedores
Impostos e contribuições a recolher 
Mútuos - partes relacionadas
Fornecedores e contas a pagar - partes relacionadas -
Outras contas a pagar

Não circulante
Mútuos - partes relacionadas
Impostos e contribuições a recolher 

Patrimônio líquido
Capital social

 de 2022 e 2021  
(Em milhares de Reais)

Nota 2022 2021
Despesas operacionais
  Despesas gerais e administrativas

  Outros

Resultado de equivalência patrimonial

Lucro (prejuízo) operacional 
Lucro (prejuízo) do exercício

 
(Em milhares de Reais)

2022 2021

Lucro (prejuízo) do exercício

Outros resultados abrangentes

 para a demonstração  do resultado

 para a demonstração do resultado

Total do resultado abrangente do exercício

(Em milhares de Reais)

Capital social Reserva de capital
Ajuste de avaliação 

patrimonial Prejuízos acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2021

- - -
Outros resultados abrangentes - - -

- - -
Outros resultados abrangentes - - -

 
(Em milhares de Reais)

2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercício

Variação cambial - partes relacionadas -
(577)

Variação nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos:
Impostos a recuperar

-
Aumento (redução) dos passivos:
Fornecedores
Fornecedores e contas a pagar - partes relacionadas
Impostos e contribuições a recolher
Outras contas a pagar

Caixa líquido usado nas atividades operacionais (208)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Caixa líquido proveniente das atividades de investimentos 241

-
1.000

(Redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa
Demonstração da (redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa

6

(Em milhares de Reais)

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional: 

2. Apresentação das demonstrações 
As demonstrações 

Base de mensuração: 

forma. Uso de estimativas e julgamentos: 

 Principais práticas contábeis: 

a) Investimentos: 

b) Moeda estrangeira: 

c) Reconhecimento e 
mensuração inicial

como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para 

resultado.

ceiros a custo 
amortizado 

-

por impairment impairment 
-

ros ao VJR

Instrumentos 
patrimoniais a 
VJORA

-

-
cados para o resultado.

Desreconhecimento

-
-

A Companhia desreco-

-

-
nhecida no resultado. Compensação

-
-

d) Caixa e 
-

-

itens acima mencionados. e) -

-
-
-

ceiros. f) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do 
-

-

-

-

g) 
Adoção inicial de normas novas e alterações: 

Contratos Onerosos 
– Custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25): As alterações buscam esclarecer 

h) Novas normas e in-
terpretações ainda não efetivas: 

-

-

4. Determinação dos 
valores justos: 

-
-

-

inputs

inputs

(inputs A Companhia 

-

-
a) Risco 

de juros: Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou perdas decorrentes de oscila-
-

os b) Risco de taxas de câmbio: Decorre da 
-

c) Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capi-

-

Entre 1 e 2 
anos

Mútuos - partes relacionadas
-

-

-
-

 
2022 2021

2022 2021
Circulante

6
6

7. Imposto de renda e contribuição social: a. Conciliação 
do imposto de renda e contribuição social – correntes: A conciliação do imposto de renda e 

2022 2021

Despesa de imposto de renda e contribuição social - -

-
8. Partes relacionadas: 

Saldos
2022 2021

Con
trola
dora

Con
trola

das

Outras 
partes 

relaciona
das Total

Contro
ladora

Con
trola

das

Outras 
partes 

relaciona
das Total

Ativo
- - 6 - - -
- - - -

Passivo
Fornecedores e contas 
a pagar - - - - -
Mútuos - partes relacionadas

Transações
2022 2021

Con
trola
dora

Contro
ladas

Outras 
partes rela

cionadas Total

Con
trola
dora

Con
trola

das Total

828 - 20
- -

9. Investimentos: a) Investimentos em controlada:

Atividade Local de constituição
Percentual de parti

cipação
Controladas principal e operação 2022 2021

Holding Curaçao
b) Composição dos investimentos em controlada:

Patrimônio 
líquido das 
investidas Investimentos

Resultado líquido 
do exercício das 

investidas

Resultado de 
equivalência 
patrimonial

2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021
CAI
CAI (direito de 

- - - -

c) Movimentação dos investimentos:
Saldo 
inicial

Resultado de equivalên
cia patrimonial

Ajuste de avalia
ção patrimonial

2021 2022
CAI
CAI (direito de 

-
Total

d) A seguir estão 

-

2022 2021
CAI CAI

Ativo
Ativo não circulante 70.041
Total ativo 70.041
Passivo

Fornecedores e contas a pagar - partes relacionadas

Total do passivo circulante
Passivo não circulante

Total do passivo não circulante 7.270
Patrimônio líquido
Total do passivo e patrimônio líquido 70.041

10. Patrimônio Líquido: a. Capital social: -
-

b. Ajuste de avaliação patrimonial: 

11. 
2022 2021

-

Juros sobre impostos a recuperar

12. 
-

-

formado por conselheiros indicados pelos acionistas controladores e conselheiros independen-

2022 2021
Nivel

Ativos

Custo amortizado

Fornecedores e outras contas a pagar
Fornecedores e contas a pagar - partes relacionadas -
Mútuos - partes relacionadas

Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: 

Exposição

Risco

 

(4) e (5)
Cenário 

provável
Cenário A 

25%
Cenário B 

50%
CDI 

CDI 

 (1):
CDI 

-

Composição do Conselho de Administração

Tobias Market
Miguel Dau
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Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
Em 31/12/2021 e 2020 - (Valores expressos em milhares de Reais)_____________________________________________________________

1. Contexto operacional: A Lugef Participações S.A. (“Companhia”), com
sede na cidade de São Paulo (SP), iniciou suas atividades em 18/12/2017
e tem como objeto a participação em outras sociedades como sócia, acio-
nista ou quotista, de maneira temporária ou permanente, e a administração
de bens próprios. Em 30/05/2018, a Companhia adquiriu 499.955 ações da

ciência energética e luminárias LED. Durante o ano de 2019, em razão de um 
ajuste de participação entre sócios, a Companhia subsequentemente adquiriu 
mais 58.822 ações da Luminae S.A. Adicionalmente, a Companhia também 
subscreveu, mas não integralizou totalmente, 39.276 quotas nas Luminae 
Serviços Ltda. Posteriormente, em 2020 foi constituída a sociedade Luminae 
Comercio e Serviços de Energia Solar Ltda com capital social subscrito de 
R$ 100.000 (cem mil) divido em 100.000 quotas, na qual a Companhia ape-
nas subscreveu mas não integralizou as 41.160 quotas. Além disso, em 
2021, foi constituída a sociedade Luminae Gestão e Inteligência Ltda com 
o capital social de R$10.998.000 divido em 10.998.000 quotas, na qual a
Luminae S.A., coligada da Companhia, subscreveu e integralizou 8.523.000 
oito milhões e quinhentos e vinte e três) quotas. Portanto, em 31/12/2021, a 
Companhia possui 41.17% de participação no capital social da Luminae S.A., 
Luminae Serviços Ltda. e Luminae Solar Comercio e Serviços Ltda. Além
disso possuía indiretamente 32.34% da Luminae Gestão e Inteligência Ltda. 
Juntas as Coligadas são denominadas “Grupo Luminae” ou “Grupo” e estão 
localizadas na cidade de Osasco, estado de São Paulo. A Luminae S.A é
uma sociedade anônima de capital fechado, Companhia de engenharia elétri-

como objeto social a industrialização e a comercialização de produtos elétri-
cos, eletrônicos e equipamentos de iluminação, sendo que a industrialização 
envolve somente a montagem de produtos, sendo facultada a industrialização 
em estabelecimento de terceiros, na prestação de serviços de conserto, ma-
nutenção e instalação dos produtos comercializados, prestação de serviços 
de desenvolvimento e execução de projetos de engenharia elétrica e fabrica-
ção de calhas metálicas completas para luminárias em geral e outros equi-
pamentos de elétrica e iluminação. A Luminae Serviços Ltda., fundada em 
14/08/2018, dando início em suas atividades em dezembro do mesmo ano, é 
uma sociedade especializada em instalações de projetos luminotécnico, bus-
cando a otimização dos prazos de instalações e garantindo a satisfação do 
cliente, bem como a execução de obras de instalações de luminárias, serviço 
de engenharia, reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos 
de uso pessoal. A Luminae Serviços Ltda. trabalha combinando as necessida-
des do mercado em reduzir os custos e maximizar os resultados, sempre com 

Solar Ltda. (“Luminae Solar”), fundada em 08/07/2020, dando início em suas 
atividades no mesmo ano, é uma sociedade especializada em instalações 
de projetos de geração de energia solar, buscando a otimização dos prazos 
de instalações e garantindo a satisfação do cliente, bem como execução de 
instalações de painéis solares, serviço de engenharia, reparação e manu-

Ltda. (“Luminae G&I”) fundada em 27/01/2021, ainda pré-operacional, é uma 
sociedade especializada desenvolvimento e comercialização de sistemas de 
monitoramento e inteligência, possibilitando a gestão do uso de energia em 
todos os setores desejados de um estabelecimento e uma gestão global de 
todas as unidades em um grupo corporativo, buscando redução de custo e 

Em 30/01/2020, a Organiza-
ção Mundial de Saúde (“OMS”) anunciou uma emergência de saúde global 
devido a um novo surto de Coronavírus originário de Wuhan, China (o “surto 
de COVID-19”) e os riscos para a comunidade internacional, considerando a 
capacidade de o vírus se espalhar globalmente, indo além do seu ponto de 

uma pandemia, com base no rápido aumento da exposição global. A Compa-

devido a pandemia. Em relação ao seu negócio, cabe mencionar que a Com-
panhia como uma empresa de participações em outras sociedades, não man-
tém atividades operacionais, comerciais ou industriais e não sofreu impacto 
direto da pandemia. Em relação ao Grupo Luminae, composto pelas quatro 
coligadas da companhia, foram sentidos maiores impactos devido a pande-
mia de COVID-19. Em 2020 e 2021, o Grupo mesmo em período de pande-
mia “COVID 19”, continuou exercendo sua atividade, atendendo os clientes 
com a mesma qualidade. Aderiu a todos os protocolos impostos pela Vigilân-
cia Epidemiológica, promovendo uma maior segurança aos seus clientes e 
aos colaboradores. A pandemia ocasionou ruptura na cadeia de fornecimento 
e forte aumento no preço de matéria prima, o Grupo foi impactado em 2020 
e 2021, o que ocasionou também queda de vendas, aumento dos custos dos 
produtos, perda de margem e consequentemente queda na geração de caixa. 
Acreditando no modelo de negócios e buscando honrar com compromissos 
assumidos, o Grupo buscou novas rodadas de captações com os mesmos 
acionistas, no montante de R$44.523. Além disso, foi necessário aumentar 
consideravelmente a alavancagem da companhia. Em 2022, a administra-

Grupo após todos os impactos negativos da pandemia do COVID-19 em suas 
operações, onde foram tomadas medidas efetivas para renegociação das dí-

tributárias. Adicionalmente, a administração realizou várias ações para me-

prazo médio de pagamento dos clientes e repasse de aumento de custos de 
matéria prima, visando recuperação de margem.
2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais práticas
contábeis adotadas: 2.1. Base de apresentação: As demonstrações con-
tábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, interpretações 
e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), 
aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). As demonstra-
ções contábeis das coligadas Luminae S.A., e Luminae Serviços não são
consolidadas, pois seus acionistas devem agir em conjunto para dirigir as ati-
vidades relevantes dessa investida, de modo que se caracteriza como contro-
lada em conjunto. Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações
emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro 
de 2014, na preparação de suas demonstrações contábeis. Dessa forma,
as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis estão evi-
denciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão.
As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto quando informado de outra forma, conforme descrito no resumo das
principais práticas contábeis. O custo histórico geralmente é baseado no va-
lor das contraprestações pagas em troca de ativos. A moeda funcional da
Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação destas
demonstrações contábeis. As demonstrações contábeis foram aprovadas
pela Administração da Companhia em 27/04/2023. 2.2. Investimentos em
coligadas e em joint ventures: As entidades investidas pela Companhia e
incluídas nas demonstrações contábeis são:
Entidade % Participação__________________________________________ _____________
Luminae S.A. 41,17%
Luminae Serviços 41,17%

trole individual ou conjunto destas políticas. Operação em conjunto (ou joint 
venture) é um negócio em conjunto segundo o qual as partes integrantes que 
detêm o controle conjunto do negócio têm direitos sobre os ativos e têm obri-
gações pelos passivos relacionados ao negócio. Essas partes são denomina-

Aos Acionistas e Administradores da LUGEF Participações S.A. - São Paulo - SP.
Opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis: Examinamos 
as demonstrações contábeis da LUGEF Participações S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2021 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-

como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das princi-
pais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos 
descritos na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva” as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 

LUGEF 
Participações S.A. em 31/12/2021, o desempenho de suas operações e os 

práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva so-
bre as demonstrações contábeis Recuperabilidade do ágio: A Compa-
nhia possui registrado na rubrica “Investimentos” o valor de R$ 30.209 mil, 
conforme Nota Explicativa nº 6.2. Deste montante, o saldo de R$ 30.087 mil 
refere-se ao ágio pago na aquisição das coligadas Luminae Serviços Ltda. e 
Luminae S.A. em decorrência da expectativa de rentabilidade futura dos ati-
vos. Avaliamos as premissas utilizadas pela administração da Companhia nas 

ressalvas da investida, entendemos que não existem evidências convincen-
tes que estas projeções feitas a partir da base contábil serão realizadas para 
mensurar o valor recuperável do ágio. Consequentemente, não pudemos nos 
assegurar sobre a recuperabilidade do ágio, bem como de seus possíveis 

A Com-
panhia possui registrado em 31/12/2021, na rubrica “Investimentos”, no ativo 
não circulante nas demonstrações contábeis, o montante de R$ 30.209 mil 
relativos a investimentos sobre os quais foi apurada equivalência patrimonial 
negativa no resultado do exercício no montante de R$ 3.191 mil, conforme 
Nota Explicativa nº 6.1. Contudo, o referido saldo é impactado pelas ressalvas 
mencionadas no relatório de auditoria de sua investida Luminae S.A., as 
quais são reproduzidas a seguir: (i) Ausência de um sistema integrado e 
coordenado de estoques e custo com a contabilidade: A Companhia pos-
sui registrado nas rubricas “Estoques no ativo circulante” e “Custos nas de-
monstrações do resultado”, os montantes de R$ 16.707 mil e R$ 142.750 mil, 
respectivamente, nos quais a Administração da Companhia não possui imple-
mentado um sistema integrado e coordenado de custeio de produção. Conse-
quentemente, a formação dos estoques e as movimentações ocorridas do 

(Em milhares de Reais)_____________________________________________________________
Ativo Nota 2021 2020___________________________________ ____ ______ ______
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 86 35
Partes relacionadas 5 - 1.516
Tributos a recuperar - 6    ______ ______
Total do ativo circulante  86 1.557
Ativo não circulante
Investimentos 6 30.209 31.842     ______ ______
     ______ ______
     ______ ______     ______ ______
Passivo e patrimônio líquido Nota 2021 2020___________________________________ ____ _______ ______
Passivo não circulante
Partes relacionadas 5 - -
Total do passivo não circulante - -
Patrimônio líquido
Capital social 7 42.191 42.051
Reserva de lucros - -
Lucros (Prejuízos) acumulados (11.896) (8.652)    _______ ______
     _______ ______
     _______ ______     _______ ______
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado
_____________________________________________________________
Despesas operacionais Nota 2021 2020    ____ ______ _______
Gerais e administrativas  (93) (66)
Equivalência patrimonial 6 (3.150) (10.074)     ______ _______

     ______ _______
Prejuízo do exercício (3.244) (10.074)    ______ _______    ______ _______
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente
_____________________________________________________________

2021 2020______ _______
Prejuízo do exercício (3.244) (10.074)
Outros resultados abrangentes - -    ______ _______
Total do resultado abrangente do exercício (3.244) (10.074)    ______ _______    ______ _______
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais)____________________________________________________________________________________________________________________________
Capital social Reserva Reserva de Prejuízos
integralizado legal  retenção de lucros acumulados Total____________ _______ ________________ ___________ ________

Aporte de capital 40 - - - 40
Ajuste de exercícios anteriores - - (147) - (147)
Prejuízo do exercício - - - (10.140) (10.140)
Absorção de lucros com prejuízo do exercício - (82) (1.406) 1.488 -    ____________ _______ ________________ ___________ ________

Aporte de capital (nota explicativa no. 7.1) 140 - - - 140
Prejuízo do exercício - - - (3.244) (3.244)    ____________ _______ ________________ ___________ ________
    ____________ _______ ________________ ___________ ________    ____________ _______ ________________ ___________ ________

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

_____________________________________________________________
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020    ______ _______
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (3.244) (10.140)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
 geradas pelas atividades operacionais 
Resultado de equivalência patrimonial 3.150 10.074
Aumento (diminuição) nos ativos e passivos 
 circulante e não circulante
Tributos a recuperar 6 (1)
Fornecedores - (12)
Obrigações tributárias (1) (1)
Partes relacionadas - -    ______ _______
Caixa Líquido consumido pelas atividades operacionais
Fluxo de caixa proveniente nas atividades de 
 investimentos 
Aumento de capital em empresas investidas - -    ______ _______
Caixa Líquido consumido pelas atividades de 

Fluxo de caixa proveniente nas atividades de 

Aporte de capital recebido 140 40    ______ _______
Caixa Líquido consumido nas atividades de 
    ______ _______
Variação do caixa e equivalentes de caixa 51 40    ______ _______    ______ _______
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de 
 caixa no inicio do exercício 35 75
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de 
    ______ _______
Variação do caixa e equivalentes de caixa 51 40    ______ _______    ______ _______
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
das de operadores em conjunto. Controle conjunto é o compartilhamento, 
contratualmente convencionado, do controle de negócio, que existe somente 
quando decisões sobre as atividades relevantes exigem o consentimento 
unânime das partes que compartilham o controle. As contraprestações efetu-

lhantes às necessárias para determinar controle em relação às subsidiárias. 
Os investimentos da Companhia em coligada ou joint venture são contabiliza-
dos com base no método da equivalência patrimonial. Com base no método 
da equivalência patrimonial, o investimento em uma coligada ou joint venture 
é reconhecido inicialmente ao custo. O valor contábil do investimento é ajus-

nhia no patrimônio líquido da coligada ou da joint venture a partir da data de 
aquisição. O ágio relativo à coligada ou joint venture é incluído no valor con-
tábil do investimento, não sendo, no entanto, amortizado nem separadamente 

da coligada ou joint venture. Eventual variação em outros resultados abran-
gentes destas investidas é apresentada como parte de outros resultados 
abrangentes da Companhia. Adicionalmente, quando houver variação reco-
nhecida diretamente no patrimônio da coligada ou na joint venture, a Compa-
nhia reconhecerá sua participação em quaisquer variações, quando aplicável, 
na demonstração das mutações do patrimônio líquido. Ganhos e perdas não 
realizados em decorrência de transações entre a Companhia e a coligada ou 
joint venture são eliminados em proporção à participação na coligada ou joint 
venture. A soma da participação da Companhia nos resultados de uma coliga-
da ou joint venture é apresentada na demonstração do resultado, represen-
tando o resultado após os tributos e as participações de não controladores 
nas controladas da coligada ou joint venture. As demonstrações contábeis da 
coligada ou joint venture são elaboradas para o mesmo período de divulgação 
que as da Companhia. Quando necessário, são feitos ajustes para que as 

do método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é neces-
sário reconhecer perda adicional sobre o valor recuperável do investimento 
da Companhia em sua coligada ou joint venture. A Companhia determina, em 
cada data de reporte, se há evidência objetiva de que o investimento na coli-
gada ou joint venture sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se as-
sim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recu-
perável como a diferença entre o valor recuperável da coligada ou joint 
venture e o valor contábil, e reconhece a perda em “Participação em lucros de 

Companhia mensura e reconhece qualquer investimento retido ao valor justo. 
Eventual diferença entre o valor contábil da coligada ou joint venture, no mo-

tido e dos resultados da alienação são reconhecidos no resultado. 2.3. Ágio: 
O ágio resultante de uma combinação de negócios é demonstrado ao custo 
na data da combinação do negócio, líquido da perda acumulada por redução 

perável, o ágio é alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa da 

ciar das sinergias da combinação. As unidades geradoras de caixa às quais o 
ágio é alocado são submetidas anualmente a teste de redução ao valor recu-
perável ou, com maior frequência, quando houver indicação de que uma uni-
dade poderá apresentar redução ao valor recuperável. Se o valor recuperável 
da unidade geradora de caixa for menor que o valor contábil, a perda por re-
dução ao valor recuperável é primeiramente alocada para reduzir o valor con-
tábil de qualquer ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos outros ativos 
da unidade, proporcionalmente ao valor contábil de cada um de seus ativos. 
Qualquer perda por redução ao valor recuperável de ágio é reconhecida dire-
tamente no resultado do exercício. A perda por redução ao valor recuperável 
não é revertida em períodos subsequentes. Quando da alienação da corres-
pondente unidade geradora de caixa, o valor atribuível de ágio é incluído na 
apuração do lucro ou prejuízo da alienação. 2.4. Estimativas, julgamentos e 

A preparação das demonstrações con-
tábeis da Companhia requer que a Administração faça julgamentos e estima-
tivas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, 
despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contin-
gentes, na data-base das demonstrações contábeis. Contudo, a incerteza 
relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que re-

em períodos futuros. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, 
com base no julgamento da Administração para determinação do valor ade-

jeitos a estas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do 
ativo imobilizado e intangível e de sua recuperabilidade nas operações, ava-

determinação da perda estimada em créditos de liquidação duvidosa, assim 
como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, 
inclusive, para contingências. A liquidação das transações envolvendo estas 

trados nas demonstrações contábeis devido ao tratamento probabilístico ine-
rente ao processo de estimativa. A Administração monitora e revisa, ao menos 
anualmente, as estimativas e premissas adotadas. 2.5. Apuração do resul-
tado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime 
contábil de competência dos exercícios. 2.6. Caixa e equivalentes de caixa: 

dança de seu valor de mercado. 2.7. Investimentos: Os investimentos em 
sociedades coligadas são registrados pelo método de equivalência patrimo-
nial. De acordo com esse método, a participação da Companhia no aumento 
ou na diminuição do patrimônio líquido das coligadas, após a aquisição, em 
decorrência da apuração de lucro líquido ou prejuízo no exercício, é reconhe-
cida como receita (ou despesa) operacional. Os movimentos cumulativos 
após as aquisições são ajustados contra o custo do investimento. As partici-
pações em coligadas que apresentam situação de passivo a descoberto (pa-
trimônio líquido negativo) são registradas no passivo não circulante da Com-
panhia. 2.8. Avaliação do valor recuperável de ativos: A Administração 

revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos, em especial o ágio, 
imobilizado e intangível, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indi-
car deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências 

querida constituição de provisão para deterioração ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável. 
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro corrente: As provi-
sões para imposto de renda e contribuição social foram constituídas pelo cál-
culo do regime tributário do Lucro Presumido conforme legislação tributária. 
A alíquota do imposto de renda é de 15%, com um imposto adicional à alíquo-
ta de 10% sobre a receita tributável trimestral que exceder a R$ 60 mil. 
A contribuição social é calculada sobre a receita tributável na forma legal, à 
alíquota de 9%. 2.10. Outros ativos e passivos (circulantes e não circu-
lantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável 
que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Compa-
nhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo 
é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acres-
cidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações mo-

circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 

incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a pagar e outras dívidas. 

de negociação no curto prazo. É designado pela Companhia e suas coliga-
das, no reconhecimento inicial, como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado. Os ins-

dos e para os quais a Companhia e suas coligadas têm intenção positiva e 
capacidade de manter até o vencimento. São avaliados pelo custo de aquisi-
ção, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do 
exercício. 

Os empréstimos ativos e recebíveis da Companhia e de suas coligadas com-
preendem as contas a receber de clientes, adiantamentos a fornecedores, 
demais contas a receber e caixa e equivalentes de caixa.
3. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não es-
traram em vigor em 31 de dezembro de 2022: Para as seguintes normas ou 

cativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: a) Alteração na 

ser considerada como “valores monetários nas demonstrações contábeis su-
jeitos à incerteza na mensuração”, efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2023; b) Alteração na norma IAS 12/CPC 32 - traz exceção adicional 
da isenção de reconhecimento inicial do imposto diferido relacionado a ativo 
e passivo resultante de uma única transação, efetiva para períodos iniciados 
em ou após 01/01/2023; c) Alteração na norma IFRS 17/CPC 50 - inclui escla-
recimentos de aspectos referentes a contratos de seguros, efetiva para perí-
odos iniciados em ou após 01/01/2023; d) Alteração na norma IFRS 16/CPC 
06 - trata da responsabilidade em um retro arrendamento, efetiva para perío-
dos iniciados em ou após 01/01/2024; e) Alteração na norma IAS 1/CPC 26: 
a.

vos como circulante e não-circulante, efetiva para períodos iniciados em ou 
após 01/01/2024; Em janeiro de 2020, o IASB emitiu emendas ao IAS 1, que 

como circulante ou não circulante. Essas alterações esclarecem que a classi-

de relatório de adiar a liquidação da responsabilidade por pelo menos doze 
meses após o período de relatório. As alterações também esclarecem que o 
“acordo” inclui a transferência de dinheiro, bens, serviços ou instrumentos de 
patrimônio, a menos que a obrigação de transferir dinheiro, bens, serviços ou 

como instrumento de capital próprio separadamente do componente de res-

originalmente efetivas para relatórios anuais iniciados a partir de 01/01/2023. 
No entanto, em função dos impactos das Covid-19, a data de vigência foi 
adiada para períodos anuais de relatórios a partir de 01/01/2024. b. Alteração 
na divulgação de políticas contábeis, efetiva para períodos iniciados em ou 
após 01/01/2023. Em fevereiro de 2021, o IASB divulgou alterações à IAS 1, 
que alteram os requisitos de divulgação no que diz respeito às políticas contá-

materiais sobre políticas contábeis”. As alterações fornecem orientações so-
bre quando é provável que as informações sobre a política contábil devem ser 
consideradas relevantes. As alterações à IAS 1 são efetivas para os períodos 
de relatório anual iniciados em ou após 01/01/2023, com aplicação anterior 
permitida. A Companhia não acredita que as alterações à IAS 1, na sua forma 

vez que o recurso de conversão em seus instrumentos de dívida conversível 

4. Caixa e equivalentes de caixa:
Representado por: 2021 2020    _____ _____
Contas correntes bancárias 87 35    _____ _____

87 35_____ __________ _____
5. Partes relacionadas:
Representado por: 2021 2020    _____ _____
Dividendos declarados e não pagos (a) - 1.516    _____ _____

- 1.516_____ __________ _____
(a) Em dezembro de 2021, a Luminae Serviços cancelou os dividendos de-
clarados devida necessidade de retenção do capital para cumprir as obri-
gações de capital de giro da Coligada. Com isso, o montante anteriormente
registrado como dividendos a receber foi registrado como reserva de capital. 
A Companhia é devedora solidária do instrumento particular de contrato de

de R$ 3.125 mil.
6. Investimentos:
6.1. Mapa de movimentação:

Saldos Equivalência Reserva de Saldos
Coligada em 2020 Patrimonial capital (a) em 2021_________________ _______ ___________ __________ _______
Luminae Serviços (a) 1.059 (2.179) 1.517 397
Luminae S.A. 30.783 (971)  - 29.812    _______ ___________ __________ _______
    _______ ___________ __________ _______    _______ ___________ __________ _______
(a) Em dezembro de 2021, a Luminae Serviços cancelou os dividendos de-
clarados devido a necessidade de retenção do capital para cumprir as obri-
gações de capital de giro da Coligada. Com isso, o montante anteriormente
registrado como dividendos a receber foi registrado como reserva de capital.

Patrimônio Resultado líquido    MEP MEP Total
Coligada % - Part. líquido do exercício Investimento Ágio Custo Anterior Resultado Investimento________________ ________ __________ _______________ ___________ ______ ______ ________ _________ ___________
Luminae Serviços 41,17% 296 (5.293) 122 275 1.520 780 (2.179) 397
Luminae S.A. 41,17% (70.788)  (73.147) -  29.812  10.602  (9.631) (971) 29.812     __________ _______________ ___________ ______ ______ ________ _________ ___________
     __________ _______________ ___________ ______ ______ ________ _________ ___________     __________ _______________ ___________ ______ ______ ________ _________ ___________

(a) Em 2021 a participação da Companhia nos prejuízos do período das co-
ligadas Luminae S.A. excedeu o saldo contábil dos custos de investimentos, 
dessa maneira a Companhia reconheceu apenas o valor residual. 6.3. Ágio: 
Em 30/05/2017, a Companhia adquiriu 36,84% das ações da Luminae S.A.

do em 05/04/2017. A alocação do preço de compra (Purchase Price Allocation 

- PPA ) da Companhia foi realizado a partir da análise dos ativos intangíveis 
adquiridos e foi realizada de acordo com os pronunciamentos técnicos apli-
cáveis, por meio de laudo preparado por empresa especializada. A partir da 

gíveis: (i) carteira de clientes, que inclui os relacionamentos da empresa com 
seus clientes, por meio de contratos formais ou por relacionamentos recorren-
tes, no valor de R$ 1.811. Essa medição foi realizada por meio da abordagem 
Multi Period Excess Earnings Method (MPEEM), já que ela permite atribuir o 

do valor justo, no valor de R$ 182. O ágio foi determinado utilizando a meto-

do ágio, o preço de compra é primeiramente ajustado, em seguida, o valor 
de compra ajustado é alocado para os valores de mercado dos tangíveis e 

registrado como ágio decorrente de expectativa de rentabilidade futura, para 

contrato que a Companhia teria a opção de adquirir, além dos 36,84% das 
ações preferenciais, uma participação adicional a depender dos resultados 

que a referida investida viesse a auferir nos anos seguintes. Contudo, sem 
exercício de controle mesmo com esta compra adicional. Em 2017 era impro-

atribuição de valor justo a esta possível aquisição adicional. Desta forma, a ad-
ministração optou por determinar o valor justo de ativos e passivos da investida 
em 2017 mediante aplicação de processo de alocação do preço de compra.
Atribuição do Valor  2017    ______
Aumento de capital (a) 25.000
Valor pago aos sócios vendedores (b) 10.000     ______
Preço de compra 35.000
Demonstração da apuração do ágio:
Patrimônio Líquido contábil da Luminae antes do aumento de 
 capital (c) 1.291
Aumento de capital social da Luminae em 30 de maio de 2017 25.000     ______

Participação adquirida 36,84%    ______
    ______
Excesso de preço a alocar 25.314    ______    ______

 em laudo “PPA”:
36,84% da carteira de clientes(1.811)
36,84% da mais valia de estoque (182)
(-) Tributos diferidos passivos sobre mais valia de ativos 
 tangíveis e intangíveis a valor justo (34%) 678
    ______    ______

(a) O aumento de capital consistiu em aporte R$ 25 milhões em 30/05/2017, 
por meio de subscrição de novas ações. Sobre este aumento de capital,
a Companhia apurou uma primeira equivalência patrimonial no valor de
R$ 9.210. (b) A parcela de R$ 10 milhões foi transferida para os sócios fun-
dadores da Luminae, em caráter de secundária, em troca de participação no 
capital social da Luminae, sendo efetuada por meio de transferência bancária 
em 30/05/2017. (c) Valor do patrimônio líquido da Companhia em 31/05/2017 
antes do aporte de capital da Companhia. O valor do patrimônio da Luminae 
foi avaliado por meio de PPA (purchase price allocation) realizado por em-
presa especializada. O valor do ágio apurado em laudo PPA difere do valor
contábil registrado em virtude dos especialistas não terem considerado em
seu laudo os efeitos do aumento de capital efetuado na Luminae, o qual foi
considerado como parte do preço de compra (contraprestação transferida).
Na data da operação, era prematura a determinação de qualquer planejamen-

motivo pelo qual foi considerado que os intangíveis acima tinham valor zero 

em momento futuro, com uma possível incorporação reversa, foi considerado 
também o reconhecimento inicial de tributos diferidos passivos, em contra-
partida ao ágio. No exercício de 2017 ocorreram ainda os seguintes eventos: 
i)
lência patrimonial no investimento da Companhia; ii) Distribuição despropor-
cional de dividendos: Este evento, por ser uma transação entre sócios, foi 
registrado em contrapartida a conta de ajustes de avaliação patrimonial na 
Companhia, pois representou uma redução de patrimônio líquido na investida 
sem contrapartida para a Companhia. Os demais sócios da investida foram 
elegíveis a tal distribuição de dividendos. No exercício de 2018 foi registrado 
apenas a equivalência patrimonial do investimento sobre o lucro da Luminae 
S.A. Em janeiro de 2019 a Companhia efetuou uma nova aquisição de parti-
cipação, desta vez de 4,33%, conforme previsto no contrato inicial de compra 
de participação. Conforme descrito anteriormente, esta opção de compra 
adicional não foi registrada ao seu valor justo no momento inicial por conta 
das diversas incertezas existentes naquele momento acerca do atingimento 
das metas estabelecidas aos administradores da empresa. Desta forma, foi 
registrado ágio adicional nesta segunda tranche de aquisição, no valor de 
R$ 5,8 milhões, demonstrado a seguir:
    _______

Patrimônio Líquido da Luminae na data da compra 21.150
Participação adicional adquirida 4,33%    _______
    _______
Ágio apurado nesta compra adicional de participação 5.813    _______    _______
Com este evento a Companhia passou a deter, a partir de janeiro de 2019, o 
percentual de participação de 41,17% na Luminae S.A. Esta passou a ser a 

ano de 2019. Em virtude do curto espaço de tempo entre a data de aquisição 
inicial e a segunda tranche, bem como já estar prevista esta opção de com-
pra adicional de participação no próprio contrato, a administração entendeu 
não haver quaisquer novas diferenças entre os ativos e passivos contábeis 
da Luminae S.A e os mesmos ativos e passivos avaliados a valor justo e 
contabilmente alocado à conta de ágio. Adicionalmente, o valor de ágio foi 

investimentos, conforme determinado no ICPC-09. Compra de participação 
na Luminae Serviços Ltda.: A compra de participação na Luminae Serviços 
ocorreu em 01/04/2019, tendo sido adquirida a participação equivalente a 
41,17% do capital social da Companhia, a qual apresentava patrimônio líqui-
do negativo na data da compra. A demonstração do valor de ágio apurado é 
como segue:
    _______
Preço de compra (contraprestação transferida) 4
Patrimônio Líquido da Luminae Serviços na data da compra (658) 
Participação adquirida 41,17%    _______
Patrimônio Líquido adquirido (270)    _______
Ágio apurado nesta compra adicional de participação 274     _______    _______
A administração fez uma avaliação dos ativos e passivos do Grupo Luminae 
e determinou que não há diferenças entre os valores justos de tais ativos e 
passivos e seu valor contábil.
7. Patrimônio líquido: 7.1. Capital social: Em 02/03/2021 foi aprovado pela 
Assembleia Geral de Acionistas da Companhia o aumento do capital social,
no valor de R$ 140.000 com a emissão de novas ações ordinárias, com valor 
nominal de R$1,00 (um real) cada. Portanto, o capital social de R$ 42.191
em 31/12/2021 está totalmente subscrito e integralizado, representado por
42.191.100 ações com valor nominal de R$1,00 (um real) cada.
Acionistas Qtde. ações %_____________________________________ __________ ____
    __________ ____
    __________ ____    __________ ____
7.2. Distribuição de dividendos e reservas: O artigo 21 do Estatuto So-
cial da Companhia determina que se o resultado apurado no exercício for 
negativo, esse integrará a conta de prejuízos acumulados; e, se positivo, o 

destinação: (i) 5% para a formação da Reserva legal, até o limite estabelecido 
em Lei; (ii) 5% pagos a título de dividendo mínimo obrigatório aos acionistas, 
ajustado nos termos do art. 202 da Lei nº6.404/1976; e (iii) o saldo do lucro 
líquido, depois de computados os pagamentos previstos nos incisos I e II, 
terá a destinação proposta pela administração e deliberada pela Assembleia 
Geral, podendo ser destinado à formação de reservas para investimentos, 
contingências e de lucro a realizar, nos termos dos artigos 195 a 197 das 
Lei nº 6.404/1976.

Os instrumen-

substancialmente representados por caixa e equivalentes de caixa, todos 
realizados em condições usuais de mercado, estando reconhecidos integral-
mente nas demonstrações contábeis considerando-se os critérios descritos 
na Nota 2. Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias 
operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. 
a) Gerenciamento de riscos: i) Risco de moeda: A Companhia não realiza 
vendas indexadas à moeda estrangeira, bem como não possuem endivida-
mento desta natureza. ii) Risco de taxa de juros: A Companhia está ex-

não possui instrumentos derivativos para mitigar os riscos de taxas de juros, 
pois considera que pela característica dos índices, os quais suas obrigações 

Os principais instrumentos

valorização, são descritos a seguir: • Caixa e equivalentes de caixa (Nota 
4): os saldos mantidos em contas correntes bancárias junto a instituições de 
renome possuem valores de mercado idênticos aos saldos contábeis;

Em 02/02/2022 foi aprova-
do pela Assembleia Geral de Acionistas da Companhia o aumento do capital 
social, no valor de R$ 160.000 com a emissão de novas ações ordinárias, 
com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada. Em 12/04/2022 foi aprovado 
pela Assembleia Geral de Acionistas da Companhia novo aumento do capital 
social, no valor de R$ 200.000 com a emissão de novas ações ordinárias, 
com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada. Decisão STF: Em 08/02/2023 
o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou os Temas 881 - Recursos Extraor-
dinário nº 949.297 e 885 - Recurso Extraordinário n° 955.227. Os ministros
que participaram destes temas concluíram, por unanimidade, que decisões

anuladas se, depois, o Supremo tiver entendimento diferente sobre o tema. 
Ou seja, se anos atrás uma empresa conseguiu autorização da Justiça para 
deixar de recolher algum tributo, essa permissão perderá a validade au-
tomaticamente se, e quando, o STF entender que o pagamento é devido. 
A Administração avaliou com os seus assessores jurídicos internos os pos-
síveis impactos desta decisão do STF e concluiu que a decisão do STF não 
resulta, baseada em avaliação da administração suportada por seus asses-
sores jurídicas, e em consonância com o CPC25/IAS37 Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes, CPC 32/IAS 12 Tributos sobre o lucro, 
ICPC 22 / IFRIC 23 Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro e o 

demonstrações contábeis de 31/12/2022.

fabricação não estão adequadamente reconhecidas e apresentadas confor-
me as práticas contábeis adotadas no Brasil. Em razão da impossibilidade de 
execução de procedimentos de auditoria para obter evidência apropriada e 

adequação dos saldos de estoques e custos dos produtos vendidos, bem 
como, determinar possíveis efeitos no resultado e no patrimônio líquido do 

res Independentes SS Ltda., uma empresa brasileira da sociedade simples, é 
membro da BDO Internacional Limited, uma companhia limitada por garantia 

mas da BDO. A Companhia registrou no 

tributários de ICMS, para os quais não foi possível nas circunstâncias obter-

da compensação destes créditos sobre o ICMS a recolher. O risco de questio-

permanece pelo período prescricional de cinco anos. (iii) Realização de ati-

ativo não circulante, os montantes de R$ 30.437 mil e 10.957 mil, referentes 
a base negativa de IRPJ e CSLL, respectivamente, em 31/12/2021. Entretan-
to, a Companhia não apresentou lucros nos anos de 2020 e 2021 como men-
cionado na Nota Explicativa nº 1 e, entendemos que não existem evidências 
convincentes de que as premissas utilizadas pela Administração serão reali-

sequentemente, não pudemos nos assegurar sobre a realização destes 
saldos, bem como de seus possíveis impactos nas demonstrações contábeis 

(iv) Redução ao valor recuperável: A 
Companhia possuía um conjunto de ativos tangíveis e intangíveis no valor de 
R$ 14.448 mil individual e R$ 26.448 mil consolidado relacionados a um pro-
jeto denominado “Projeto de Monitoramento” registrados nas Contas Contá-
beis “Estoque - Projeto Monitoramento”, “Imobilizado em andamento - Projeto 
Monitoramento”, “Intangível - Projeto Monitoramento” que não estão sendo 
amortizados nem depreciados. Avaliamos as premissas utilizadas pela admi-

não existem evidências convincentes que estas projeções serão realizadas. 
Desta forma, não pudemos nos assegurar sobre a realização dos saldos re-
gistrados nas Rubricas “Estoques”, “Imobilizado” e “Intangível” relacionados 
ao Projeto de Monitoramento, bem como de seus possíveis impactos nas 

foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Códi-

Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-

opinião com ressalva. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspon-
dentes ao exercício anterior: 

por nós, para as quais emitimos relatório datado de 11/10/2021, que continha 

ções contábeis da investida Luminae S.A.: ausência de um sistema integrado 
e coordenado de estoques e custo com a contabilidade e créditos tributários 
de ICMS. Responsabilidades da Administração conselho de Administra-
ção pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso desta base contábil na elabora-
ção das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relató-
rio de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-

vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 

monstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro,

 

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais ris-

fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude

 são ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-

liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; •

 

Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 

cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-

opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão

 

fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso rela-
tório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 

São Paulo, 27 de abril de 2023.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
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TGD TELEGLOBAL DIGITAL S/A
CNPJ 04.710.973/0001-75-NIRE 35300198581

Convocação para Assembleia Geral Extraordinária - 5 de julho de 2023.
TGD TELEGLOBAL DIGITAL S/A, através de sua Diretoria Executiva representada por seu Presidente Sr. Eduar-
do Augusto Roque, CONVOCA, em segunda chamada, pela presente, todos os acionistas, para Assembleia Ge-
ral Extraordinária a ser realizada na sede da Companhia, na Rua Haddock Lobo, 347, conj. 51, Cerqueira
César, São Paulo, SP, CEP 01414-001, às 11:00 horas, do dia 05 de julho de 2023, com a seguinte ordem do
dia: (a) Eleição de Diretoria; e (b) outros assuntos de interesse da companhia. O Acionista ou seu representante
legal deve comparecer à Assembleia munido de documentos comprobatórios de sua identidade. São Paulo, 28
de junho de 2023. Eduardo Augusto Roque - Diretor-Presidente.                                                      (28-29-30)

IBITU ENERGIA S.A.
CNPJ/ME nº 31.908.280/0001-64 - NIRE nº 35.300.527.291

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 28 DE JUNHO DE 2023
1. Data, Hora e Local: Em 28/06/2023, às 10h00, na sede social da Ibitu Energia S.A., localizada na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, 360, 12º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no Artigo 124, §4º, da Lei das S/As, por estar presente o acionista representando a 
totalidade do capital social da Companhia (“Acionista”). 3. Mesa: Presidente: Ricardo Alberto Oliveira dos Santos; Secretária: Viviane de Oli-
veira Soares. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a aprovação da redução do capital social da Companhia no valor de R$ 2.908.957.897,95, com 
o respectivo cancelamento de ações de emissão da Companhia, dos quais: (i.a) R$ 2.167.127.732,78, para a compensação da Reserva de Capital da 
Companhia; e (i.b) R$ 726.830.165,17, para absorção dos prejuízos acumulados no exercício de 2022, sem o cancelamento de ações da Companhia; 
(ii) a aprovação da redução do capital social da Companhia no valor de R$ 15.000.000,00, por considerá-lo excessivo em relação ao objeto, com o 
respectivo cancelamento de ações de emissão da Companhia; (iii) a reforma do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, de maneira a refletir as 
alterações do capital social; e (iv) autorizar a Diretoria da Companhia a praticar ou exercer todos e quaisquer atos relacionados à implementação das 
deliberações acima. 5. Deliberações: O Acionista presente resolveu aprovar, sem quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto segue: 5.1. Aprovar 
a redução do capital social da Companhia, com o cancelamento de ações, passando dos atuais R$ 4.280.577.240,14 para R$ 1.386.619.342,19 uma 
redução, portanto, de R$ -2.893.957.897,95, realizada, ainda, com o cancelamento de 2.893.957.897 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal da Companhia. 5.1.1. Consignar que a quantia total da redução de Capital da Companhia, no R$ 2.167.127.732,78, decorrem da com-
pensação da Reserva de Capital da Companhia. 5.1.2. Consignar que a quantia total da redução de Capital da Companhia, no R$ 726.830.165,17, 
decorrem da absorção da totalidade dos prejuízos acumulados conforme apurados no balanço da Companhia na data-base de 31/12/2022, nos 
termos do caput do artigo 173 da Lei das S/As. 5.2. Aprovar a redução do capital social da Companhia, com o cancelamento de ações, passando dos 
atuais R$ 1.386.619.342,19 para R$ 1.371.619.342,19 uma redução, portanto, de R$ 15.000.000,00, por considerá-lo excessivo em relação ao ob-
jeto, realizada, ainda, com o cancelamento de 15.000.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal da Companhia, estabelecido nos ter-
mos do artigo 173 da Lei das S/As. 5.2.1. Consignar que, nos termos do §1º do Art. 174 da Lei das S/As, durante o prazo de 60 dias contados da data 
de publicação da presente ata, eventuais credores quirografários por títulos anteriores à referida data de publicação, poderão se opor à redução do 
capital da Companhia ora deliberada. 5.2.2. Consignar, ainda, que a redução do capital social da Companhia ora deliberada somente se tornará 
efetiva, findo prazo mencionado no item 5.2.1 acima, (i) mediante inexistência de oposição de credores quirografários por títulos anteriores à data 
de publicação da presente ata, ou (ii) existindo oposição de algum credor, mediante pagamento de seu crédito ou depósito judicial da importância 
respectiva, conforme disposto no artigo 174, §2º, da Lei das S/As. 5.2.3. Consignar que a quantia total da redução de Capital da Companhia, no 
montante de R$ 15.000.000,00, será restituída à Acionista da Companhia, em moeda corrente nacional, sem juros ou correção monetária. 5.3. 
Em virtude da redução de capital ora deliberada, nos termos do item 5.2 acima, aprovar a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, 
refletir a redução de capital e o cancelamento de ações da Companhia, que passa a vigorar seguinte redação: “Artigo 5º O Capital Social da Compa-
nhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 1.371.619.342,19, dividido em 1.371.619.343 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 
6. O Acionista decide autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos, tomar todas as providências, adotar todas e quaisquer medidas e 
firmar todos os documentos necessários à realização, formalização e efetivação das deliberações tomadas neste ato. 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta Ata, em forma de sumário, conforme faculta o artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades 
por Ações, a qual, depois de lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. Mesa: Ricardo Alberto Oliveira dos Santos, Presidente; Viviane 
de Oliveira Soares, Secretária. Acionista: Astra Infraestrutura I - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, representada por sua 
administradora REAG Administradora de Recursos Ltda. “A presente ata confere com a original lavrada em livro próprio”. São Paulo, 28/06/2023. 
Mesa: Ricardo Alberto Oliveira dos Santos - Presidente; Viviane de Oliveira Soares - Secretária. Acionista: Astra Infraestrutura I - Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia representada por sua administradora REAG Administradora de Recursos Ltda.

FINVEST FINANÇAS E INVESTIMENTOS S.A. 
CNPJ/ME n° 04.063.042/0001-22 - NIRE 35.300.333.501 

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 12 DE JUNHO DE 2023 
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 12 (doze) dias de junho de 2023, às 14:00 horas, na sede social da Finvest 
Finanças e Investimentos S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Santo Amaro, n° 48, conjunto 32, Vila 
Nova Conceição, CEP: 04506-000. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, considerando a 
presença da totalidade dos Acionistas, nos termos do Artigo 7ª do Estatuto Social da Companhia, conforme 
assinaturas constantes no Livro de Atas do Conselho de Administração. 3. MESA: Presidente: Aline Pereira Stumpf 
Gomes – Secretário: Diego Sousa Campos. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (a) a reeleição do Sr. (I) Marcelo 
de Andrade como membro da Diretoria da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE: Os 
acionistas, titulares de 100% (cem por cento) do Capital Social da Companhia deliberam, por unanimidade: (a) 
Reeleger como membro da Diretoria da Companhia: (I) MARCELO DE ANDRADE, brasileiro, casado sob o regime 
de comunhão parcial de bens, administrador, portador da cédula de identidade RG n° 17.641.048 (SSP-SP), inscrito 
no CPF/ME sob o n° 076.244.538-60, residente na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço 
comercial na Avenida Santo Amaro, n° 48, conjunto 32, Itaim Bibi, CEP: 04506-000. (i) Considerando a deliberação 
aprovada, a Diretoria da Companhia passa a ser composta da seguinte forma: DIRETOR: MARCELO DE 
ANDRADE, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador, portador da cédula de 
identidade RG n° 17.641.048 (SSP-SP), inscrito no CPF/ME sob o n° 076.244.538-60, residente na cidade de São 
Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Santo Amaro, n° 48, conjunto 32, Itaim Bibi, CEP: 
04506-000, TÉRMINO DO MANDATO: 22 de julho de 2025. DIRETOR: ALINE PEREIRA STUMPF GOMES, 
brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, administradora, portadora do RG 20.228.654-8, 
inscrita no CPF sob nº 099.092.337-11, residente e domiciliado na cidade de Niterói, no Estado do Rio de Janeiro, 
com endereço comercial na Rua Visconde de Pirajá, nº 623, 9º andar, Ipanema, CEP 22410-003. TÉRMINO DO 
MANDATO: 22 de julho de 2025. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi lavrada a presente 
ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os Conselheiros presentes, (a) Mesa: Aline Pereira Stumpf 
Gomes - Presidente; Diego Sousa Campos - Secretário; (b) Acionistas: Finvest Capital Partners – Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia Investimentos no Exterior, representada por sua Gestora, Finhealth 
Gestão de Recursos Ltda e Luis Claudio Garcia de Souza. Certifi camos que a presente é cópia fi el da ata lavrada no 
livro próprio da Companhia. São Paulo, 12 de junho de 2023. Mesa: Aline Pereira Stumpf Gomes - Presidente, 
Diego Sousa Campos - Secretário. JUCESP nº 250.900/23-3 em 26.06.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

SOLVÍ PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 02.886.838/0001-50 - NIRE 35.300.158.903

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE JUNHO DE 2023
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 28 de junho de 2023, às 09:00, de forma remo-
ta e por videoconferência, considerada realizada, para todos os fi ns, na sede social da 
Solví Participações S.A., na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonça-
lo Madeira, nº 400FR, 1º andar, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Convoca-
ção e Presenças. Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de todos os 
acionistas detentores da totalidade do capital social da Companhia (“Acionistas”), con-
forme assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença dos Acionistas da Compa-
nhia, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Mesa. Sr. Carlos Leal Villa 
(Presidente) e Sr. Celso Pedroso (Secretário). 4. Ordem do dia. Deliberar a respeito das 
seguintes matérias (i) a prestação de garantia fi dejussória, pela Companhia, como prin-
cipal pagadora e devedora solidária, obrigando-se por todos os valores devidos pela 
Solví Essencis Ambiental S.A., sociedade por ações com registro de companhia aberta na 
categoria “B” perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), inscrita no Cadastro 
Nacional das Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 
40.263.170/0001-83 (“Solví Essencis” ou “Emissora”), no âmbito 3ª (terceira) emissão 
de debêntures simples, não Conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garan-
tia adicional fi dejussória, em série única, da Solví Essencis, no valor de R$130.000.000,00 
(cento e trinta milhões de reais) (“Debêntures”), para distribuição pública, sob o rito de 
registro automático, nos termos da Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, 
conforme alterada (“Oferta”, “Emissão” e “Resolução CVM 160”), nos termos do “Ins-
trumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em 
Série Única, para Distribuição Pública, Sob o Rito de Registro Automático, da Solví Essen-
cis Ambiental S.A.” (“Escritura de Emissão”) a ser celebrado entre a Solví Essencis, na 
qualidade de emissora das Debêntures, a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valo-
res Mobiliários, sociedade inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.343.682/0003-08, na qualida-
de de agente fi duciário, representando a comunhão dos interesses dos titulares das De-
bêntures (“Agente Fiduciário”), e a Companhia, na qualidade de fi adora (“Fiança”), com 
a renúncia expressa a todo e qualquer benefício de ordem, bem como a direitos e facul-
dades de exoneração de qualquer natureza, inclusive os previstos nos artigos 333, pará-
grafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 834, 835, 836, 837, 838 e 839, do Código Civil 
e artigos 130 e 794 e parágrafos da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme 
alterada (“Código de Processo Civil”), sendo que a Fiança permanecerá válida e em ple-
no vigor, inclusive no caso de obrigação da Emissora de resgatar as Debêntures, ou no 
caso de inadimplemento de tal obrigação, conforme defi nido na Escritura de Emissão; e 
(ii) a autorização para a prática, pela Diretoria da Companhia e/ou por seus procuradores 
constituídos, de todo e qualquer ato necessário ou conveniente à efetivação das delibe-
rações desta assembleia, inclusive a celebração de todos os documentos e seus eventuais 
aditamentos, incluindo, mas não se limitando, a celebração da Escritura de Emissão; e 
(iii) ratifi car os atos relacionados às deliberações acima já praticados pela Diretoria da 
Companhia relacionados às Debêntures, à Emissão, à Oferta e à Fiança. 5. Delibera-
ções. As Acionistas da Companhia decidiram por aprovar, por unanimidade e sem quais-
quer ressalvas ou restrições, as seguintes deliberações: 5.1. Aprovar a prestação da 
Fiança, em favor dos Debenturistas, no âmbito da Escritura de Emissão, renunciando ex-
pressamente todo e qualquer benefício de ordem, bem como direitos e faculdades de 
exoneração de qualquer natureza, inclusive os previstos nos artigos 333, parágrafo único, 
364, 366, 368, 821, 824, 827, 834, 835, 836, 837, 838 e 839, todos do Código Civil, e nos 
artigos 130 e 794 do Código de Processo Civil, permanecendo válida e em pleno vigor, 
inclusive no caso de obrigação da Emissora de resgatar as Debêntures, ou no caso de 
inadimplemento de tal obrigação, conforme defi nido na Escritura de Emissão. As Debên-
tures terão as seguintes características, conforme defi nidas na Escritura de Emissão: (a) 
Número da Emissão. As Debêntures representam a 3ª (terceira) emissão de debêntures da 
Emissora. (b) Número de Séries. A Emissão será realizada em série única. (c) Valor Total 
da Emissão. O valor total da Emissão será de R$130.000.000,00 (cento e trinta milhões 
de reais) na Data de Emissão. (d) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de 
emissão das Debêntures será aquela prevista na Escritura de Emissão (“Data de Emis-
são”). (e) Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos captados pela Emissora por meio 
das Debêntures serão destinados para fi nanciamento de Capex da Emissora e de suas 
controladas integrais. (“Destinação de Recursos”). (f) Distribuição e Colocação. As De-
bêntures serão objeto de distribuição pública, sob o regime de garantia fi rme de coloca-
ção para a totalidade das Debêntures, com a intermediação de instituição fi nanceira in-
tegrante do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), e 
destinadas exclusivamente à subscrição por Investidores Profi ssionais assim defi nidos 
nos termos do artigo 11 da Resolução da CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme 
alterada (“Investidores Profi ssionais”), observados os termos e condições do “Contrato 
de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime de Garantia Firme de 
Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito 
de Registro Automático, da 3ª (Primeira) Emissão da Solví Essencis Ambiental S.A.” 
(“Contrato de Distribuição”). A Oferta será conduzida pelo Coordenador Líder, conforme 
plano de distribuição elaborado nos termos do artigo 49 da Resolução CVM 160 e do 
Contrato de Distribuição (“Plano de Distribuição”), não havendo qualquer limitação em 
relação à quantidade de Investidores Profi ssionais acessados pelo Coordenador Líder, 
sendo possível, ainda, a subscrição ou aquisição das Debêntures por qualquer número de 
Investidores Profi ssionais. (g) Data de Início da Rentabilidade. Para todos os fi ns e efeitos 
legais, a data de início da rentabilidade será na Primeira Data de Integralização (confor-
me defi nido abaixo). (h) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão 
emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certifi cados, e, 
para todos os fi ns de direito, a titularidade delas será comprovada pelo extrato emitido 
pelo Escriturador. Adicionalmente, será reconhecido, como comprovante de titularidade 
das Debêntures, o extrato emitido pela B3, em nome do Debenturista, quando as Debên-
tures estiverem custodiadas eletronicamente na B3. (i) Conversibilidade. As Debêntures 
serão simples, ou seja, não serão conversíveis em ações de emissão da Emissora. (j) Espé-
cie. Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das Socie-
dades por Ações, e com garantia adicional fi dejussória, nos termos da Escritura de Emis-
são. (k) Prazo e Data de Vencimento. Observado o disposto na Escritura de Emissão, as 
Debêntures terão prazo de vencimento de 2 (dois) anos, contados da Data de Emissão 
(“Data de Vencimento das Debêntures”). (l) Valor Nominal Unitário. As Debêntures terão 
valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal 
Unitário”). (m) Quantidade. Serão emitidas 130.000 (cento e trinta mil) Debêntures. (n) 
Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas e integra-
lizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal 
Unitário na primeira Data de Integralização, de acordo com as normas de liquidação 
aplicáveis à B3. Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e 
posterior à Data de Integralização, a integralização deverá considerar o seu Valor Nomi-
nal Unitário acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de 
Início da Rentabilidade até a efetiva Data de Integralização (“Preço de Integralização”). 
Para fi ns da Oferta, “Data de Integralização” signifi ca a data em que ocorrer a efetiva 
subscrição e a integralização das Debêntures. (o) Atualização Monetária. O Valor Nominal 
Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado mone-
tariamente. (p) Remuneração das Debêntures. Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures, incidirão juros remuneratórios correspondentes 
a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos 
Interfi nanceiros - DI de um dia, over extra-grupo, calculadas e divulgadas diariamente 
pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário disponível em sua página de 
Internet (www.b3.com.br), expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis (“Taxa DI”), acrescido exponencialmente de uma sobretaxa 
(spread) equivalente a 2,50% (dois inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, 

base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração 
será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decor-
ridos, desde a Data de Início da Rentabilidade ou Data de Pagamento da Remuneração 
(conforme defi nido abaixo) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data de seu 
efetivo pagamento, de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão. (q) Paga-
mento da Remuneração. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual ven-
cimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, resgate antecipado das 
Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração será paga tri-
mestralmente, sempre no dia 28 dos meses de março, junho, setembro e dezembro de 
cada ano, sendo o primeiro pagamento em 28 de setembro de 2023 e, o último, na Data 
de Vencimento das Debêntures (cada uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração”). 
(r) Amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures. Ressalvadas as hipóteses de 
resgate antecipado das Debêntures ou vencimento antecipado das obrigações decorren-
tes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nomi-
nal Unitário das Debêntures será amortizado integralmente na Data de Vencimento 
(“Data de Amortização das Debêntures”). (s) Local de Pagamento. Os pagamentos a que 
fi zerem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora no respectivo vencimento utili-
zando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures 
custodiadas eletronicamente nela; e/ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, 
para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3. (t) Encargos 
Moratórios. Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento de 
qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso fi carão sujeitos a multa 
moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e juros de mora calculados pro rata 
temporis desde a data de inadimplemento pecuniário até a data do efetivo pagamento, 
à 1% (um por cento) ao mês, sobre o montante assim devido, independentemente de 
aviso, notifi cação ou interpelação judicial ou extrajudicial, além das despesas incorridas 
para cobrança (“Encargos Moratórios”). (u) Repactuação. Não haverá repactuação pro-
gramada das Debêntures. (v) Garantia Fidejussória. Para assegurar o fi el, pontual e inte-
gral pagamento do Valor Total da Emissão, na Data de Emissão, devido nos termos da 
Escritura de Emissão, acrescido da Remuneração e dos Encargos Moratórios, conforme o 
caso, bem como das demais obrigações pecuniárias previstas no âmbito da Escritura de 
Emissão, inclusive honorários do Agente Fiduciário e despesas judiciais e extrajudiciais 
comprovadamente incorridas pelo Agente Fiduciário ou pelos Debenturistas, inclusive se 
em decorrência da constituição, formalização e/ou execução das garantias previstas na 
Escritura de Emissão (“Obrigações Garantidas”), as Debêntures contarão, com garantia 
fi dejussória da Fiadora, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário 
nos termos dos artigos 818 e 822 do Código Civil, obrigando-se, como devedora principal 
e solidária à Emissora, pagadora de todos os valores devidos pela Emissora nos termos 
da Escritura de Emissão, da Emissão e da Oferta (“Fiança”). A Fiança perdurará até a li-
quidação integral das Obrigações Garantidas, nos termos descritos na Escritura de Emis-
são. A Fiadora expressamente renúncia, nos termos da Escritura de Emissão, aos benefí-
cios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza, notadamente 
os previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 834, 835, 
836, 837, 838 e 839, do Código Civil e artigos 130 e 794 e parágrafos do Código de 
Processo Civil. (w) Resgate Antecipado Facultativo Total. A Emissora poderá, a seu exclu-
sivo critério a partir do primeiro mês contado da Data de Emissão, realizar o resgate an-
tecipado facultativo da totalidade das Debêntures (sendo vedado o resgate antecipado 
facultativo parcial das Debêntures), com o seu consequente cancelamento, de acordo 
com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão. O valor a ser pago em re-
lação a cada uma das Debêntures no âmbito do Resgate Antecipado Facultativo Total, 
será equivalente ao (i) Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, con-
forme o caso, acrescido (ii) da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data 
de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total; (iii) 
dos Encargos Moratórios, se houver, bem como de quaisquer outros valores eventual-
mente devidos pela Emissora nos termos da Escritura de Emissão; e (iv) de prêmio fl at, 
conforme consta na tabela prevista na Escritura de Emissão, incidente sobre a somatório 
dos valores obtidos nos itens (i), (ii) e (iii) retro. (x) Amortização Extraordinária Facultativa 
das Debêntures. Não será admitida a amortização extraordinária das Debêntures. (y) 
Oferta de Resgate Antecipado Total. A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a qual-
quer tempo a partir da Data de Emissão, realizar oferta de resgate antecipado da totali-
dade das Debêntures (sendo vedada oferta facultativa de resgate antecipado parcial das 
Debêntures), endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada a igualda-
de de condições a todos os Debenturistas para aceitar ou não o resgate antecipado das 
Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e condições previstos na 
Escritura de Emissão. O valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures indicadas 
por seus respectivos titulares em adesão à Oferta de Resgate Antecipado será equivalen-
te ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acres-
cido (i) da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabi-
lidade ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o 
caso, até a data do efetivo resgate antecipado, acrescido dos Encargos Moratórios, se 
houver, e de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debên-
tures; e (ii) se for o caso, de prêmio de resgate antecipado a ser oferecido aos Debentu-
ristas, a exclusivo critério da Emissora, o qual não poderá ser negativo. (z) Aquisição Fa-
cultativa. A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, adquirir Debêntures, observado o 
disposto no artigo 55, parágrafo 3º da Lei das Sociedades por Ações, bem como os termos 
e condições da Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Re-
solução CVM 77”) e demais regras expedidas pela CVM, devendo tal fato, se assim exi-
gido pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da admi-
nistração e das demonstrações fi nanceiras da Emissora, conforme previsto na Escritura 
de Emissão. (aa) Vencimento Antecipado. O Agente Fiduciário poderá considerar anteci-
padamente vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures, e exigir o imediato pa-
gamento, pela Emissora, do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures, acrescido da Remuneração das Debêntures, da respectiva série calculada 
pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento de 
Remuneração, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo, quando 
for o caso, dos Encargos Moratórios, na ocorrência de quaisquer dos eventos previstos na 
Escritura de Emissão, observados os prazos de cura previstos. (bb) Demais características. 
As demais características e condições da Emissão serão especifi cadas na Escritura de 
Emissão. 5.2. Aprovar a autorização para a prática, pela Diretoria da Companhia e/ou por 
seus procuradores constituídos, de todo e qualquer ato necessário ou conveniente à efe-
tivação das deliberações desta assembleia, inclusive a celebração de todos os documen-
tos e seus eventuais aditamentos, incluindo, mas não se limitando, a celebração da Escri-
tura de Emissão; 5.4 Ratifi car todos os atos relacionados às deliberações acima já prati-
cados pela Diretoria da Companhia relacionados às Debêntures, à Emissão, à Oferta e à 
Fiança. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e ninguém fazendo uso da pala-
vra, foram os trabalhos encerrados, lavrando-se a presente ata que, lida e achada confor-
me foi assinada por todos os presentes. 7. Assinatura Digital: A presente ata poderá 
ser celebrada eletronicamente com a utilização de processo de certifi cação disponibiliza-
do pela ICP-Brasil, produzindo todos os seus efeitos com relação aos signatários, confor-
me parágrafo 1º do artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, 
da qual os signatários abaixo especifi cados declaram possuir total conhecimento. Para 
todos os fi ns e efeitos de direito, os signatários abaixo especifi cados reconhecem, de 
forma irrevogável e irretratável, a autenticidade, validade e a plena efi cácia da assinatu-
ra por certifi cado digital. A presente ata confere com a original lavrada em livro próprio. 
São Paulo, 28 de junho de 2023. Mesa: Carlos Leal Villa - Presidente, Celso Pedroso 
- Secretário. Acionistas presentes: Solvi Environnement S.A.S. - Por Carlos Leal 
Villa, Brasil Verde Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
- P.p. Fernando Lima Rocha Lohmann e Thomas Marshall Skinner.

Dock Instituição de Pagamento S.A. 
CNPJ/MF nº 13.370.835/0001-85 – NIRE 35.300.391.306

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de outubro de 2022
Data, Hora e Local: No dia 28 de outubro de 2022, às 10:00 horas, na sede social da Dock Instituição 
de Pagamento S.A., situada à Avenida Tamboré, nº 267, 27º andar, conjunto 271-A, Sala 2, Edifício 
Canopus Corporate, Alphaville, CEP 06460-000 (“Companhia”). Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação, tendo em vista a presença das acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, nos termos do § 4º do Art. 124 da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”). Mesa: Presidente: Christian Max Finardi Squassoni; e Secretário: Duilio de Oliveira Benedu-
zzi. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) o exame, discussão e aprovação do Protocolo e Justificação de Cisão 
Parcial e Incorporação, com (a) absorção da parcela cindida da Dock Soluções em Meios de Pagamento 
S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 08.744.817/0001-86, com sede Av. Tamboré, 
nº 267, conjunto 261-A, sala 01-A, 26º andar, Torre Sul, do Edifício Canopus Corporate Alphaville, Alphaville, 
CEP 06460-000, com seu estatuto social arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”), 
sob o NIRE 35300546105 (“Dock Soluções” ou “Cindida”) pela Companhia; e (b) incorporação, pela Com-
panhia, da Payments Holding S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 26.917.126/0001-
19, situada à Av. Tamboré, nº 267, Sala 3, 27º andar, Torre Sul, conjunto 271-A, do Edifício Canopus Cor-
porate Alphaville, Alphaville, na cidade de Barueri Estado de São Paulo, CEP 06460-000(“Payments Holding”) 
e da PAM Jr Participações e Empreendimentos S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº 19.374.544/0001-41, situada à Av. Tamboré, nº 267, Sala 4, 27º andar, Torre Sul, conjunto 271-A, do 
Edifício Canopus Corporate Alphaville, Alphaville, na cidade de Barueri Estado de São Paulo, CEP 06460-000 
(“Pam Jr”), celebrado em 28 de outubro de 2022 pelos administradores da Companhia, da Cindida, da 
Payments Holding e da Pam Jr (“Protocolo”); (ii) a ratificação da nomeação da MCLL Auditoria e Consul-
toria Ltda. sociedade simples limitada, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 06.532.059/0001-07, situada na Rua 
Serra da Bocaína, nº 570, 10º andar, Conj 101, Quarta Parada, CEP 03.174-000, Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo (“Empresa Avaliadora”), responsável pela avaliação da parcela cindida da Dock Soluções 
para fins da Cisão Parcial (conforme definido abaixo) e do patrimônio líquido da Payments Holding e da Pam 
Jr para fins da Incorporação (conforme definido abaixo), bem como pela elaboração dos respectivos laudos 
de avaliação (“Laudos de Avaliação”); (iii) o exame, discussão e aprovação dos Laudos de Avaliação; (iv) a 
aprovação da absorção da parcela cindida da Dock Soluções, na forma dos Arts. 227 e 229 da Lei das S.A., 
nos termos do Protocolo (“Cisão Parcial”), razão pela qual Companhia sucederá a Cindida exclusivamente 
com relação aos direitos e obrigações que compõem a parcela cindida; (v) o aumento de capital da Com-
panhia, em razão da Cisão Parcial; (vi) a aprovação da incorporação da Payments Holding e da Pam Jr, na 
forma do Art. 227 da Lei das S.A., com a consequente extinção das referidas sociedades incorporadas e 
sucessão de todos os seus direitos e obrigações pela Companhia (“Incorporação” e, em conjunto com a 
Cisão Parcial, a “Reorganização Societária”); (vii) a alteração do art. 5º do estatuto social da Companhia; e 
(viii) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria relacionados às deliberações acima, bem 
como a autorização à Diretoria da Companhia para praticar todos os atos necessários para a implementação 
da Cisão Parcial e da Incorporação. Deliberações: Os acionistas examinaram e discutiram as matérias 
constantes da ordem do dia e deliberaram, por unanimidade, aprovar: (i) o Protocolo, elaborado em confor-
midade com o disposto nos Arts. 224 e 225 da Lei das S.A., anexo à presente ata como Anexo I; (ii) a 
ratificação da nomeação da Empresa Avaliadora; (iii) os Laudos de Avaliação elaborados pela Empresa 
Avaliadora, acostados na forma de Anexo I ao Protocolo, com base no balanço patrimonial da Dock Soluções, 
da Payments Holding e da Pam Jr, com data base de 31 de agosto de 2022; (iv) a Cisão Parcial e absorção 
da parcela cindida da Dock Soluções pela Companhia, nos termos e condições estabelecidos no Protocolo, 
observado que, (a) na forma dos Arts. 227 e 229 da Lei das S.A., a Companhia sucederá a Cindida exclu-
sivamente com relação aos direitos e obrigações que compõem a parcela cindida; e (b) as ações de 
emissão da Companhia detidas pela Cindida e que fazem parte da parcela cindida são, neste ato, canceladas, 
sem redução do capital social da Companhia; (v) em razão da Cisão Parcial, o aumento do capital social da 
Companhia, no montante de R$ 1.244.883,20 (um milhão, duzentos e quarenta e quatro mil, oitocentos e 
oitenta e três reais e vinte centavos, o qual fica condicionado à aprovação prévia e expressa do Banco 
Central do Brasil – BACEN, passando o capital social da Companhia de R$ 92.354.398,96 (noventa e dois 
milhões, trezentos e cinquenta e quatro mil, trezentos e noventa e oito reais e noventa e seis centavos) para 
R$ 93.599.282,16 (noventa e três milhões, quinhentos e noventa e nove mil, duzentos e oitenta e dois reais 
e dezesseis centavos), mediante a emissão de 1.324.344 (um milhão, trezentas e vinte e quatro mil e tre-
zentas e quarenta e quatro ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pela Companhia, a serem 
entregues aos acionistas da Cindida, na proporção das suas respectivas participações no capital social da 
Cindida, conforme boletins de subscrição anexos à presente ata como Anexos II e III; (vi) a Incorporação, 
nos termos e condições estabelecidos no Protocolo, com a consequente extinção de Payments Holding e 
da Pam Jr e versão total dos seus respectivos patrimônios líquidos para a Companhia, que as sucedem em 
todos os seus direitos e obrigações, observado que, (a) não haverá aumento de capital em razão da Incor-
poração, uma vez que por ocasião da absorção da parcela cindida na Cisão Parcial, as ações de emissão 
da Payments Holding e da Pam Jr detidas pela Cindida foram transferidas para a Companhia e, neste ato, 
são canceladas e substituídas pelo patrimônio líquido da Payments Holding e da Pam Jr incorporado em 
decorrência da Incorporação; e (b) as ações de emissão da Companhia detidas pela Pam Jr são, neste ato, 
canceladas, sem redução do capital social da Companhia; (vii) em razão do aumento aprovado no item (v), 
bem como do cancelamento das ações identificados na alínea (b) do item (iv) e ainda do cancelamento das 
ações na alínea (b) do item (vi), acima, a alteração do caput do Art. 5º do estatuto social da Companhia, 
para refletir o aumento do capital social e o cancelamento de ações decorrentes da Reorganização Socie-
tária, o qual passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º: O capital social totalmente subscrito e 
integralizado é de R$ 93.599.282,16 (noventa e três milhões, quinhentos e noventa e nove mil, duzentos e 
oitenta e dois reais e dezesseis centavos, dividido em 1.324.344 (um milhão, trezentas e vinte e quatro mil 
e trezentas e quarenta e quatro) ações, das quais 1.289.900 (um milhão, duzentas e oitenta e nove mil e 
novecentas) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e 34.444 (trinta e quatro mil, quatrocentas e 
quarenta e quatro) ações preferenciais sem direito a voto, todas nominativas e sem valor nominal.”; e (viii) 
a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria relacionados às deliberações acima, bem como 
a autorização à Diretoria da Companhia para praticar todos os atos necessários para a implementação da 
Reorganização Societária. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes 
quisesse fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos. Os acionistas presentes aprovaram a lavratura 
da ata na forma de sumário, nos termos do § 1º do Art. 130 da Lei das S.A. Após, a ata foi lida, achada 
conforme e assinada por todos os presentes. Mesa: Presidente: Christian Max Finardi Squassoni, Secretário: 
Duilio de Oliveira Beneduzzi. Acionistas Presentes: Dock Soluções em Meios de Pagamento S.A. e PAM Jr 
Participações e Empreendimentos S.A. Barueri/SP, 28 de outubro de 2022. (Certifico que a presente é cópia 
fiel da ata lavrada em livro próprio.). A presente ata foi assinada mediante assinatura eletrônica realizada por 
meio da plataforma online “Docusign” ou similar, de modo que os presentes declaram e reconhecem a 
validade, para todos os fins, da assinatura eletrônica da presente ata, a qual, uma vez assinada digitalmente, 
produzirá todos os seus efeitos de direito, ficando convencionado que a data de assinatura será aquela da 
efetiva realização da presente Assembleia Geral Extraordinária. Mesa: Christian Max Finardi Squassoni 
– Presidente; Duilio de Oliveira Beneduzzi – Secretário. Acionistas: Dock Soluções em Meios de 
Pagamento S.A. Por: Diogo Frenkel – Cargo: Diretor Vice-Presidente; Por: Marcelo Prudêncio Jacques – 
Cargo: Diretor Vice-Presidente; PAM Jr Participações e Empreendimentos S.A. Por: Antonio Carlos 
Soares Junior – Cargo: Diretor Presidente; Por: Diogo Frenkel – Cargo: Diretor Financeiro. Junta Comercial 
do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 250.082/23-8 em 22/06/2023. Maria Cristina Frei 
– Secretária Geral.

PAM JR Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 19.374.544/0001-41 – NIRE 35.300.460.065

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de outubro de 2022
Data, Hora e Local: No dia 28 de outubro de 2022, às 11h00, na sede social da PAM JR Participações 
e Empreendimentos S.A., situada à Av. Tamboré, nº 267, Sala 4, 27º andar, Torre Sul, conjunto 271-A, 
do Edifício Canopus Corporate Alphaville, Alphaville, na cidade de Barueri Estado de São Paulo, CEP 06460-
000 (“Companhia”). Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do § 4º do Art. 124 da Lei 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Mesa: Presidente: Marcelo Prudêncio 
Jacques; e Secretário: Duilio de Oliveira Beneduzzi. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) o exame, discussão e 
aprovação do Protocolo e Justificação de Cisão Parcial e Incorporação, com a absorção da parcela cindida 
da Dock Soluções em Meios de Pagamento S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
08.744.817/0001-86, situada à Av. Tamboré, nº 267, conjunto 261-A, sala 01-A, 26º andar, Torre Sul, do 
Edifício Canopus Corporate Alphaville, Alphaville, CEP 06460-000 (“Dock” ou “Cindida”) pela Dock Instituição 
de Pagamento S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 13.370.835/0001-85, com sede 
à Avenida Tamboré, nº 267, 27º andar, conjunto 271-A, Sala 2, Edifício Canopus Corporate, Alphaville, CEP 
06460-000, com seu estatuto social arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”), 
sob o NIRE 35300391306 (“Dock IP” ou “Incorporadora”) (“Cisão Parcial”), e incorporação da Companhia 
e da Payments Holding S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 26.917.126/0001-19, 
situada à Av. Tamboré, nº 267, Sala 3, 27º andar, Torre Sul, conjunto 271-A, do Edifício Canopus Corporate 
Alphaville, Alphaville, na cidade de Barueri Estado de São Paulo, CEP 06460-00 (“Payments Holding”) pela 
Dock IP, celebrado em 28 de outubro de 2022 pelos administradores da Companhia, da Payments Holding, da 
Cindida e da Incorporadora (““Protocolo”); (ii) a ratificação da nomeação da MCLL Auditoria e Consultoria 
Ltda. sociedade simples limitada, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 06.532.059/0001-07, situada na Rua Serra 
da Bocaína, nº 570, 10º andar, Conj 101, Quarta Parada, CEP 03.174-000, Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo (“Empresa Avaliadora”), responsável pela avaliação da parcela cindida da Dock para fins da Cisão 
Parcial e do patrimônio líquido da Payments Holding e da Companhia para fins da Incorporação (conforme 
definido abaixo), bem como pela elaboração dos respectivos laudos de avaliação (sendo o laudo de avaliação 
relativo à avaliação do patrimônio líquido da Companhia, o “Laudo de Avaliação”); (iii) o exame, discussão 
e aprovação do Laudo de Avaliação; (iv) a aprovação da incorporação, na forma do Art. 227 da Lei das 
S.A., da Companhia pela Dock IP, nos termos do Protocolo, com a consequente extinção da Companhia e 
sucessão de todos os seus direitos e obrigações pela Incorporadora (“Incorporação”); e (v) a ratificação 
de todos os atos já praticados pela Diretoria relacionados às deliberações acima, bem como a autorização 
à Diretoria da Companhia para praticar todos os atos necessários para a implementação da Incorporação. 
Deliberações: Os acionistas examinaram e discutiram as matérias constantes da ordem do dia e deliberaram, 
por unanimidade, aprovar: (i) o Protocolo, elaborado em conformidade com o disposto nos Arts. 224 e 225 
da Lei das S.A., anexo à presente ata como Anexo I; (ii) a ratificação da nomeação da Empresa Avaliadora; 
(iii) o Laudo de Avaliação, elaborado pela Empresa Avaliadora, acostado na forma de Anexo I ao Protocolo, 
elaborado com base no balanço patrimonial da Dock, da Payments Holding e da Companhia, com data base 
de 31 de agosto de 2022; (iv) a Incorporação, nos termos e condições estabelecidos no Protocolo, com 
a consequente extinção da Companhia e versão total de seu patrimônio líquido para a Incorporadora, que a 
sucede em todos os seus direitos e obrigações; e (v) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria 
da Companhia relacionados às deliberações acima, bem como a autorização para a Diretoria da Companhia 
a praticar todos os atos necessários para a implementação da Incorporação. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos. 
Os acionistas presentes aprovaram a lavratura da ata na forma de sumário, nos termos do § 1º do Art. 130 
da Lei das S.A. Após, a ata foi lida, achada conforme e assinada por todos os presentes. Mesa: Presidente: 
Marcelo Prudêncio Jacques; e Secretário: Duilio de Oliveira Beneduzzi. Acionistas Presentes: Dock Instituição 
de Pagamento S.A. e Payments Holding S.A. Barueri/SP, 28 de outubro de 2022. (Certifico que a presente é 
cópia fiel da ata lavrada em livro próprio.) A presente ata foi assinada mediante assinatura eletrônica realizada 
por meio da plataforma online “Docusign” ou similar, de modo que os presentes declaram e reconhecem a 
validade, para todos os fins, da assinatura eletrônica da presente ata, a qual, uma vez assinada digitalmente, 
produzirá todos os seus efeitos de direito, ficando convencionado que a data de assinatura será aquela 
da efetiva realização da presente Assembleia Geral Extraordinária. Mesa: Marcelo Prudêncio Jacques 
– Presidente; Duilio de Oliveira Beneduzzi – Secretário. Acionistas: Dock Instituição de Pagamento 
S.A. Por: Diogo Frenkel – Cargo: Diretor Vice-Presidente, Por: Marcelo Prudêncio Jacques – Cargo: Diretor 
Vice-Presidente; Payments Holding S.A. Por: Antonio Carlos Soares Junior – Cargo: Diretor Presidente, 
Por: Diogo Frenkel – Cargo: Diretor Financeiro. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 250.084/23-5 em 22/06/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Payments Holding S.A. 
CNPJ/MF nº 26.917.126/0001-19 – NIRE 35.300.504.879

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de outubro de 2022
Data, Hora e Local: No dia 28 de outubro de 2022, às 11:00 horas, na sede social da Payments Holding 
S.A., situada à Av. Tamboré, nº 267, Sala 3, 27º andar, Torre Sul, conjunto 271-A, do Edifício Canopus 
Corporate Alphaville, Alphaville, na cidade de Barueri Estado de São Paulo, CEP 06460-00 (“Companhia”). 
Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da acionista representando 
a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do § 4º do Art. 124 da Lei 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Mesa: Presidente: Marcelo Prudêncio Jacques; e Secretário: 
Duilio de Oliveira Beneduzzi. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) o exame, discussão e aprovação do Proto-
colo e Justificação de Cisão Parcial e Incorporação, com a absorção da parcela cindida da Dock Soluções 
em Meios de Pagamento S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 08.744.817/0001-
86, situada à Av. Tamboré, nº 267, conjunto 261-A, sala 01-A, 26º andar, Torre Sul, do Edifício Canopus 
Corporate, Barueri-SP, CEP 06460-000 (“Dock” ou “Cindida”) pela Dock Instituição de Pagamento S.A., 
sociedade por ações, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 13.370.835/0001-85, com sede à Avenida Tamboré, 
nº 267, 27º andar, conjunto 271-A, Sala 2, Edifício Canopus Corporate, Alphaville, Barueri-SP, CEP 06460-
000, com seu estatuto social arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”), sob o 
NIRE 35300391306 (“Dock IP” ou “Incorporadora”) (“Cisão Parcial”), e incorporação da Companhia e da 
PAM JR Participações e Empreendimentos S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº 19.374.544/0001-41, situada à Av. Tamboré, nº 267, Sala 4, 27º andar, Torre Sul, conjunto 271-A, do 
Edifício Canopus Corporate Alphaville, Alphaville, na cidade de Barueri Estado de São Paulo, CEP 06460-
000 (“Pam Jr”) pela Dock IP, celebrado em 28 de outubro de 2022 pelos administradores da Companhia, 
da Pam Jr, Cindida e da Incorporadora (“Protocolo”); (ii) a ratificação da nomeação da MCLL Auditoria e 
Consultoria Ltda. sociedade simples limitada, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 06.532.059/0001-07, situada 
na Rua Serra da Bocaína, nº 570, 10º andar, Conj 101, Quarta Parada, CEP 03.174-000, Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo (“Empresa Avaliadora”), responsável pela avaliação da parcela cindida da Dock 
para fins da Cisão Parcial e do patrimônio líquido da Companhia e da Pam Jr para fins da Incorporação 
(conforme definido abaixo), bem como pela elaboração dos respectivos laudos de avaliação (sendo o laudo 
de avaliação relativo à avaliação do patrimônio líquido da Companhia, o “Laudo de Avaliação”); (iii) o exame, 
discussão e aprovação do Laudo de Avaliação; (iv) a aprovação da incorporação, na forma do Art. 227 
da Lei das S.A., da Companhia pela Dock IP, nos termos do Protocolo, com a consequente extinção da 
Companhia e sucessão de todos os seus direitos e obrigações pela Incorporadora (“Incorporação”); e (v) 
a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria relacionados às deliberações acima, bem como 
a autorização à Diretoria da Companhia para praticar todos os atos necessários para a implementação da 
Incorporação e sua consequente extinção. Deliberações: A única acionista examinou as matérias constantes 
da ordem do dia e aprovou: (i) o Protocolo, elaborado em conformidade com o disposto nos Arts. 224 
e 225 da Lei das S.A., anexo à presente ata como Anexo I; (ii) a ratificação da nomeação da Empresa 
Avaliadora; (iii) o Laudo de Avaliação, elaborado pela Empresa Avaliadora, acostado na forma de Anexo I 
ao Protocolo, elaborado com base no balanço patrimonial da Dock, da Companhia e da Pam Jr, com data 
base de 31 de agosto de 2022; (iv) a Incorporação, nos termos e condições estabelecidos no Protocolo, 
com a consequente extinção da Companhia e versão total de seu patrimônio líquido para a Incorporadora, 
que a sucede em todos os seus direitos e obrigações; e (v) a ratificação de todos os atos já praticados pela 
Diretoria da Companhia relacionados às deliberações acima, bem como a autorização para a Diretoria da 
Companhia a praticar todos os atos necessários para a implementação da Incorporação. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, foram encerrados 
os trabalhos. Os acionistas presentes aprovaram a lavratura da ata na forma de sumário, nos termos do 
§ 1º do Art. 130 da Lei das S.A. Após, a ata foi lida, achada conforme e assinada por todos os presentes. 
Mesa: Presidente: Marcelo Prudêncio Jacques; e Secretário: Duilio de Oliveira Beneduzzi. Acionista Presente: 
Dock Instituição de Pagamento S.A.. Barueri/SP, 28 de outubro de 2022. (Certifico que a presente é cópia 
fiel da ata lavrada em livro próprio). A presente ata foi assinada mediante assinatura eletrônica realizada 
por meio da plataforma online “Docusign” ou similar, de modo que os presentes declaram e reconhecem a 
validade, para todos os fins, da assinatura eletrônica da presente ata, a qual, uma vez assinada digitalmente, 
produzirá todos os seus efeitos de direito, ficando convencionado que a data de assinatura será aquela da 
efetiva realização da presente Assembleia Geral Extraordinária. JUCESP – Registrado sob o nº 250.083/23-1 
em 22/06/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DB10-84D0-CB70-83FE.
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